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ERRATA 
Página 64: Os índices estão invertidos. 
Quadro 4.3 -Índice de Detecção 
ÍNDICE CRITÉRIO 
5 Probabilidade se detectar a falha antes de acontecer é MUITO ALTA 
4 Probabilidade se detectar a falha antes de acontecer é ALTA 
3 Probabilidade se detectar a falha antes de acontecer é MEDIA 
2 Probabilidade se detectar a falha antes de acontecer é BAIXA 
I Probabilidade se detectar a falha antes de acontecer é MUITO BAIXA 
Página 70: Falta categoria Crítica 
Quadro 4.11) Critérios e Conceitos de Avaliação de Impactos em Condições Normais 
de Operação. 
Critérios Categorias Conceitos 
AJB 
1/7 Crítica - a atividade, produto ou serviço poderá estar 
3/5 causando um impacto ambiental significativo, 
317 com danos substanciais à flora, fauna, meio 
5/3 antrópico e tisico e/ou poderá estar causando um 
5/5 impacto institucional comprometendo o 
7/1 patrimônio e imagem da empresa, necessitando 
7/3 de ações corretivas imediatas. 
- A atividade, produto ou serviço causa impacto 
ambiental significativo, com emissões 
visivelmente acima dos padrões legais. 
' A: Intensidade- B: Importanc1a 
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RESUMO 
DISSERTAÇÃO DE MESTRADO 
Cláudio Roberto Freire 
O objetivo deste trabalho é discutir e analisar alguns dos requisitos da nonna NBR ISO 14001 de 
Sistemas de Gestão Ambiental, considerados os mais relevantes para a implantação e 
conseqüente certificação do sistema. O estudo é aplicado à empresa ULTRAFERTIL S/A, 
produtora de rocha fosfática no município de Catalão-GO. Os requisitos mencionados referem-se 
à avaliação de significância dos aspectos e impactos ambientais da atividade, visando o 
estabelecimento dos objetivos e metas ambientais do Sistema de Gestão Ambiental da empresa. 
São esses objetivos e metas que condicionam e determinam todos os demais requisitos da nonna 
em questão. As infonnações utilizadas para a consecução dos objetivos desse trabalho foram 
obtidas através do Plano de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD, elaborado para o 
empreendimento e de trabalho de campo realizado num período de 12 meses. Foram aplicados 
três diferentes métodos de avaliação de significância de aspectos e impactos ambientais e seus 
resultados foram analisados e comparados com a finalidade de identificar aquele que melhor 
reflete a situação da empresa em relação aos seus impactos ambientais. 
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ABSTRACT 
DISSERTAÇÃO DE MESTRADO 
Cláudio Roberto Freire 
The objective of this study is to discuss and analyse some of the requirements of NBR ISO 
14001 regulation of environmental management systems, considered most important for the 
establishment and consequent adoption of specific Environmental Management System. The 
study is applied to the mining complex of ULTRAFERTIL S/ A, a company that produces 
phosphate rock in the district of Catalão-GO. The requirements refer to the evaluation of 
significance of environmental aspects and impacts of this activity, with a view to establish 
environmental objectives and aims of the company's specific Environmental Management 
System. These aims stipulate and determine ali the other requirements of the regulation in 
question. The information utilized for achieving of the objectives of this study were acquired 
from the Ultrafertil's plans for the Regerenation of Degraded Areas - PRAD, prepared for the 
undertaking and from fieldwork carried out over a period of twelve months. Three differents 
methods of evaluation significance of environmental and impacts were applied. Based on the 
results obtained it follows that the second method was the one that permited to find results that 
better reflect the company' s situation towards its environmental impacts. 
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INTRODUÇÃO 
Recentemente as questões ambientais tornaram-se um assunto de grande importância no 
meio empresarial. Enquanto a sociedade começa a repensar seus modos e qualidade de vida, 
impulsionada pelos princípios de desenvolvimento sustentável, as empresas vêem-se induzidas a 
adotar medidas que gerenciem suas atividades em busca de um melhor desempenho ambiental e 
econômico em resposta a desafios impostos pelo mercado. 
A Gestão Ambiental surgiu como uma alternativa e proporcionou às empresas um meio 
para uma melhor condução de suas atividades produtivas. No entanto, a falta de padronização dos 
sistemas, levou algumas empresas a projetos pouco efetivos e de resultados questionáveis. 
As normas de gestão ambiental NBR ISO 14001, sugiram para homogeneizar os sistemas, 
conduzindo às empresas ao alcance de suas metas e objetivos estabelecidos. Por sua vez, o 
estabelecimento dos objetivos e metas ambientais das empresas dependerá de um processo de 
identificação dos impactos e aspectos ambientais das atividades produtivas, assim como da 
avaliação da sua significância. Estas são as etapas da implementação de um Sistema de Gestão 
Ambiental que mais tem gerado problemas durante auditorias já realizadas em empresas que não 
puderam certificar seus sistemas. 
A principal contribuição deste trabalho será a propos1çao e discussão de alguns dos 
requisitos de um SGA segundo a norma NBR ISO 14001, aplicado a uma empresa de mineração, 
referentes à identifica+ão e avaliação de impactos e aspectos ambientais. 
Uma vez que essas exigências estão presentes a partir da ampliação da discussão acerca 
do Desenvolvimento Sustentável, consideramos importante iniciar esse trabalho com a exposição 
de alguns conceitos considerados fundamentais, por estarem condicionando novas práticas de 
comportamento tanto no que diz respeito às empresas como também à sociedade e ao próprio 
governo. Inicialmente o próprio conceito será discutido brevemente, assim como as principais 
polêmicas em tomo dele. 
Destaca-se também as principais vertentes da sustentabilidade além de relacioná-las aos 
recursos minerais, à disponibilidade futura de suas reservas, à importância de se compatibilizar a 
mineração e o desenvolvimento sustentável. Neste sentido, a sustentabilidade ambiental será 
tratada como um dos principais futores condicionantes dessa compatibilização. 
Daí decorre a necessidade de prosseguir essa revisão conceituai 
com o estudo da evolução do conceito de gerenciamento ambiental. 
No início, em função da abundância dos recursos minerais, essas questões tinham pouca 
representatividade e o homem durante séculos, conviveu de forma cúmplice com a degradação do 
meio ambiente. À medida que passou a entender sua relação com a natureza e que dela 
resultavam os processos de deterioração ambiental, a sociedade passou a determinar qual a 
magnitude desses problemas ambientais e, assim, promover a inserção das empresas em um 
cenário competitivo de adequação aos requisitos de sustentabilidade ambiental. 
Inicialmente, controlavam-se apenas as saidas dos processos inserindo-se posteriormente 
em seus projetos a prevenção da poluição. Atualmente, inserem-se o controle ambiental e a 
prevenção ambiental em sua gestão administrativa, buscando satisfazer um novo consumidor, 
ciente de suas necessidades e direitos, além de acionistas, cientes das oportunidades que a 
excelência ambiental poderá trazer. 
A evolução do conceito é seguida de continuas transformações práticas. Como 
estratégia para obter um bom desempenho ambiental e manter competitividade, as empresas 
passam a adotar procedimentos e regras, também denominados de Sistemas de Gestão Ambiental, 
padronizados através de normas internacionais. 
Neste ponto do trabalho discute-se a evolução do sistema normativo ambiental, a 
Organização Internacional de Normatização e seu papel na elaboração das normas ISO 14000. Na 
sequência, considerou-se importante a inserção de toda a estrutura da norma NBR ISO 14001, 
urna vez que alguns de seus requisitos são adotados como modelo para a principal discussão 
desse estudo. 
Ao tratar especificamente da mineração escolhida para o estudo, o capítulo seguinte 
destaca o fósforo, sua importâncía como um elemento sem suscedâneo, enfutízando ainda a 
necessidade dele ser produzido e utilizado de acordo com os conceitos de sustentabilidade. 
Numa abordagem informativa foram agregados alguns dados económicos sobre o fosfato 
para em seguida, tratar de forma especifica da Ultrafértil- Complexo de Mineração Catalão. 
O ítem seguinte retoma a análise considerada fundamental para o estudo descrevendo-se 
os principais impactos ambientais das atividades da empresa, nas áreas da mina, usina, 
laboratório e terminal rodoferroviário. 
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Para isso, a principal fonte de informações utilizada foi o Plano de Recuperação de Áreas 
Degradadas - PRAD. Ressalta-se que a sua aprovação pela FEMAGO, possibilitou o 
licenciamento ambiental das atividades da empresa. 
Na apresentação dos impactos ambientais para os meios fisico, biológico e antrópico, 
é feita uma descrição suscinta das atividades de cada área, seus principais resíduos sólidos, 
líquidos, emissões gasosas, atmosféricas e fontes de poluyção sonora. As considerações feitas 
com base no PRAD, verificadas em trabalho de campo, são consideradas altamente relevantes 
para subsidiar as etapas subsequentes da dissertação. 
Objetivando ainda a análise dos dados fornecidos pelo PRAD e observações de 
campo, procedeu-se a aplicação de um questionário, buscando informações adicionais sobre a 
prática de gestão ambiental da empresa e seus resultados. 
Completando o conjunto de avaliações necessárias para o estabelecimento de 
objetivos e metas, procedeu-se a aplicação de três metodologias para atribuir significância aos 
aspectos e impactos ambientais. Para tanto, inicialmente foram identificados e tabulados todos os 
aspectos e impactos ambientais associados a cada área de atividade da empresa (mina, usina, 
laboratório, terminal, oficina mecânica, elétrica e administrativo). 
Em função do resultado obtido a partir do tratamento estatístico dos quadros de 
significância, foram indicados alguns procedimentos alternativos tendo como objetivo principal o 
cumprimento dos demais requisitos da norma NBR ISO 1400 I. 
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CAPÍTULO 1. 
ALGUNS CONCEITOS BÁSICOS 
As questões ambientais nas empresas vêm ao longo dos anos passando por um 
processo evolutivo importante. Esse quadro reflete as transformações de uma sociedade que, 
impulsionada por mudanças cuhurais e de postura com relação ao meio ambiente, começa a 
cobrar das empresas uma adequação a novos princípios. Para melhor compreensão dos fatos, 
faz-se necessário entender como este processo vem evoluindo baseado nas premíssas do 
desenvolvimento sustentável. 
1.1. O Desenvolvimento Sustentável 
Em 1986, a COMISSÃO MUNDIAL SOBRE O MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO definíu Desenvolvimento Sustentável como aquele que atende às 
necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem 
às suas próprias necessidades. 
A princípio, o que parecia evidenciar questões até então pouco exploradas, na 
verdade, é um tema que vem acompanhando o homem desde os seus primeiros ancestrais. As 
discussões sobre o tema abordaram questões sobre o comportamento do ser humano no 
planeta na luta pela sobrevivência e continuidade da espécie. O homem, à medida que se 
organizava socialmente, viu-se obrigado a conviver com os limítes impostos principalmente 
pelo meio onde habitava. Do convivio familiar e social, foram surgindo regras visando 
facilitar, definir e limítar a ação individual e conjunta. 
Este quadro conduziu a humanídade a participar de um processo de busca por 
novas fronteiras, expandindo-se territorial e intelectualmente a fim de adequar-se às condições 
impostas pelo meio, buscando um clima propício à produção de alimentos e exploração dos 
recursos naturais, além de áreas com menores variações climáticas. Constatou-se, desta forma, 
um processo continuo de desenvolvimento humano e conhecimento das suas necessidades, 
possibilidades de sobrevivência e capacidade de superar obstáculos. 
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O desenvolvimento da humanidade e sua evolução mostram-se intimamente 
ligados a parâmetros sociais, económicos, políticos e ambientais, definindo-se modos de vida 
com base na organização hierárquica tanto familiar quanto de trabalho e instituindo-se padrões 
produtivos e de consumo de bens e serviços. Tudo isso tomou clara a relação exploratória dos 
recursos naturais disponíveis, necessários ou não à sobrevivência humana, além de explicitar 
os limites dessa relação. 
O homem criou, então, uma cultura própria, baseada em hábitos, formas e meios 
diferenciados que satisfizessem não só às suas necessidades primárias mas também àquelas 
ligadas aos valores atualmente considerados, tais como competição, aquisição de bens 
materiais, expansão e obsessão pela ciência e tecnologia. Esses valores atuais são conduzidos 
por uma visão claramente quantitativa, o que leva à exclusão de parâmetros qualitativos 
inerentes ao ser humano. 
A constante evolução do conhecimento científico e tecnológico consolidada como 
um instrumento que assegurasse o suprimento das necessidades básicas, o controle das 
condições externas, o conhecimento das limitações do planeta e os efeitos do uso limitado dos 
recursos naturais trouxeram também sérias conseqüências. Os níveis de consumo alcançados 
ultrapassam as necessidades de sobrevivência apenas para uma parcela da população mundial, 
enquanto a maior parte da humanidade tem padrões de vida e de consumo bem abaixo de suas 
necessidades. Cria-se uma situação de paradoxo: o desenvolvimento científico-tecnológico 
torna eficiente o sistema de produção, no entanto evidencia-se como uma das principais causas 
do desemprego. 
O conceito de desenvolvimento sustentável surgiu em um momento de crise do 
modo de vida do homem e seus resultados sobre o planeta, assim como suas consequencias em 
termos de ameaça à própria humanidade. Portanto, esse modelo teve que ser repensado e 
requalificado. Por ser de grande amplitude, envolve os padrões atuais de modo de vida, as 
relações sociais, económicas, ambientais, políticas e tecnológicas, estendendo-se também aos 
campos moral, espiritual e intelectual. 
O momento atual reflete uma crise e a deterioração do meio. O meio ambiente 
natural revela altos índices de poluição atmosférica, da água e do solo. No meio ambiente 
social é evidente o aumento da desnutrição, fome e violência. A desestruturação do meio 
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econômico evidencia processos inflacionários, desemprego e desequilíbrio na distribuição de 
renda. 
Segundo CA V ALCANTI (1996), as principais causas dessa crise relacionam-se à 
visão da sociedade ocidental desde a Revolução Industrial, abordando e reconhecendo o 
método científico como único meio de obter conhecimento, acreditando ser o universo um 
sistema mecânico, que pode ser estudado em unidades materiais elementares e de forma 
separada. Os problemas teriam soluções puramente técnicas, prevalecendo os valores que 
podem ser quantificado mediante atribuição de pesos monetários. 
Diferenças qualitativas que auxiliaram na compreensão das dimensões ecológicas, 
político-sociais e psicológicas da atual crise, e que seriam fundamentais para o completo 
entendimento da crise, não estavam sendo consideradas. 
A análise de uma estrutura baseada na relação centro versus periferia, 
condicionada principalmente pelas sociedades desenvolvidas, evidenciaria desníveis nos 
estágios de desenvolvimento dos países. Nesse contexto, os países pobres tornaram-se vítimas 
do processo de crescimento econômico. 
A situação sócio-econômica da maíoria da população mundial passa por um 
agravamento da pobreza e dos índices de subdesenvolvimento social, sendo que cerca de dois 
terços (2/3) da população não é atendida nas suas necessidades maís básicas, como por 
exemplo a alimentação. 
Os problemas ambientais também impõem-se como futores limitantes ao 
crescimento. A manutenção dos estilos de vida e níveis de consumo e produção adotados 
dependem diretamente do uso dos recursos naturais, insumos energéticos não-renováveis e um 
intenso processo de urbanização. Além disso, o crescente processo de degradação ambiental 
resulta em destruição dos ecossistemas, o que implica na conseqüente redução da capacidade 
de suporte do planeta. 
Ainda segundo CA V ALCANTI ( op. cit. ), a ausência de limites ao crescimento, 
principal característica do atuaí modelo de desenvolvimento (baseado na relação desiguaí 
entre os países ricos e pobres), e o amadurecimento dos problemas que envolvem os meios 
sócio-econômico e ambiental, e que atuaímente são compreendidos como os principais, 
culminaram na proposta de um modelo alternativo: o Desenvolvimento Sustentável. 
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1.1.1. As Polêmicas em Torno do Conceito 
O conceito de desenvolvimento sustentável envolve duas linhas de conduta. A 
primeira diz respeito à satisfação das necessidades essenciais da população mais desprovida de 
condições de sobrevivência. A segunda, à consciência de que o atual modelo de organização 
social e desenvolvimento tecnológico são insuficientes para atender às necessidades do 
momento e do futuro. 
Segundo a COMISSÃO MUNDIAL SOBRE MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO, também conhecida como Comissão Brundtland, a estratégia do 
desenvolvimento sustentável, de uma maneira mais ampla, tem como meta a equidade entre os 
seres humanos e a harmonia destes com a natureza. Entretanto, da maneira como estruturam-
se as instituições politicas, económicas e sociais em nível nacional e internacional, a busca do 
desenvolvimento sustentável requer alguns requisitos como: 
• Um sistema político que assegure a efetiva participação dos cidadãos no processo 
decisório; 
• Um sistema económico capaz de gerar excedentes e know-how técnico em bases confiáveis 
e constantes; 
• Um sistema social que possa resolver as tensões causadas por um desenvolvimento não-
equilibrado; 
• Um sistema de produção que respeite à obrigação de preservar a base ecológica do 
desenvolvimento; 
• Um sistema tecnológico que busque constantemente novas soluções; 
• Um sistema internacional que estimule padrões sustentáveis de comércio e financiamento; 
• Um sistema administrativo flexível e capaz de autocorrigir-se. 
(COMISSÃO MUNDIAL SOBRE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENT0,1988. p. 
70) 
O relatório enfatiza, desta forma, a exigência de mudanças estruturais que somente 
serão mobilizadas por intermédio de transformações dos valores sociais, aspirações e formas 
de conduta e atitudes. 
Há, no entanto, controvérsias. A cultura dominante é fundamentada no modelo de 
desenvolvimento ocidental, norteador de modos de produção, padrões de consumo e estilos de 
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vida. O Relatório foi criticado por não ter evidenciado as desigualdades entre os países 
desenvolvidos e subdesenvolvidos no que se refere às condições comerciais e de 
desenvolvimento tecnológico. Ocorre que taís diferenças influenciam diretamente a concepção 
e a forma de implementação do modelo alternativo de desenvolvimento que poderia ser 
adotado pelos países industrializados. 
Numa outra abordagem, a definição do termo depende de aspectos económicos, 
socm1s e filosóficos, de acordo com a própria definição de desenvolvimento. Assim, 
CAV ALCANTI (1996) lembra que a principal polêmica sobre o desenvolvimento sustentável 
relaciona-se ao próprio significado de desenvolvimento, cujo entendimento não é o mesmo 
para todos. Fala-se em modelo de desenvolvimento ocidental, quando na verdade o nmis 
adequado seria um modelo de crescimento económico; uma concepção cujos resultados são 
avaliados com grandezas exclusivamente quantitativas, como por exemplo o produto nacional 
bruto, renda per capta, etc. Por definição, o desenvolvimento é um processo !Jarmonioso que 
inclui, além dos resultados económicos, os sociais e ambientaís, os quaís não são 
medidos/avaliados de maneira fácil e exclusivamente por indicadores económicos. Isso se 
deve à necessidade de incluir preocupações com a justiça sociaL educação, qualidade de vida e 
saúde do homem e do planeta. 
Assim é que torna-se necessário requalificar ou recuperar a qualificação que é 
inerente ao desenvolvimento ao tê-lo vinculado à sustentabilidade. 
1.1.2. Sustentabilidade e Suas Vertentes 
Para DIXON; FALLON (apud. CAVALCANTI. Op. cit.) o entendimento nmis 
comum sobre sustentabilidade relaciona-se à possibilidade de serem obtidas continuamente 
condições de vida iguais ou superiores entre um dado grupo de pessoas e seus sucessores. 
Sustentar, significaria, portanto, prolongar a produtividade do uso dos recursos naturaís, ao 
longo do tempo. Desta forma, mantém-se a integridade da base desses recursos, ao mesmo 
tempo em que viabiliza a continuidade de sua utilização pelas próprias gerações. 
O conceito de eqüidade intergeracioarml, ou seja, de não comprometer as gerações 
seguintes evidencia que a sustentabilbidade será alcançada, se ela própria for deixada como 
8 
herança para as próximas gerações. Isto leva ao questionamento envolvendo o fator tempo, ou 
melhor, qual o horizonte temporal a partir do qual as gerações atuais devem preocupar-se? 
Esta questão poderia ser simplificada se cada geração se preocupasse 
verdadeiramente com a próxima. 
Considerando-se a sua amplitude, o conceito de sustentabilidade, confurme 
SERAGELDIN (apud. CAV ALCANTI. 1996), deve contemplar a distinção de três áreas: 
social, económica e ecológica (ou ambiental). A integração dos três aspectos constituiu-se em 
um grande desafio para os formuladores de politica, ou seja, eqüidade social, prudência 
ecológica e eficiência económica, devem ser analisados, planejados e implementados em 
conjunto. O atendimento a essas três condições é pré-requisito básico para que qualquer setor 
identifique e atinja a sustentabilidade. 
A sustentabilidade no campo social é obtida buscando-se a redução dos índices de 
pobreza, ou seja, deve-se buscar a maior equidade entre os homens. Visa deste modo, 
melhorar as condições de vida de grande parte da população, que se vê obrigada a conviver 
com baixo nível de renda, saúde, habitação, educação, além da degradação cultural, ética e 
moral. Tem como meta a organização social com hase no alcance do desenvolvimento 
humano. 
A sustentabilidade económica visa gerenciar o capital natural, o capital humano e 
o capital construído pelo homem da maneira mais eficiente possível, a fim de maximizar o 
bem estar humano dentro das limitações dos estoques de capital e trahalho, além de urna 
alocação e gestão mais eficiente dos recursos. 
A sustentabilidade ambiental é urna das mais importantes na adequação da 
atividade mineral ao conceito de desenvolvimento sustentável. Tem como objetivo central a 
manuteoção dos recursos ambientais, isto é, preservar a integridade dos subsistemas 
ecológicos e fontes de matérias-primas. 
Sustentabilidade ambiental e social têm relações muito próximas. Os recursos 
devem ser utilizados pelo homem visando a eqyidade e a justiça social, reduzindo também a 
degradação do meio social. Da mesma forma, os elos entre sustentabilidade ambiental e 
económica tendem a se estreitar à medida que se insere o capital natural como um elemento 
que envolve todos os recursos do meio ambiente, tais como solo, recursos do subsolo, fauna, 
flora, água, e que se destinam a proporcionar um fluxo de bens e serviços ao homem. No 
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entanto, esses elementos fazem parte de um espaço que se destina a receber os rejeitos do 
consumo e da produção. 
A adequação da economia ao meio ambiente torna-se desta fonna, um grande 
desafio, pois o capital natural ao mesmo tempo em que é imprescindível, apresenta-se como 
um fàtor limitante das ações econômicas. 
1.2. Desenvolvimento Sustentável e Recursos Minerais 
Os recursos minerais são o alicerce da civilização. Não se pode citar qualidade de 
vida e desenvolvimento econômico sem condicioná-los à utilização dos recursos minerais ao 
longo da história da humanidade. Por essas razões, são considerados, entre os elementos 
naturais, a mais importante fonte de matérias primas, contribuindo de maneira significativa 
para a evolução da sociedade na era moderna. Encontram-se presentes na vida cotidiana de 
todos os países, sejam pobres ou ricos, diferenciando-se apenas no nível de consumo. 
A evolução do ser humano retrata o uso e manuseio dos recursos minerais em 
diferentes estágios. A própria cronologia de evolução do homem baseia-se inicialmente em 
fatos relacionados ao uso desses recursos para sua sobrevivência e consolidação da espécie. 
Na idade da pedra, os homens utilizavam-nos em caçadas, lutas e jogos. Já no período 
seguinte, a idade dos metais, a história foi marcada pela utilização do cobre. Técnicas que 
facilitassem a extração e posterior transformação dos minérios em metais vinham sendo 
desenvolvidas. 
O século XVIII foi marcado não só pela utilização do ferro, mas principalmente 
pelo carvão, a mais importante fonte de energia utilizada pela máquina a vapor, possibilitando 
mudanças no modo e escalas de produção, culminando no que se denominou de Revolução 
Industrial, que por sua vez estimulou novas formas de organização trabalhista, além de marcar 
o surgimento do capitalismo industrial e do atual modelo de desenvolvimento. A Inglaterra foi 
o pais mais favorecido com o processo, pois detinha amplas reservas de carvão, de fãcil 
exploração e próximas aos centros consumidores. 
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Mais recentemente, os EUA consolidaram-se como líderes mundiais da economia. 
Um dos futores que contribuiram para esta consolidação, foram suas vastas reservas de 
petróleo, atrativas e bastante rentáveis. 
O consumo mineral no mundo vem aumentando de forma significativa desde a 
Revolução Industrial. Petróleo, gás, carvão, ferro, aluminio e minerais industriais (brita e 
areia) são os principais elementos explorados economicamente. 
O século XX estabeleceu a relação de dependência do homem com os recursos 
minerais. Desse modo, confirma-se o caráter de essencialidade das matérias-primas e dos 
insumos (energéticos) de origem mineral. Estes estão à nossa disposição através da sua 
exploração por meio da mineração, garantindo parte do progresso e bem estar humano, 
melhorando a qualidade de vida, moradias, transportes, fertilizantes, entre outros, além da 
geração de divisas. 
Tendo o ponto de vista da utilização dos recursos naturais, entre eles o minerais, 
como meio para elevação da qualidade de vida da sociedade, não se pode fugir das questões 
relacionadas ao aumento do consumo desses recursos, além das exigências de equidade entre 
as gerações condicionadas pela sustentabilidade económica e ambiental. 
Alguns autores discutem, desta forma, a probabilidade da escassez dos recursos 
não-renováveis ocorrer no futuro. Para HERRERA (1976), a resposta à esta questão requer a 
determinação da quantidade total das reservas acessíveis. Considerando-se que as reservas 
devem ser definidas em relação ao preço e tecnologia, seria impossível estabelecer uma 
quantidade total definitiva para os recursos não-renováveis. 
Primeiro, seria necessário um conhecimento detalhado das características :tisicas e 
químicas de parte da crosta terrestre, acessível ao homem. Segundo, teriamos que conhecer o 
desenvolvimento científico e tecnológico no período analisado. 
O principal problema, desta forma, não é descobrir a quantidade total de reservas 
disponíveis para um horizonte de tempo ilimitado, mas ter alguma idéia das reservas 
potencialmente exploráveis nas condições económicas e tecnológicas atuais ou previsíveis. 
Isto tornaria possível estímar se o tempo disponível para desenvolver as tecnologias requeridas 
seria suficiente para evitar o colapso do sistema produtivo. 
Conforme TILTON & SKINNER (1987), os recursos são criados e destruídos ao 
longo do tempo, através de mudanças nos preços, custos e tecnologias. Quando custos 
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aumentam persistentemente em termos reais, isto reflete uma disponibilidade declinante que 
pode resultar em ameaças ao crescimento econôrnico. 
Os custos futuros dos recursos não-renováveis dependem de uma variedade de 
fatores incluindo mudanças tecnológicas e aumento de renda, sendo que muitos são difíceis e 
até impossíveis de prever. Desta forma, um melhor entendimento da distribuição e ocorrência 
na natureza dos minerais estenderia nossas habilidades para identificar aqueles recursos não-
renováveis que aumentariam os custos de maneira significativa. 
Conforme o DNPM (1994), a importância da mineração ressalta-se por ela ser 
urna atividade alavancadora de desenvolvimento. À medida que induz a implantação de 
indústrias seqüenciais, estimulando a criação de novos empregos e melhoria da renda, 
contribui para que o desenvolvimento social e econôrnico consolide-se. 
Não se pode negar, no entanto, que, apesar de a mineração proporciOnar a 
expansão das fronteiras econôrnicas e geográficas, estimular a indústria de base e o 
desenvolvimento industrial, tal afirmação não deve ser generalizada, dependendo tanto do pais 
quanto da substância mineral e da região onde ela será explorada. 
A interferência da mineração sobre o meio ambiente em todas as suas fases, 
fazendo uso de recursos como a água, o ar, o solo e modificando a vida local ressalta a 
importância de se reconhecer a atividade como causadora de impactos ambientais. 
Urna imagem negativa da mineração deve-se aos exageros cometidos no passado: 
a necessidade de utilização dos recursos minerais "sempre abundantes" aliada a tecnologias de 
processos deficientes conduziram a mineração a um processo evolutivo de exploração dos 
recursos minerais sem a menor preocupação ecológica, apesar de esse comportamento ter se 
modificado a partir do século passado. 
Para a reflexão sobre a forma de compatibilizar mineração e desenvolvimento 
sustentável, tem-se um quadro complexo. Trata-se de uma atividade que extrai recursos 
naturais não renováveis, que apesar disso encontram-se em disponibilidade crescente ao longo 
de todo o século passado. Conforme demonstraram autores como BARNET & MORSE 
(1978), a disponibilidade crescente é acompanhada por diminuição de preços e de custos para 
maioria dos bens minerais. 
No caso da atividade em estudo nesse trahalbo, a mineração, a determinação da 
sustentabilidade dependerá fundamentalmente do atendimento às exigências ambientais. São 
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tarefus que deverão ser realizadas de forma eficiente, sem comprometer a viabilidade 
económica do empreendimento. 
De acordo com SÁNCHES (1994), a gestão ambiental é um conjunto de operações 
técnicas e atividades gerenciais que visa assegurar que um empreendimento opere dentro dos 
padrões legais ambientais exigidos, minimize seus impactos ambientais e atenda a outros 
objetivos empresariais, como manter um bom relacionamento com a comunidade. 
Desta forma, ela tem se configurado como a principal maneira de conciliar a busca 
pela prudência ecológica, mantendo a eficiência económica, ou seja, sem inviabilizar a 
lucratividade dos empreendimentos. 
1.3. Gerenciamento Ambiental nas Atividades de Mineração 
Diante do exposto, é relevante recuperar a evolução do conceito de gestão 
ambiental, a percepção da sociedade sobre os problemas ambientais e como os reflexos dessa 
evolução têm se traduzido em instrumentos de gestão ambiental. 
A evolução do conceito de Gerenciamento Ambiental confunde-se com a atividade 
económica e sua relação com o meio ambiente. A história da humanidade mostra que tal 
questão foi desprezada em virtude, principalmente, da abundância dos recursos minerais cujo 
uso indiscriminado levaria a população e o meio ambiente a conviverem com altos índices de 
poluição, através da água, ar e solo. 
No entanto, os esforços para poder entender os problemas ambientais fizeram com 
que o homem compreendesse que é o tipo de relacionamento que ele tem com a natureza que 
determina os problemas ambientais, sua intensidade e qualidade. 
Caracteriza ainda esse contexto a necessidade das empresas sobreviverem em um 
cenário de intensa competitividade, onde as ameaças e oportunidades se fazem presentes, 
obrigando-as a buscar soluções ampliadas, conscientes e viáveis economicamente. Parte do 
meio industrial passa a considerar os requisitos da sustentabilidade, pois hoje as empresas são 
reconhecidas também pelo seu desempenho ambiental, refletindo assim, a sua política de meio 
ambiente. 
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À medida que os diversos seguimentos da sociedade passam a conviver e até a 
conhecer melhor esse quadro, a maioria das empresas se vêem obrigadas a reformular sua 
abordagem em relação ao meio ambiente. As pressões são fortes tanto do lado da sociedade, 
quanto do lado do estado, variando de acordo com o grau de desenvolvimento de cada país, 
onde os consumidores, fundamentaís nesse processo, são mais ou menos conscientizados. 
Em função das pressões, o governo deve regulamentar a ação poluidora, visando 
reduzir a degradação do meio, através de mecanismos políticos, econômicos (taxas, impostos) 
ou normativos (licenças, leis). Esses elementos de controle aliados aos estágios da evolução da 
percepção ambiental caracterizam-se como os principais fatores determinantes do 
Gerenciamento Ambiental na empresa. 
Quanto aos fatores determinantes das pressões, eles referem-se principalmente ao 
estágio de desenvolvimento das sociedades, que por sua vez determina o nível de educação 
como principal elemento possibilitador da formação de pessoas que conheçam seus direitos e 
que sejam ativos na sociedade onde vivem 
Uma pesquisa realizada por MAIMON (1992), junto a oitenta e seis empresas 
brasileiras, revelou os principais fatores que determinaram a inserção da variável ambiental 
em seu gerenciamento. A política governamental de regulamentação ambiental e a pressão da 
comunidade local e internacional predominam como as duas principais causas que determinam 
algum tipo de alteração no comportamento ambiental dos empresários brasileiros, que se 
mantêm resistentes, entendendo como antagôníca a relação entre um bom desempenho da 
empresa e a proteção ambiental. 
Se, por um lado, as empresas visam adotar medidas que protejam o meio ambiente 
e proporcionem a elas alcançar um nível de desempenho ambiental cada vez melhor, por 
outro, o seu objetivo principal é manter seus mercados e garantir a continuação das atividades 
produtivas. 
A maneira maís indicada para se alcançar a melhor performance ambiental é 
através da adoção de regras e procedimentos a serem seguidos por todos os integrantes da 
empresa, o que é chamado de Sistema de Gestão Ambiental. 
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1.3.1. As Diferentes Abordagens do Gerenciamento Ambiental 
De acordo com DONAIRE (1995), o grau de conscientização ambiental nas 
empresas passou por fases distintas, envolvendo primeiramente o controle ambiental nas 
saídas, o controle ambiental nas práticas e processos industriais e controle ambiental na gestão 
administrativa. 
Na primeira fuse, Controle Ambiental nas Saídas, buscou-se a instalação de 
equipamentos que controlassem a poluição no final do processo (chaminés, redes de esgoto). 
No entanto, esse método mostrou-se pouco eficaz e de alto custo. 
Na fase seguinte, Controle Ambiental nas Práticas e Processos Industriais, o 
controle ambiental passa a ser uma função da produção, com ênfase na prevenção da poluição, 
tendo como princípios básicos a seleção de matérias-primas, reaproveitamento de energia, 
reciclagem de resíduos e integração com o meio ambiente. 
Para uma minoria que já se encontra na terceira fuse, a do Controle Ambiental na 
Gestão Administrativa, as preocupações ambientais vão além das multas e punições dos 
órgãos ambientais. Buscam satisfazer a um novo tipo de consumidor, que se preocupa com o 
conteúdo e a forma como são feitos os produtos. 
De acordo com SÁNCHES (1995), existe uma quarta etapa, dando ênfase a todo o 
processo produtivo, buscando otimizar a performance ambiental integrada, desde os insumos 
utilizados, a tecnologia para seu processamento, o consumo de energia, a geração/emissão de 
resíduos, até o produto final a ser comercializado e sua disposição. 
Para ao "novos" empreendedores, cientes do conceito de excelência, írnporta não 
apenas o desempenho produtivo e econômico, como também a performance ambiental. Em 
vista de novas oportunidades, o envolvimento das altas esferas passa a ser írnprescindível. 
Segundo DONAIRE (1995), o controle ambiental deixa de ser função da produção 
e passa a ser função da alta gerência administrativa. Insere-se na estrutura organizacional, 
fazendo parte do planejamento estratégico ou em atividades de rotina, metas e planos de ação. 
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1.3.2. Sistemas de Gerenciamento Ambiental 
A mudança nos rumos das empresas no que diz respeito às práticas ambientais, 
provocada principalmente pelas pressões da sociedade e governo, fez com que as empresas 
reagiSsem Segundo CAV ALCANTI (1996), as empresas compreendem a importância da 
adoção de medidas para proteger e conservar o meio ambiente, buscando alcançar um 
desempenho ambiental estruturado nos conceitos da sustentabilidade, cujos objetivos visam 
promover a adequação da atividade ao desenvolvimento sustentável. 
PARIZOTTO (1995), enfatiza essa tendência afmnando que, frente à crescente 
preocupação em relação à variável ambiental por parte da sociedade, é cada vez maior o 
número de empresas que a inserem em suas gestões administrativas, seja como urna nova 
atividade de rotina, seja na discussão de cenários alternativos ou na efetiva oportunidade de 
ampliar os seus negócios. 
Desta forma, os Sistemas de Gestão Ambiental traduzem-se na consolidação 
destas tendências, fornecendo às organizações parâmetros de atuação ambiental eficazes. 
Esses parâmetros passaram a ser expressos através de declarações de princípios 
fOrmulados pelas empresas ou por suas associações de classe. Por meio de tais declarações, 
denominadas Politicas, Princípios e Diretrizes Ambientais, as empresas comprometem-se, 
além de atender à legislação aplicável, a implantar, operar e desmobilizar suas atividades de 
forma ambientalmente correta, observando as relações com suas partes interessadas. 
Empresas que visam o controle dos impactos ambientais de suas atividades, 
produtos ou serviços, levando em consideração sua política de meio ambiente, seus objetivos e 
metas ambientais, têm em mãos urna ferramenta em potencial para, ao menos, minimizar seus 
problemas ambientais. 
As normas internacionais de gestão ambiental, em especial a ISO 14001, têm o 
objetivo de fornecer às empresas os principais requisitos para implantação de um sistema de 
gestão ambiental, podendo conduzi-las ao alcance de seus propósitos e metas, que por sua vez, 
devem se adequar aos conceitos de sustentabilidade ambiental, melhorando deste modo, a 
conservação dos recursos ambientais (fontes de matérias-primas e subsistemas ecológicos). 
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Considerando-se que o gerenciamento ambiental tem que ser parte integrante do 
gerenciamento global de uma empresa, alguns dos seus princípios fundamentais são descritos 
de acordo com a NBRISO 14004 (1996, p.3): 
• Estar incluído dentre as prioridades corporativas; 
• Estabelecer um permanente diálogo com as partes interessadas, internas e externas à 
empresa; 
• Identificar os dispositivos legais e outros requerimentos ambientais aplicáveis às atividades, 
produtos e serviços da empresa; 
• Desenvolver o gerenciamento e comprometer-se a empregar práticas de proteção ambiental, 
com clara definição de responsabilidades; 
• Estabelecer um processo adequado de aferição das metas de desempenho ambiental; 
• Os recursos financeiros e técnicas apropriadas devem ser oferecidos de forma continua, 
para que sejam alcançadas as metas necessárias à adequação ao gerenciamento ambiental e 
às melhorias dos níveis de desempenho; 
• Avaliar de forma rotineira o desempenho ambiental da empresa em relação às leis, normas 
e regulamentos aplicáveis, com o objetivo de aperfeiçoamento contínuo; 
• Implementar programas permanentes de auditoria do Sistema de Gerenciamento Ambiental, 
de forma a identificar oportunidades de aperfeiçoamento do próprio SGA e dos níveis de 
desempenho; 
Assim, a adoção de um programa de gestão ambiental envolve a criação de comissões 
para avaliação da situação da empresa e a formação de um departamento responsável pelo 
controle ambiental, que furá modificações propondo ações como implantação e controle da 
política de meio ambiente. Inicialmente identificará impactos ambientais e estabelecerá 
medidas de controle e redução desses impactos; avaliará riscos e estabelecerá planos de 
emergência. Este departamento poderá ser independente ou em conjunto com o de segurança 
do trabalho. 
Segundo P ARIZOTTO (1995), a criação deste departamento proporcionará a 
incorporação das atividades ambientais como rotina, nos diversos departamentos da empresa. 
Para isto, as empresas utilizam alguns instrumentos de gestão ambiental, que são: 
1 -Avaliação de impactos ambientais; 
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2 - Programa de Monitoramento Ambiental; 
3 - Programa de Recuperação Ambiental; 
4 - Auditoria Ambiental; 
5 - Diligência Ambiental; 
6 - Plano Diretor de Meio Ambiente; 
7 - Programa de Minimização de Resíduos e Reciclagem; 
8 - Programa de Análise e Gerenciamento de Riscos; 
9 - Programa de Medidas Emergênciais; 
10- Programas de Comunicação: a- Relatórios Ambientais; 
b - Relações Públicas; 
11 - Outros: a - Ciclo PDCA; 
c- Programas de Treinamento; 
d- Comissões Internas de Meio Ambiente; 
e - Programas de Educação Ambiental; 
b- Técnicas práticas de solução de problemas. 
1.4. As Normas Ambientais 
Urna norma internacional é a tentativa de homogeneizar conceitos, ordenar 
atividades e criar padrões e procedimentos que sejam reconhecidos internacionalmente por 
aqueles que estejam envolvidos em alguma atividade produtiva que gere impactos ambientais. 
As normas do Sistema de Gestão Ambiental são aplicadas a qualquer atividade 
económica, especialmente àquelas que apresentam riscos potenciais ou que geram impactos no 
meio ambiente. 
Mesmo antes das normas ambientais, as empresas já eram acompanhadas no 
licenciamento de seu projeto, quando de suas instalações e depois de entrar em operação por 
inspeções/fiscalizações periódicas dos órgãos ambientais. 
Com a introdução das normas de certificação dos Sistemas de Gestão Ambiental 
voluntários, as atenções se voltam para o permanente acompanhamento do processo produtivo 
e seus impactos no meio ambiente. Os parâmetros relacionados ao meio ambiente passam a ser 
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levados em conta no planejamento estratégico, no processo produtivo, na distribuição e 
disposição final do produto. Isto no entanto, isto não significou que as empresas deixaram de 
ser fiscalizadas pelos órgãos ambientais, simplesmente conduziu-as a deixarem de cumprir 
apenas o que pede a legislação vigente. 
Quando se atua no processo produtivo com parãmetros ambientais, contribui-se 
para a diminuição dos impactos ambientais adversos ou desfuvoráveis. Quando se busca a 
melhoria contínua da relação da gestão da empresa com o meio ambiente, reavalia-se 
parãmetros anteriores utilizados, íntroduzíndo-os num ciclo contínuo para a otimização do 
processo. (GAZETA MERCANTIL, 1996). 
As questões ambientais, deste modo, passaram a ter grande representatividade no 
meio índustrial. As pressões da sociedade e conseqüente adequação das empresas a leis e 
regulamentos determinaram a busca por um sistema consistente e uniforme. Este permitiu a 
adoção de práticas recomendadas por uma entidade reconhecida, independente e que 
certificasse os sistemas de gerenciamento ambiental adotados pelas empresas. 
1.4.1. A Norma BS 7750 
Na Inglaterra, a Norma BS 7750, lançada pela British Standards Instituition, em 
abril de 1992, apresenta-se como a primeira tentativa de normatização e certificação de 
sistemas de gerenciamento ambiental. 
Esta norma especificou os requisitos para o desenvolvimento, implantação e 
manutenção de Sistemas de Gestão Ambiental que visassem garantir o cumprimento de 
políticas e objetivos ambientais definidos e declarados. 
A mesma não estabeleceu critérios de desempenho ambiental, mas exigiu que a 
organização formulasse políticas e estabelecesse objetivos, levando em consideração a 
disponibilização das informações sobre efeitos ambientais significativos. Também permitiu à 
empresa, estabelecer o gerenciamento com base nos procedimentos de auditoria ambiental, 
atestando assim, o seu desempenho. 
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1.4.2. O Sistema Europeu de Eco-Gestão e Auditorias - EMAS 
EMAS, The ECO-Management and Audit Scheme, foi concebido pela 
Comunidade Econômica Européia, CEE, para estimular a participação voluntária das empresas 
em um sistema comunitário de eco-gestão e auditoria 
Possibilitou o estabelecimento e implementação de políticas ambientais, 
programas de sistemas e gerenciamento ambiental pelas empresas. Conduziu a avaliação 
sistêmica, objetiva e periódica da efetividade desses sistemas e da performance ambiental das 
empresas, além de informar ao público anualmente os resultados obtidos, passando a ser uma 
importante forma de marketing empresarial. 
1.4.3. A Organização Internacional de Normatização 
Fundada em 1946, a ISO - International Organization for Standatization 
(Organização Internacional de Padronização), tinha o caráter de federação e visava promover 
o desenvolvimento de normas internacionais com características voluntárias na indústria, 
comércio, e serviços. Possui atuahnente 111 países membros, divididos em três categorias e 
diferenciadas pelo grau de desenvolvimento do país. 
1.4.3.1. A Série ISO 14000 
O ISO/TC 207 foi criado em 1993 por recomendação do SAGE - Strategic 
Advisory Group on Environment (Conselho Estratégico de Meio Ambiente da ISO), que se 
reuniu para estudar os sistemas de gestão ambiental. 
O ISO/TC 207 tinha como meta principal a elaboração das normas de gestão 
ambiental (série ISO 14000), além de promover um enfoque comum ao gerenciamento 
ambiental, aprimorar os métodos de avaliações ambientais de desempenho e fucilitar o 
comércio entre os países. CAV ALCANTI (1996). 
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Este comitê trabalhava agrupava-se em duas áreas de abrangência: Avaliação da 
Organização (subdividida em Sistema de Gestão Ambiental, Avaliação da Perforrnance 
Ambiental e Auditorias Ambientais) e Avaliação do Produto (subdividida em Avaliação do 
Ciclo de Vida, Rotulagem Ambiental e Termos e Definições). 
Segundo DONATTI (1998), como um conjunto de normas internacionais, a série 
ISO 14000, traduziu esses objetivos citados anteriormente, visando principalmente o equilíbrio 
da proteção ao meio ambiente e às necessidades sociais e econômicas. Desta forma, 
proporciona às organizações, uma ferramenta adicional na busca por melhorias continuas, 
através principalmente de explicitação de um compromisso estabelecido em sua política 
ambiental. 
O enfoque e a postura de sua política de meio ambiente quando acompanhados de 
SGA eficiente, tornam-se um verdadeiro diferencial entre as empresas que realmente buscam 
o seu aprimoramento e aquelas que apenas visam um certificado. 
O mesmo autor considera que o caráter genérico e voluntário da norma ISO 14001 
(única norma certificável desta ISO série 14000), traz consigo algumas vantagens, pois é 
flexível e adaptável a qualquer setor produtivo, desperta o enfoque pró-ativo das empresas, 
pode reduzir conflitos entre as partes (indústria, órgão de controle e sociedade), além de 
encorajar as organizações a melhorarem sua perforrnance ambiental e despertar nos 
empregados um compromisso ambiental responsável. 
Alguns fatores, como a globalização e seus efeitos mercado lógicos relacionados às 
barreiras ao trânsito livre de mercadorias, criação da rotulagem ambiental através dos "selos 
verdes" e suas conseqüências na diferenciação de produtos, influenciaram de maneira 
significativamente a elaboração da série IS0-14000. De maneira geral, as normas elaboradas 
pela ISO objetivam a normatização do comércio internacional através do estabelecimento de 
padrões a serem seguidos principalmente por aquelas empresas que buscam legislações mais 
brandas que queiram não apenas, permanecer no mercado, como também manter sua 
competitividade, independente do pais onde estejam. Desta forma, obtenção do certificado é 
inquestionavelmente um diferencial de mercado que favorece às empresas cujos sistemas de 
gestão ambiental encontram-se em constante aprimoramento, restringindo o campo de atuação 
àquelas sem comprometimento ambiental. 
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A médio prazo, a aplicação das normas poderá pennitir a identificação de áreas 
degradadas, avaliação de riscos e determinação de efeitos ou impactos ambientais, preparação 
de planos de emergência ou contingenciamento, realização de relatório de auditoria ambiental 
e novos projetos para o meio ambiente. 
A longo prazo, poderá baver produtos e processos mais limpos, conservação dos 
recursos naturais, gestão racional do uso da energia e dos resíduos industriais, redução da 
poluição global. 
A composição da série de normas da ISO 14000, pode ser visualizada confurme o 
Quadro 1.1. 
Quadro 1.1 -Normas da série ISO 14000 
NORMA NOME 
14000 Gestão ambiental: Diretrizes para Seleção e Uso 
14001 Sistemas de Gestão Ambiental: Especificações e Diretrizes para Uso, 
14004 Diretrizes Gerais sobre Princípios, Sistemas e Técnicas de Apoio 
14010 Auditoria Ambiental: Princípios Gerais 
14011 Procedimentos de Auditoria de Sistemas de Gestão Ambiental 
14011-2 Procedimentos de auditoria: Auditoria de Confonnidade Legal 
14012 Critérios de Qualificação para auditores Ambientais 
14013 Gestão de Programas de Auditoria Interna de Gestão Ambiental 
14014 Diretrizes para Revisões Ambientais Iniciais 
14015 Diretrizes para Avaliações Ambientais de Localidades e Entidades 
14020 Rótulos e Declarações Ambientais: Princípios Básicos 
14021 Auto-Declarações Ambientais: Diretrizes, Definições e Uso de Termos 
14022 Auto-Declarações Ambientais: Simbolos 
14023 Auto-Declarações Ambientais: Metodologias e Testes de verificações 
14024 Rotulagem Ambiental Tipo I: Princípios e Diretrizes 
14025 Rotulagem Ambiental Tipo II: Princípios e Diretrizes 
14032 Avaliação de Desempenho Ambiental 
14040 Análise do Ciclo de Vida: Princípios e Estrutura 
14041 Análise do Inventário 
14042 Análise do Impacto: Interpretação 
14043 Interpretação 
14050 Termos e Definições: Vocabulário 
Guia ISO 64 Aspectos Ambientais em Normas de Produtos: Diretrizes 
Fonte: DONATTI (1998). 
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1.4.3.2. Os Objetivos da NBR ISO 14001 
A NBR ISO 14001 (1996) define em sua introdução uma série de premissas e 
objetivos da norma e consequentemente dos sistemas de gestão. De acordo com RIGOLETTO 
(1997), os principais são: 
• Propiciar às organizações uma metodologia estruturada para garantir desempenho 
ambiental satisfatório; 
• Equilibrar proteção ambiental e prevenção de poluição com necessidades socJaiS e 
econômicas; 
• Definir os requisitos para implementação de um SGA; 
• Ser aplicada a todos os tipos e dimensões de organizações, em condições geográficas, 
sociais e cuhurais distintas; 
• Envolver todas as funções, desde a alta gerência até a área operacional; 
• Ser certificado por empresas especializadas nesta atividade; 
• Pode ser integrada ao sistenJa de gestão da qualidade onde existente. 
A norma aplica-se aos aspectos ambientais que possam ser controlados por uma 
organização, não prescrevendo critérios de desempenho. Também se aplica a qualquer 
organização que tenlJa como objetivo: 
• Implementar, TIJanter e aprimorar um SGA; 
• Garantir conformidade com sua politica ambiental e ser capaz de demonstrá-la; 
• Obter certificação do sistenJa por organizações externas; 
• Fazer auto-avaliações e auto-declarações de conformidade com a norma. 
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1.5. As Etapas do SGA Conforme A ISO 14001 
Para qualquer empresa iniciar sua jornada rumo a um desempenho ambiental de 
qualidade, é fundamental que ela tenha um Sistema de Gerenciamento Ambiental. Para isso, 
no caso daquelas empresas que buscam a certificação, é essencial que elas sigam as etapas de 
implementação do sistema de gestão ambiental proposto pela NBR ISO 14001. 
A seqüência de etapas da implementação do SGA em empresas, pode ser 
visualizada de acordo com a norma NBR ISO 14001(1996, p. 3). A Figura 1.1 representa um 
processo de equilíbrio dinâmico retro-alimentado, fazendo com que o sistema, após a série de 
etapas, busque a melhoria contínua das atividades ambientais na empresa. 
Figura 1.1 Representação dos Elementos do SGA de Conforme A Norma NBR ISO 14001. 
Etapa 5 
Revisão do Sistema 
de Gestão Ambiental 
Etapa 1 
Comprometimento e 
Definição da POLÍTICA 
AMBIENTAL 
Etapa 2 
Elaboração do plano 
Aspectos ambientais e impactos 
ambientais associados 
Requisitos legais e corporativos 
Objetivos e metas 
Plano de ação e programa de gestão 
ambiental 
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Considera-se de fundamental importância para o acompanhamento desse trabalho, que 
se dê conhecimento do corpo principal da norma de Sistemas de Gestão Ambiental NBR ISO 
14001, que será transcrita e comentada a seguir. 
A NBR ISO 14004 - Diretrizes Gerais para implementação de um SGA, tem como 
objetivo principal fornecer dados gerais a uma organização que tenha como meta a 
implan~ação de um Sistema de Gestão Ambiental. 
Como parte dos requisitos do sistema de gestão ambiental, a norma NBR ISO 14001 
define a partir do item 4- REQUISITOS DO SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL- as 
principais etapas de implementação de um Sistema de Gestão Ambiental. São esses os 
requisitos que serão objetivamente verificados por ocasião da auditoria de certificação. 
1.5.1. Estrutura 
A estrutura da Norma ISO 14001 constitui-se de cinco grandes grupos de 
elementos de implantação, operação e certificação de um sistema de gestão ambiental de uma 
empresa, ou de cinco requisitos que serão objetivamente verificados na fase de auditoria. 
Cada requisito, que corresponderá às etapas de implantação do SGA, visa 
assessorar à empresa ou grupo de empresas durante o processo de implantação do SGA. Em 
sua concepção, a norma contém o princípio da melhoria continua, conforme a Figura 1.1, que 
prevê a constante verificação, revisão e readequação do SGA. As principais etapas são: 
1) Política Ambiental 
2) Planejamento 
2.1 - Aspectos Ambientais 
2.2 - Requisitos Legais 
2.3 - Objetivos e Metas 
2.4 - Programa de Gerenciamento Ambiental 
3) Implementação e Operacionalização 
3.1 -Estrutura e Responsabilidade 
3.2- Treinamento, Conscientização e Competência 
3.3- Comunicação 
3.4- Documentação do SGA 
3.5 -Controle da Documentação 
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3.6 - Controle Operacional 
3. 7 -Preparação para Emergências 
4) Verificação e Ações Corretivas 
4.1 - Monitoramento e Avaliação 
4.2 - Ações Corretivas e Preventivas 
4.3 - Registros 
4.4 -Auditorias do SGA 
5) Revisão do SGA 
Conforme a NBR ISO 14001 (1996, p.4), no preenchimento dos requisitos gerais, "a 
organização deve estabelecer e manter um sistema de gestão ambiental, cujos requisitos estão 
descritos" a seguir: 
1.5.1.1. Comprometimento e Definição da Política Ambiental 
A Política Ambiental constitui-se em uma declaração dos princípios e intenções da 
empresa em relação ao seu desempenho ambiental. É portanto, a definição da alta 
administração, no que se refere à responsabilidade ambiental da empresa. Deve nortear o 
planejamento das ações baseado na Avaliação Ambiental (Onde está?) e o estabelecimento de 
seus objetivos e metas ambientais (Onde se quer chegar?). 
De acordo com a NBR ISO 14001 (1996, p. 4), "a alta administração deve definir 
a política ambiental da organização e assegurar que ela: 
a) seja apropriada à natureza, escala e impactos ambientais de suas atividades, produtos ou 
serviços; 
b) inclua o comprometimento com a melhoria contínua e com a prevenção de poluição; 
c) inclua o comprometimento com o atendimento à legislação e normas ambientais e demais 
requisitos subscritos pela organização; 
d) forneça a estrutura para o estabelecimento e revisão dos objetivos e metas ambientais; 
e) seja documentada, implementada, mantida e comunicada a todos os empregados; 
j) Esteja disponível para o público". 
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O estabelecimento de uma Política de Meio Ambiente é o termo de compromisso 
ambiental condicionado às metas globais da empresa, de acordo com o porte e natureza de 
suas atividades, tendências do mercado e características da sua região onde atua. A sua 
formalização evidencia a línba de conduta, o compromisso e a visão da empresa com relação 
ao meio ambiente. 
1.5.1.2. Planejamento 
a) Identificação dos Aspectos e Avaliação dos Impactos Ambientais 
A definição da NBR ISO 14001 (1996, p. 4) para ASPECTOS AMBIENTAIS é 
qualquer "elemento das atividades, produtos ou serviços de uma empresa que pode interagir 
com o meio ambiente". 
Conforme a norma, no seu item 4.3.1, Aspectos Ambientais, "a organização deve 
estabelecer e manter procedimento(s) para identificar os aspectos ambientais de suas 
atividades, produtos ou serviços que possam por ela ser controlados e sobre os quais 
presume-se que ela tenha influência, a fim de determinar aqueles que tenham ou possam ter 
impacto significativo sobre o meio ambiente. A organização deve assegurar que os aspectos 
relacionados a estes impactos significativos sejam considerados na definição de seus 
objetivos ambientais. A organização deve manter essas informações atualizadas ". 
Desta forma, a empresa faz a identificação de seus aspectos ambientais avaliando 
o que cada atividade, tarefa ou passo em seus processos podem causar ao meio ambiente. Tais 
aspectos podem ser identificados por tipos diferenciados como: 
• Emissão Atmosférica 
• Efluentes Líquidos 
• Resíduos 
• Contaminação do Solo 
• Impactos na Vizinhança 
• Uso de Recursos Naturais 
• Outras Emissões Ambientais Locais. 
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Identificados os aspectos ambientais, o processo de implantação do SGA 
prossegue com uma avaliação dos impactos ambientais associados a cada aspecto, destacando-
se aqueles significativos através de metodologia específica a ser determinada pelos 
responsáveis. 
Ressalta-se que a norma não específica, sequer menciona qualquer método que 
deve ser utilizado para avaliação de signíficância, razão que motiva a aplicação e análise das 3 
metodologias alternativas no estudo em questão. 
A discussão sobre os impactos críticos é básica para a priorização dos aspectos 
ambientais. O texto da norma ressalta a importância do levantamento dos aspectos e impactos 
ambientais das atividades da empresa, tendo em vista o estabelecimento de um plano de ação 
futuro. 
Assim, a identíficação e avaliação dos impactos ambientais visa garantir que os 
aspectos ambientais responsáveis por impactos significativos sejam considerados, quando 
forem estabelecidos os objetivos e metas ambientais da empresa. A consistência do Sistema de 
Gestão Ambiental é preparada nesta fuse. 
De acordo com a definição da NBR ISO 14001(1996, p. 4), Impacto Ambiental é 
"qualquer modificação do meio ambiente, adversa ou benéfica, que resulte, no todo ou em 
parte, das atividades, produtos ou serviços de uma organização". 
A avaliação dos impactos ambientais deve ser feita por meio de metodologias 
específicas que considerem a escala, a intensidade, a duração e a probabilidade de ocorrência 
dos mesmos. Devem ser considerados ainda o grau de díficuldade associado à mitigação dos 
impactos, os custos envolvidos, as preocupações das partes interessadas, os efeitos sobre a 
imagem da empresa e sua vulnerabilidade às sanções legais. RJGOLETTO (1997). 
b) Identíficação dos Requisitos Legais e Corporativos a Serem Atendidos 
De acordo com a NBR ISO 14001(1996, p. 5), "a organização deve estabelecer e 
manter procedimento para identificar e ter acesso à legislação e a outros requisitos por ela 
subscritos, aplicáveis aos aspectos ambientais de suas atividades, produtos ou serviços". 
A empresa deve dispensar uma atenção especial a esse item, pois serão levantados 
aí toda a legislação ambientaL seja ela a nível de município, estado ou federaL de forma a 
atender todos os requisitos legais, assim como outros requisitos relevantes à sua atividade. 
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No levantamento dos principais dispositivos legais (Inventário da Legislação), 
devem ser analisados a Constituição Federal e Estadual, Leis Orgânicas, Leis, Decretos, 
Medidas Provisórias, Resoluções e Portarias. 
Dentre os requisitos a serem identificados, destacam-se também as Licenças de 
instalação e operação fornecidas pelos órgãos ambientais, devendo ser analisadas com cautela. 
c) Estabelecimento dos Objetivos e Metas 
Os objetivos e metas ambientais da empresa atenderão aos requisitos da política de 
me10 ambiente, sendo estabelecidos a partir da identificação das atividades, produtos e 
serviços da empresa que podem interagir com o meio ambiente e dos respectivos impactos 
ambientais significativos associados, assim como do resultado da avaliação ambiental inicial. 
Conforme a NBR ISO 14001 (1996, p. 5), "organização deve estabelecer e manter 
objetivos e metas ambientais documentados, em cada nível e fUnção pertinentes da 
organização. Ao estabelecer e revisar seus objetivos, a organização deve considerar os 
requisitos legais e outros requisitos: seus aspectos ambientais significativos, suas opções 
tecnológicas, bem como a visão das partes interessadas. Os objetivos e metas devem ser 
compatíveis com a política ambiental, incluindo o comprometimento com a prevenção da 
poluição". 
Segundo a NBR ISO 14001 (1996), o Objetivo Ambiental é o resultado global 
fundamentado na Política de Meio Ambiente da empresa e nos impactos ambientais 
significativos, estabelecido pela organização para que ela própria o alcance, e que deve ser 
passível de realização e quantificação. 
A NBR ISO 14001 (1996), define também Meta Ambiental como requisito 
detalbado de desempenho ambiental passível de ser quantificado e praticado, aplicável à 
organização ou parte dela, decorrente dos objetivos ambientais. 
De acordo com MAIMON (1999), a definição de Objetivos e Metas visando ao 
aperfeiçoamento continuo do desempenho ambiental da organização pode incluir o 
comprometimento com: 
• Redução do lixo 
• Otimização do uso de recursos 
• Redução ou eliminação de descargas de poluentes no meio ambiente 
29 
• Desenvolvimento de produtos que millimizem o impacto ambiental durante a sua 
produção, uso e disposição 
• Controle de impacto ambiental de fontes de suprimento de matérias-primas 
• Minimização em novos projetos, de qualquer impacto ambiental adverso 
• Promoção do conhecimento ambiental entre os empregadores e comunidades 
d) Programas de Gestão Ambiental 
Conforme a NBR ISO 14001 (1996, p.S), "a organização deve estabelecer e 
manter programa(s) para atingir seus objetivos e metas, devendo incluir: 
a) a atribuição de responsabilidade em cada função e nível pertinente da 
organização, visando atingir os objetivos e metas. 
b) os meios e o prazo dentro do qual eles devem ser atingidos". 
Segundo MAIMON (op. cit.), o Programa de Gestão Ambiental deve definir: 
• As responsabilidades de operação do sistema 
• A conscientização e a competência em relação ao meio ambiente 
• As necessidades de treinamento 
• As situações de riscos potenciais 
• Os planos de contingência e de emergência 
Também devem ser considerados os cronogramas de implantação, os recursos 
necessários e as atribuições e responsabilidades, ou seja, quem, como e quando. 
1.5.1.3. Implementação e Operacionalização 
A implementação de planos de ação e de programas de gestão específicos dos 
empregados de acordo com a NBR ISO 14001, possibilitam à empresa a conquista de 
objetivos e metas ambientais, incluindo: 
a) Estrutura e Responsabilidade: 
Conforme a NBR ISO 140 (1996, p.S): 
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"As funções responsabilidades e autoridades devem ser definidas, documentadas e 
comunicadas afim de facilitar uma gestão ambiental eficaz". 
Devem ser estabelecidos recursos (humanos, financeiros, e tecnológicos) e 
responsabilidades devem ser definidas, como por exemplo, uma pessoa responsável pela 
coordenação do processo de gestão ambiental, inclusive para as revisões gerenciais. 
Segundo a norma, o representante escolhido pela alta administração " ... deve ter 
funções, responsabilidades e autoridade definidas para: 
a) assegurar que os requisitos do sistema de gestão ambiental sejam 
estabelecidos, implementados e mantidos de acordo com esta norma. 
b) Relatar à alta administração o desempenho do sistema ambiental, para 
análise crítica, como base para o aprimoramento do sistema de gestão 
ambiental". 
Para um efetivo compromisso, as responsabilidades não devem ser atribuídas 
somente à função ambiental da empresa, devendo ser compartilhadas com as demais funções 
envo !vidas. 
b) Treinamento Conscientização e Competência: 
Conforme a norma, "A organização deve identificar as necessidades de 
treinamento. Ela deve determinar que todo o pessoal cujas tarefas possam criar um impacto 
significativo sobre o meio ambiente receba treinamento apropriado". 
Esta é uma muito importante no processo de implantação ou adequação à ISO 
14001, podendo implicar em mudanças significativas na gestão e na cultura da empresa. Caso 
o treinamento não seja efetivo o bastante para quebrar a resistência à mudança, todas a demais 
etapas estarão comprometidas. Desta forma, deve-se evidenciar esta implantação como urna 
oportunidade de melhoria, e não como urna ameaça. 
Cada pessoa deve estar ciente dos impactos e aspectos ambientais relacionados a 
sua atividade e aos quais está sujeito, de sua interfuce com eles, envolvendo responsabilidades 
em atingir a conformidade com a política ambiental. 
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c) Comunicação: 
De acordo com a NBR ISO 14001 (1996, p.5), " ... a organização deve estabelecer 
e manter procedimentos para 
a) comunicação interna entre vários níveis e Junções da organização; 
b) recebimento, documentação e resposta a comunicações pertinentes das partes 
interessadas externas". 
Em organizações onde já existe um sistema de comunicação estruturado na gestão 
participativa, basta apenas incluir o assunto da Gestão Ambiental. Já nas empresas onde a 
informação não é bem difundida entre seus vários níveis, este item irá trazer benefícios para a 
gestão global. 
Deve-se procurar estabelecer uma relação de parceria entre clientes, vizinhança e 
órgãos de fiscalização, através de Relatórios Ambientais que incluam o perfil e estrutura da 
empresa, sua política ambiental, objetivos e metas, processos que minimizem impactos 
ambientais e outros aspectos do SGA considerados relevantes. Assim, a empresa estará 
demonstrando o seu interesse em superar as dificuldades inerentes ao gerenciamento de suas 
atividades. 
d) Documentação do sistema gestão ambiental: 
Segundo a NBR ISO 140 (1996, p.6), "A organização deve estabelecer e manter 
informações, em papel ou em meio eletrônico, para 
a) descrever os principais elementos do sistema de gestão e a interação entre 
eles; 
b) fornecer orientação sobre a documentação relacionada". 
O objetivo é manter uma documentação que descreva os elementos fundamentais 
do sistema e suas interfaces, podendo incluir infOrmações sobre processo, organograrnas, 
legislação, normas internas, aspectos e impactos ambientais, programas de gestão específicos, 
procedimentos operacionais, planos de emergência e relatórios de auditorias, entre outras do 
Sistema de Gestão Ambiental. 
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e) Controle de documentos: 
Conforme a NBR ISO 14001 (1996, p. 6), "A organização deve estabelecer 
procedimentos para o controle de todos os documentos exigidos para assegurar que 
a) possam ser localizados; 
a) sejam periodicamente analisados, revisados e aprovados quanto à sua 
adequação, por pessoal autorizado; 
b) as versões atualizadas estejam disponíveis nos locais onde são executadas 
operações essenciais ao efetivo funcionamento do sistema de gestão 
ambiental; 
c) documentos obsoletos sejam prontamente removidos de todos os pontos de 
emissão e uso ou, de outra forma, garantidos contra o uso não-intencional; 
d) quaisquer documentos obsoletos retidos por motivos legais e/ou para 
preservação de conhecimento sejam adequadamente identificados". 
Desta forma, devem ser mantidos procedimentos para controlar todos os 
documentos, garantindo que estejam sempre disponíveis, devidamente revistos e aprovados, 
legíveis, datados, identificados, e que as versões sejam removidas dos pontos de utilização. 
Este controle visa simplesmente a implementação do sistema de maneira efetiva e 
não um sistema de controle de documentos burocratizado. 
f) Controle Operacional: 
De acordo com a NBR ISO 14001 (1996, p.6), "A organização deve identificar 
aquelas operações e atividades associadas aos aspectos ambientais significativos 
identificados de acordo com sua política, objetivos e metas. A organização deve planejar tais 
atividades, inclusive manutenção , de forma a assegurar que sejam executadas sob condições 
especificas através 
a) do estabelecimento e manutenção de procedimentos documentados ... " visando 
evitar situações que possam desviar-se das metas, objetivos e política ambiental. 
b) "da estipulação de critérios operacionais nos procedimentos; 
c) do estabelecimento e manutenção de procedimentos relativos aos aspectos 
ambientais significativos identificáveis de bens e serviços utilizados pela 
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organização e da comunicação dos procedimentos e requisitos pertinentes a serem 
atendidos por fornecedores e prestadores de serviços". 
As operações e atividades associadas aos aspectos ambientais devem ser 
documentadas através de procedimentos que definam critérios e atividades, bem corno as 
interfaces com fornecedores e empresas contratadas. O controle operacional visa deste modo, 
a prevenção da poluição, o rnonitoramento e redução das emissões, a melhoria continua 
através de novas pesquisas. 
g) Preparação e atendimento a emergências: 
Segundo a NBR ISO 14001(1996, p.6), a organização: 
a) " ... deve estabelecer e manter procedimentos para identificar o potencial e atender 
a acidentes e situações de emergência, bem como para prevenir e mitigar os 
impactos ambientais que possam estar associados a eles. " 
b) " ... analisar e revisar, onde necessário, seus procedimentos de preparação e 
atendimento a emergências, em particular após a ocorrência de acidentes ou 
situações de emergência. " 
c) " ... Testar onde possível e aplicável tais procedimentos". 
Os planos de emergência devem incluir os responsáveis e a estrutura a ser utilizadas 
nas emergências, ações específicas, planejamento da comunicação interna, detalhes sobre 
materiais e resíduos perigos, programas de treinamento testes. Após a ocorrência de algum 
acidente, os planos de emergência devem ser revistos. 
1.5.1.4. Verificação e Ação Corretiva 
a) Monitoramento e Medição: 
O objetivo desta etapa é verificar corno está implementada a qualidade ambiental 
da empresa, o controle operacional e a conformidade com as metas e objetivos estabelecidos. 
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De acordo com a NBR ISO 14001(1996, p.6), "A organização deve estabelecer e 
manter procedimentos documentados para monitorar e medir, periodicamente, as 
características principais de suas operações e atividades que possam ter um impacto 
significativo sobre o meio ambiente". 
Os equipamentos utilizados devem ser devidamente calibrados, e as avaliações de 
cumprimento da legislação e códigos devem ser periódicas e documentadas através de 
auditorias periódicas do SGA 
b) Não-Conformidade e Ações Corretiva e Preventiva: 
Conforme a NBR ISO 14001 (1996, p.6), "A organização deve estabelecer e 
manter procedimentos para definir responsabilidade e autoridade para tratar e investigar as 
não-coriformidades, adotando medidas para mitigar quaisquer impactos e para iniciar e 
concluir ações corretivas e preventivas". 
Segundo RIGOLETTO (1997), este item objetiva definir responsabilidade para 
investigação e ação em caso de não-conformidades. As ações preventivas e corretivas devem 
ser compatíveis com a magnitude dos problemas dos impactos, e devem ser refletidas nas 
revisões dos processos e procedimentos sempre que necessário. Deve, também, incluir a 
identificação das causas, ações corretivas necessárias, controles necessários para evitar 
repetições, e registro das alterações em função das ações corretivas tomadas a partir dos 
eventos. 
c) Registros: 
Segundo a NBR ISO 14001 (1996, p.7), "A organização deve estabelecer e 
manter procedimentos para a identificação, manutenção e descarte de registras ambientais, " 
incluindo "registras de treinamento e resultados de auditorias e análises críticas". " ... devem 
ser legíveis, identificáveis, permitindo rastrear a atividade, produto ou serviço envolvido, 
além de serem prontamente recuperáveis e "protegidos contra avarias, deterioração ou 
perda". 
Também deve ser estabelecido e registrado o período de retenção de documentos 
como: legislação, regulamentos e outros documentos aplicáveis, treinamento; infOrmações 
sobre processo, produto, inspeção, manutenção e aferição, além daquelas pertinentes ao 
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contratante e ao fornecedor; registras de acidentes, planos de emergência e de resposta; 
registras de impactos ambientais significantes; resultados de auditorias e revisões do sistema 
de gestão ambiental. 
d) Auditorias Internas: 
De acordo com a NBR IS014001 (I 996, p. 7), "A organização deve estabelecer e 
manter programa(s) e procedimentos para auditorias periódicas do sistema de gestão 
ambiental a serem realizadas de forma a ... " verificar se está sendo adequadamente 
implementado e mantido " ... em conformidade com as disposições planejadas para a gestão 
ambiental, inclusive os requisitos desta Norma", além de " .. fornecer à administração 
informações sobre os resultados das auditorias". 
"O programa de auditoria da organização, inclusive o cronograma, deve basear-
se na importância ambiental da atividade envolvida e nos resultados de auditorias anteriores. 
Para serem abrangentes, os procedimentos de auditorias devem considerar o escopo da 
auditoria, a freqüência e as metodologias, bem como as responsabilidades e requisitos 
relativos à condução de auditorias e à apresentação dos resultados". RIGOLETTO (I 997). 
1.5.1.5. Revisão do SGA. 
De acordo com os requisitos da NBR ISO 14001 (1996, p.7), " A alta 
administração da organização em intervalos predeterminados, deve analisar criticamente o 
sistema de gestão ambiental, para assegurar sua conveniência, adequação e eficácia 
contínuas. O processo de análise crítica deve assegurar que as informações necessárias 
sejam coletadas, de modo a permitir à administração proceder a esta avaliação. Essa análise 
crítica deve ser documentada". 
Tal revisão direciona mudanças na política, objetivos e demais elementos do 
sistema, de acordo com com os resultados de auditorias, controles, monitoramento, mudanças 
estruturais e organizacionais, compromissos com a melhoria contínua, avaliação do 
comprometimento com o SOA e verificação do desempenho ambiental. Além disso, de 
podem ser íncluídas ações de política ambiental mais ambiciosas que as do ciclo anterior. 
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CAPÍTUL02. 
A IMPORTÂNCIA DO FÓSFORO E O CASO DA ULTRAFÉRTIL 
O fósforo é um elemento imprescind:Yvel e um dos mais críticos à nutrição dOs seres 
vivos. É um dos três maiores nutrientes requeridos pelas plantas, sendo os outrOs o nitrogénio e o 
potássio. É um mineral não metálico e não-renovável, quase não sendo encontrado livre na 
natureza, pelo fato de ser facilmente oxidável, transformando-se em fosfuto. Sua participação em 
peso na crOsta terrestre é de aproximadamente 0.1%. 
Caso seja utilizado tal qual é encontrado na natureza ou mesmo após sofrer 
concentração por meios fisicos nas usinas, o fosfuto recebe a denominação de fosfato naturaL 
rocha fosfutada ou concentrado fosfático. 
A grande maioria dos fosfutos comerciais contêm 25% e 38% de P20 5 muito embora 
já estejam sendo mineradas rochas com teores mais baixos em várias partes do mundo. Do 
fósforo minerado no mundo, 90% é utilizado para produção de fertilizantes químicos, como 
aditivo alimentar e na fubricação de detergentes. 
A necessidade do fósforo relaciona-se aos processos que envolvem os organismos 
vivos e ao fato de não existir nenhum outro elemento que possa substituí-lo. É essencial tanto a 
nivel biológico quanto na redução das diferenças de pH do solo. 
A ausência de fósforo também afeta diretamente a fertilidade dos solos, 
fundamentalmente importantes para o desenvolvimento das plantas. Quando comparadas com as 
de outras partes do mundo, as reservas nacionais apresentam baixa solubilidade e baixo potencial 
agronôrnico. 
O homem exerce papel de extrema valia no que se refere à utilização de minerais 
alinhada aos conceitos de desenvolvimento sustentáveL NAHAS (1991) lembra que as reservas 
naturais de rochas fosfáticas constituem-se em fator complicante, pois são um recurso natural 
relativamente escasso, não-renovável e sem sucedâneo. Desta forma, à medida que a sociedade 
utiliza dos recursos do fósforo para a sua sustentação, deve também considerar tal dependência 
no futuro por parte próximas gerações, visto que é um elemento insubstituível no organismo de 
plantas e animais e, portanto, na manutenção da cadeia alimentar do globo terrestre. 
A produção de alimentos no mundo, de acordo com os conceitos de sustentabilidade, 
deve concentrar esforços na análise, desenvolvimento e implementação de políticas de incentivo 
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à agricultura, promovendo a reforma agrária, o desenvolvimento tecnológico no sentido de 
reduzir o uso exagerado de fertilizantes químicos, além da redistribuição de renda em regiões 
com grandes desníveis sociais. A diminuição das diferenças nas relações entre os países 
industrializados e os de Terceiro Mundo é fàtor relevante, pois facilitará o intercâmbio 
tecnológico e comercial entre eles. A busca por saídas que possam promover melhores condições 
sociais, econômicas e ecológicas deve levar a humanidade a uma utilização sustentável do 
fósforo. 
2.1. A Rocha Fosfática no Mundo 
Os diferentes tipos de depósitos fosfatados são os de origem ígnea, sedimentar, 
acumulação de matéria orgânica (guanos) e as lateritas fosfáticas, porém apenas os dois primeiros 
são utilizados industrialmente. 
Nos depósitos ígneos, os fusfàtos naturais são encontrados na forma de apatita e, nos 
sedimentares, na forma direta ou indireta de fosforita. Os depósitos sedimentares respondem por 
aproximadamente 85% das reservas mundiais. Os de maior volume são encontrados nos Estados 
Unidos e Norte da África. Os de origem ígnea estão na Rússia, Uganda, Brasil e África do Sul. 
A lavra e, principalmente, o tratamento do mineral fosfiítico são bem mais simples 
para os depósitos sedimentares devido à sua constituição mineralógica. Esses contêm alto teor de 
P20 5 e apresentam quartzo e argila como ganga, o que implica em baixos custos de extração. Os 
depósitos ígneos apresentam baixo teor de P20 5 e múltiplos minerais de ganga exigindo moagem 
prévia do minério, o que onera significativamente o seu processo de tratamento. 
Desta forma, compreende-se porque Estados Unidos, Marrocos e China são 
responsáveis por 70% das exportações mundiais, pois são os maiores detentores de reservas 
sedimentares do mundo, cerca de 73%. 
Diante desse quadro, vários países (inclusive o Brasil) procuraram desenvolver 
tecnologias adequadas para seus depósitos ígneos ( flotação e solubilização química), modificando 
assim o panorama mundial de oferta de rocha fosfática. 
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Tabela 2.1 -Principais Países Produtores de Rocha Fosfática (103 t) 
Países 1995 1996 1997 % 
África doSul 3000 2700 2700 2.17 
Brasil 2288 3820 4280 2.69 
China 27000 21000 22000 18.11 
E.U.A 45500 45400 46300 35.49 
Israel 4000 3800 3900 3.03 
Jordânia 5000 5350 5500 4.10 
Marrocos 20000 20800 21000 15.99 
Senegal 1500 1600 1600 1.22 
Togo 2400 2600 2600 1.97 
Rússia/kasaquistão 9000 9000 9000 4.66 
Tunísia 6500 7100 7200 5.38 
Outros Países 10000 10100 10000 5.20 
Fonte: SUMÁRIO MINERAL/19951199611997. 
2.2. A Rocha Fosfática no Brasil 
Os depósitos sedimentares no Brasil são de pouca expressão (Olinda e Paulista, PE) 
ou de dificil concentração (Patos de Minas, MG), havendo, em contrapartida, chaminés apatíticas 
de origem ígnea viáveis à exploração, dada à sua proximídade a regiões consumidoras de fosfato. 
Atuahnente, o Brasil possui as maiores reservas de rocha fosfiítica da América do 
Sul, com 1,2 bilhão t (reserva medida), 960 milhões t (reserva indicada) e 560 milhões t (reserva 
inferida), distribuídas pelos Estados de Minas Gerais, Goiás e São Paulo e exploradas pelas 
empresas Serrana (Araxá e Cajati), Fosfértil, Ultrafértil e Copebras. 
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2.3. Produção Interna 
Segundo ALBUQUERQUE (1996), a produção brasileira de concentrados fosfiiticos 
é proveniente de chaminés existentes em Araxá e Tapira (MG), Catalão e Ouvidor (GO) e Cajati 
(SP). Em 1998, a produção de rocha fosfatada cresceu em tomo de 3.4% em relação ao ano 
anterior, produzindo 4,4 milhões. Os Estados de Minas Gerais, São Paulo e Goiás, representados 
pelas empresas Fosfértil, Fertisul, Ultrafértil e Copebrás, produziram cerca de 94.7% da oferta 
nacional. A produção do parque nacional de rocha fosfatada girou em tomo de 91% de sua 
capacidade instalada, correspondendo a 1,8 milhões de toneladas. 
Tabela 2.2 - Empresas Produtoras de Rochas Fosfáticas no Brasil 
Empresa Localização Start- up Rocha P2 Os Teores P2 Os 
(103 t/ano) (103 t/ano) 
Serrana Cajati 1943 680 245 36.0 
Arafértil Araxá 1977 880 312 35.5 
Fosfértil Tapira 1979 1300 455 35.0 
Copebrás Catalão 1979 630 233 37.0 
Ultrafértil Catalão 1982 800 288 36.0 
Trevo Lagamar 1984 150 50 33.0 
Fonte: IBRAFOS (Modificada), 2000. 
2.4. O Caso da Ultrafértil 
O Complexo Ultramá:fico-Alcalino de Catalão I constitui-se em um domo ultrabásico, 
localizado no Município de Ouvidor, Comarca de Catalão, Sudeste do Estado de Goiás, confurme 
mostra a Figura 2.1. Descoberto no século passado por Hussak, somente em 1966 o DNPM, 
através do projeto Nióbio, Fosfato e Titânio, avaliou preliminarmente a potencialidade mineral 
dos diversos corpos ultramáficos-alcalinos mesozóicos existentes na região (Alto-Paranaíha). 
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Em 1967, a Metais de Goiás S.A., Metago, constatou a presença de apatita e no 
mesmo ano requereu ao DNPM autorização para pesquisa em áreas contíguas, abrangendo 986 
hectares e denominadas contíguas 1 e 2. Sendo concedido alvará de pesquisa em 06 de fevereiro 
de 1968, o desenvolvimento dos trabalhos relatou a associação da apatita às mineralizações de 
vermiculita, titânio, nióbio e elementos de terras raras que também foram alvos de estudos. 
Em 1971, concluiu-se que as jazidas de fosfato e vermiculita eram economicamente 
viáveis e concedeu-se o direito de lavra da apatita nos municípios de Catalão e Ouvidor, através 
do Decreto 74396. A Metago, então, contratou a empresa Paulo Abib Andery e Associados para 
serviços de montagem da Usina Semi Industrial com vistas à definição de métodos viáveis de 
mineração e tratamento de minério, possibilitando ainda o estudo de outros minerais como o 
titânio e a vermiculita. 
Em outubro de 1977, foi firmado um acordo entre a Metais de Goiás S/A -
METAGO, Petrobras Fertilizantes S/A-PETROFERTIL e Insumos Básicos S/A Financiamentos 
Participações - FIBASE, para a realização de um empreendimento visando o aproveitamento 
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econômico das reservas de fosfato existentes nas áreas abrangidas pelo Decreto de Lavra n° 
74.396. 
Em 1978, foi criada a Goiás Fertilizantes S/A - GOIASFÉRTIL. O início da pré-
operação deu-se em novembro de 1981 e a operação normal em janeiro de 1985, com capacidade 
de 620.000 t de concentrado de apatita com teor médio de 36.0% de P2 Os. 
Em 1992, a Goiasfértil foi comprada pelo Grupo Fertifós, em virtude de urna grave 
crise no setor de fertilizantes, com retração do consumo de insumos agrícolas e aumento de 
estoque. 
Posteriormente, a Ultrafértil S.A. de Cubatão - SP foi adquirida pelo mesmo grupo e, 
buscando urna racionalização interna, a Goiasfértil passou a ser identificada, no final de 1995, 
sob a razão social Ultrafértil S.A. - Filial de Catalão. O Qaudro 3.1, relaciona a seguir a área 
ocupada pelo emprendirnento: 
Quadro 2.1- Área Ocupada pelo Empreendimento (ha) 
DESCRIÇAO AREA 
Area Total do Terreno 998.30 
Area do Decreto de Lavra 978.00 
Area de Atividade 308.49 
Area Construída 3.25 
I Area de lavra 250.74 
Area de Pilbas de Estéril 24.50 
Estradas, Acessos e Pátios 30.00 
Areas das Barragens 329.00 
Fonte: PRAD (1993). 
A Ultrafértil - Complexo de Mineração de Catalão atualmente tem a seguinte 
capacidade produtiva: 
- 720.000 t/ano de Concentrado Fosfãtico de teor de 36% de P2 Os. 
- 156.000 t/ano de Concentrado Fosfãtico Ultrafino com teor de 35% de P2 Os 
O organogr;;una simplificado da empresa é mostrado na Figura 2.2. 
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Figura 2.2- Organograma Simplificado da ULTRAFERTIL -CMC 
I GERÊNCIA INDUSTRIAL I 
ASSESSORIA DE SAÚDE 
SEGURANÇA E MEIO 
AMBIENTE 
I 
I DEPARTAMENTO DE I I SERVIÇOS I I DEPARTAMENTO DE I OPERAÇÃO ADMINISTRATIVO MANUTENÇÃO 
I 
I I I I 
I I SETORDE SETORDE SETORDE SETORDE MINA BENEFICIAMENTO MECÂNICA ELÉTRICA 
I SETOR I TERMINAL 
Localmente, o relevo suavemente ondulado da região Sudeste de Goiás, é modificado 
pela elevação do complexo Catalão I, que forma uma platô com estrutura dômica com costas em 
tomo de 900 m, contrastando com as altitudes médias da região, em tomo de 800 m. A 
pres~rvaçtlo elo platô laterítico referido, com a fonna ~*Vlica de eixo maior de aproximadamente 
6 km disposto na direção Norte-Sul e o menor Leste-Oç~te, com cerca ele 5.5 lqn, qçve-se à 
existência de um anel de quartzitos que circunda o corpo ígneo. A figura 2.3, revel~4a em l964 
apresenta as principais feições do domo antes da implantação das minerações. 
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Figura 2.3 -Relevo Original do Complexo Ultramáfico Alcalino Catalão I 
2.4.1. Lavra e Beneficiamento 
De acordo com NASCIMENTO (1997), em abril de 1995, a jazida de Catalão 
apresentava reserva geológica avaliada em 340 milhões de toneladas com teor médio de 6.92% de 
P2 Os apatítico e uma reserva lavrável de 179 milhões de toneladas de minério com teor médio de 
10.18% de P2 Os apatítico. A Figura 2.4 apresenta o fluxograma simplificado do processo 
produtivo da Ultrafertil desde a mina (Chapadão) até a expedição para o cliente (Terminal). 
A lavra do minério é executada a céu aberto, com bancadas de 1 O m de altura e 
bermas de 15 m de largura. O manto mineralizado apresenta espessura de aproximadamente 80 
m e é explorado em duas frentes de lavra denominadas: 
- Frente 1: com predominância de minério oxidado. 
- Frente 4: com predominância de minério micáceo. 
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- Frente 4: com predominância de minério micáceo. 
A produção anual da mina é da ordem de 6,4 milhões toneladas de run of mine 
apresentando relação estéril/minério de 0.45. A lavra e o transporte de estéril e/ou minério são 
terceirizados. São utilizados retroescavadeiras, pás-carregadeiras, traíores D-6, motoniveladoras, 
caminhões-pipa e caminhões fora-de-estrada com caçamba de 28m3. 
O processo de tratamento é semelhante aos adotados para os demais minérios de 
fosfatos brasileiros, tais como: Cajati, Barreiro e Tapira, que são de origem ígnea. Todos estes 
processos têm por base a recuperação da apatita através de uma sequência que engloba britagem, 
moagem, separação magnética, deslamagem e ±lotação. 
A Figura 2.4 mostra o fluxograma simplificado das atividades da empresa divididas 
em: 
- britagem primária; 
- britagem secundária; 
- pilha de homogeneização; 
- moagem primária (em moinho de barras); 
-separação magnética de baixo campo; 
-classificação e moagem secundária (em moinho de bolas); 
- deslamagem; 
- microdeslamagem; 
- ±lotação de apatita grossa; 
-±lotação de apatita fina; 
-±lotação de apatita ultrafina; 
-espessamento de concentrado fosfático (apatita grossa+ apatita fina); 
- espessamento de concentrado de apatita ultrafina; 
- filtragem de concentrado fosfático; 
- filtragem de concentrado ultrafino; 
- secagem de concentrado fosfático; 
Dentro da usina, a primeira etapa é a de moagem primária, na qual junto ao minério 
acrescenta-se 2.600 m3 de água por hora, provenientes de forma integral das barragens de 
decantação e clarificação. 
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Figura 2.4 FLUXOGRAMA SIMPLIFICADO DO PROCESSO PRODUTIVO DA ROCHA FOSFÁTICA- CHAP ADÃO E TERMINAL 
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Após um processo de classificação, a polpa contendo minério sofre um processo de 
desmagnetização gerando 512 toneladas por hora de minério sem magnetita e 160 toneladas por 
hora de magnetita. 
Esta polpa desmagnetizada sofre um processo de deslamagem, através dos 
hidrociclones, gerando um rejeito lamoso a 132 toneladas por hora, que é encaminhado para as 
bacias de rejeito. 
O próximo passo é o da concentração do fosfato através da flotação, onde são 
acrescentados à polpa o amido e tal! oil. A alimentação neste ponto está em tomo de 300 
ton!hora. A flotação gera rejeitos na ordem de 288 ton!hora e 92 tonlhora de concentrado que 
sofre desaguamento. 
Após o processo de espessamento, o concentrado fosfático é bombeado para o 
terminal rodoferroviário, através de mineroduto, onde o produto é recebido em tanques e então 
filtrado. O produto é embarcado seco ou úmido conforme a destinação. Parte do fosfato fino que 
se perderia nas lamas industriais é recuperado em hidrociclones à alta pressão e em células 
mecânicas. Este sistema de aproveitamento de rejeitos permite uma produção adicional de 15 
ton!hora de concentrado fino, representando um acréscimo na recuperação global da usina na 
ordem de 11%. 
O consumo de água é de 2.600 m31h, sendo 10% recirculados dentro da usina e o 
restante recirculado após decantação e clarificação nas bacias de rejeito, perfazendo cerca de 
100% a taxa de reutilização das águas. Na usina, os tipos de rejeitas gerados são a lama, o rejeito 
magnético e o rejeito do circuito de flotação. 
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CAPÍTUL03. 
IDENTIFICAÇÃO DOS ASPECTOS E IMPACTOS AMBIENTAIS DA ULTRAFERTIL 
Para a identificação preliminar dos aspectos e impactos ambientais das principais 
atividades da empresa utilizou-se o Plano de Recuperação de Áreas Degradadas como fonte de 
referência. 
Os dados fornecidos por este documento não foram suficientes para identificar de 
forma satisfatória os aspectos e impactos ambientais das atividades do empreendimento. Estas 
informações foram complementadas com os dados de campo e o resultado foi estruturado em 
planilhas de identificação e avaliação significância de aspectos e impactos ambientais baseadas 
nos requisitos da NBR ISO 14004 (item referente à Identificação dos Aspectos e Avaliação dos 
Impactos Ambientais associados, pg. 10. Item 4.2.2). As planilhas completas estão apresentadas 
no anexo B. 
Visando uma melhor compreensão dos dados contidos no PRAD, serão descritas a 
seguir as principais atividades das áreas envolvidas no processo produtivo, descrevendo de forma 
resumida os aspectos ambientais relacionados e seus respectivos impactos no meio ambiente. 
Ressalta-se aqui a importância da identificação dos aspectos e impactos ambientais no que se 
refere à aplicação dos métodos de avaliação da significância dos impactos. 
3.1. Descrição das Atividades, Aspectos e Impactos Ambientais- Mina 
Neste tópico serão descritos as operações desde a lavra até a homogeneização do 
minério nos pátios. 
As atividades de lavra na mina estão relacionadas com a operação de escavedeiras e 
carregadeiras que realizam o carregamento do minério. Os caminhões fora-de-estrada realizam o 
trasporte até a britagem primária, onde o minério é cominuido (Foto A- 1, ANEXO A). 
As áreas de avanço das frentes de lavra são delimitadas de acordo com os planos de 
extração de minério, que direcionam onde haverá decapeamento. O planejamento também 
repassa os locais de onde será retirado o minério para a composição das pilhas de 
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homogeneização. Dependendo do local, principalmente na parte baixa da mina, valas de 
drenagem são feitas visando o rebaixamento do lenço 1 freático. 
A dureza do material direciona a atividade de detonação. A prática dos "fogos" 
(detonações) exige a realização de furos de 10m de profundidade em média, para o 
armazenamento do material explosivo. 
O material não tem valor económico por não possuir mineralização de fosfato ou 
apresentá-la apenas em teores subeconômicos (estéril), é disposto em três áreas próximas à mina 
(Depósitos 1, 2 e 9). O minério marginal (com caracteristicas quimicas diferenciadas) é 
depositado em outras duas áreas (depósitos de Terras Raras e Silicocarbonatado). Os blocos 
retidos na grelha fixa e que não são quebrados pelo rompedor hidráulico são direcionados ao 
depósito de blocos, em área próxima à mina. 
O minério que chega no Sistema de Britagens é descarregado em um silo de 
armazenagem com capacidade de 45 m3• Os blocos retidos e passíveis de serem quebrados pelo 
rompedor hidráulico permanecem na grelha fixa e os mais duros ( silexitos) são levados ao 
depósito de blocos. 
Entre a britagem secundária e o pátio de homogeneização existe urna torre de 
amostragem de minério visando extrair urna amostra do material de formação das pilhas (Foto A 
- 2, ANEXO A). O material coletado passa por um tratamento (moagem, classillcação ). No final 
da formação da pilha, as alícotas representativas são conduzidas ao laboratório. 
O material proveníente das britagens é homogeneizado em dois pátios a céu aberto. 
3.1.1. Aspectos e Impactos Ambientais da Lavra e Sistema de Britagem 
Com relação às atividades da lavra e sistemas de britagens, foram identillcados 
alguns aspectos e impactos ambientais considerados relevantes. Os principais estão descritos 
neste item: 
A Emissão de Resíduos Sólidos (estéril) é o principal aspecto ambiental destac&do. 
Os principais impactos relacionados à emissão deste resíduo são: 
• Erosão devido a formação de encostas ingrimes 
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• Assoreamento devido ao transporte de partículas do solo (frentes de lavra e depósito de 
estéril) pelo escoamento superficial, assoreando as partes baixas 
• Danos à flora devido ao decapeamento, compactação, perdas de solo 
Os Efluentes Líquidos relacionam-se com as águas drenadas das escavações para o 
Córrego Chapadão e as águas pluviais drenadas das pilbas de estéril, pátios e estradas. Seus 
impactos ambientais são: 
• Descaracterização das margens e cabeceiras do Córrego Chapadão. 
• Interceptações de afluentes do Córrego do Garimpo pelas escavações através das águas 
drenadas do lenço I freático. 
• Recebimento de águas barrentas pelo Córrego Fundo com sólidos em suspensão e 
sedimentáveis 
Outro aspecto ambiental relevante nas atividades da lavra é a Emissão de Efluentes 
Atmosféricos. A emissão de poeira nas frentes de lavra é gerada na operação da perfuratriz, na 
escavação e carregamento do minério (Foto A- 3, ANEXO A). 
Também ocorre geração de poeira no transporte do minério até o britador primário, 
que está localizado dentro da mina. 
A incorporação de poeira fugitiva das áreas de lavra e depósito de estéril, é o 
principal impacto ambiental registrado para o aspecto emissão atmosférica. 
Como Fonte de Poluição Sonora, pode ser citada a geração de ruídos, estando 
presente também em todas as fases do empreendimento. Na mina as principais fontes são as 
detonações e o movimento das máquinas pesadas, provocando a fuga e estressamento da fauna. 
Na época em que foi executado o levantamento das informações que iriam compor o 
plano de recuperação de áreas degradadas, a Torre de Amostragem não se encontrava em 
funcionamento. Esta unidade intermediária visa amostrar o minério proveniente da mina para 
subsidiar as operações de concentração da usina. 
Os Resíduos Sólidos gerados pela operação da torre de amostragem são descartados 
no meio ambiente, juntamente com os resíduos da britagem, entupimento de calhas, etc. Como 
conseqüência, ocorre a alteração da qualidade das águas superficiais através dos sólidos em 
suspensão carreados pelas águas de drenagem e pluviais. 
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Os Efluentes Líquidos resultantes das atividades da Torre de Amostragem e Britagem 
são provenientes das águas pluviais e de lavagem, e óleos do moinho da torre. 
A contaminação das águas superficiais é o impacto que se destaca Óleos e graxas, 
resultam da manutenção dos equipamentos e desperdícios principalmente na torre de 
amostragem, podendo incidir nos aqüíferos superficiais, com conseqüente contaminação das 
águas superficiais e subterrãnea (Foto A- 4, ANEXO A). 
3.2. Descrição das Atividades, Aspetos e Impactos Ambientais- Usina e Laboratório 
Nesse item estão descritos as atividades envolvendo as operações da Usina e 
Laboratório. 
O minério retirado do pátio de homogeneização alimenta a usina a 750 tlh, sendo 
armazenado em um silo, entrando posteriormente no circuito de beneficiamento da usina. As 
fases do processo são moagem, separação magnética, deslamagem e flotação. 
A moagem é realizada em duas etapas, sendo que, entre elas, é feita a separação 
magnética. As lamas naturais são retiradas em quatro etapas de ciclonagem. 
O material não descartado, resultante do circuito de deslamagem, é acondicionado em 
tanques (condicionadores), onde são adicionados os reagentes quimicos (óleos coletores, 
depressores e regulador de pH). Dos condicionadores, o material é levado aos circuitos de 
flotação de finos, grossos e ultrafinos. 
O resultado da flotação (concentrado fosfático) é enviado aos tanques espessadores, 
onde ocorre a decantação do concentrado e eliminação das águas do processo, que realimentam o 
beneficiamento da usina. 
Dos tanques espessadores, o concentrado é enviado até o mineroduto (Foto A- 5, 
ANEXO A), onde é armazenado em novos tanques e posteriormente bombeado até a unidade do 
Terminal, situada a 12 km de distãncia da unidade Chapadão. 
No laboratório são realizadas as análises fisicas e quimicas de todo o processo, desde 
a composição de furos de sonda até resultados finais de expedição do produto ao cliente. 
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Nestes testes são realizados, em menor escala, britagem, moagem e peneiramento das 
amostras (furos de sonda, canaletas da mina, amostras da torre de amostragem, usina de 
tratamento, filtragem, secagem e carregamento), além de testes químicos para obtenção dos 
teores químicos dos furos de sonda, composição da pilha e beneficiamento. 
Os produtos químicos utilizados na usina industrial possuem diversas aplicações, 
principalmente na fase de concentração, através do método de flotação da apatita. Estes produtos 
são armazenados em tanques, galpões e pequenas unidades protegidas, conforme o grau de 
toxidez. 
Os reagentes, óleos coletores, soda são armazenados em tanques e amido de milho 
em containers. Os óleos coletores e amido são misturados em uma composição de soda e água, 
para posterior dosagem e envio à usina de beneficiamento. 
3.2.1. Aspectos e Impactos Ambientais da Usina e Laboratório 
Os principais resíduos e emissões das atividades da usina e laboratório, também 
foram contemplados no PRAD, destacando-se os sólidos, os liquidos e os atmosféricos. 
Os rejeitos finos e de magnetita são os principais Resíduos Sólidos Usina (Foto A - 6, 
ANEXO A). O rejeito fino é gerado no processo de flotação e deslamagem sendo encaminhado 
às bacias de decantação; já o de magnetita é separado no processo de desmagnetização e enviado 
à barragem de magnetita 
Os principais impactos relacionados aos resíduos sólidos são: 
• Assoreamento: As bacias de contenção de rejeitos, atingem o Córrego Fundo e seus afluentes, 
propiciando o assoreamento da camada superficial. 
• Formação de Ambientes Estéreis. 
A formação de ambientes estéreis nas áreas ocupadas com o rejeito fino, lama e 
magnetita é um impacto critico, pois destrói qualquer possibilidade de retorno da flora ao 
ambiente primário. 
• Recobrimento de Matas Ciliares 
A ocupação dos vales do entorno com as barragens de rejeitos finos e de magnetita 
provocou o recobrimento de matas ciliares e de nascentes dos córregos. 
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• F orrnação de áreas de baixa estabilidade geotécnica. 
Nas áreas a serem atingidas com o material decantado do rejeito, de constituição 
síltico-arenosa, as condições futuras do subsolo, de acordo com o PRAD, são pouco conhecidas, 
visto que a lama não é compactada e podem persistir bolsões com água armazenada. Desse 
modo, é possível que, em alguns locais, se estabeleçam condições geotecnicamente inadequadas. 
As águas servidas no processo industrial constituem os principais Efluentes Líquidos 
liberados após a decantação dos sólidos nas barragens de rejeito. 
A barragem principal de rejeitos finos é subdividida em barragens auxiliares 
(intermediárias), utilizadas para a decantação do rejeito fino. Outro efluente líquido é gerado na 
barragem de rejeito magnético. Após a decantação, as águas da rede de drenagem secundária, 
alcançam o leito do Córrego do Garimpo e posteriormente do Córrego Fundo. 
Os Impactos Ambientais relacionados a danos ao Sistema Hídrico também são 
descritos pelo PRAD. De acordo com este documento (pg.88), "apesar de edificadas exatamente 
para proteger a rede hidrográfica da região, as barragens de contenção de rejeito não deixam 
de trazer danos ao sistema hídrico superficial. As alterações são, entretanto, localizadas e 
extremamente necessárias, pois a hipótese da não contenção de rejeitas traria conseqüências 
catastróficas irreversíveis para uma vasta região, a jusante da barragem, qfetando basicamente 
o Rio São Marcos, principal recurso hídrico dos arredores" (Fotos A- 6 e A -7, ANEXO A). 
Outro Efluente Líquido que merece destaque é resultante do manuseio dos reagentes 
(descarregamento da soda, diluição em água, óleos coletores e amido). Seu principal impacto no 
meio ambiente é a Contaminação d<j.S Águas Superficiais. 
Os Impactos Ambientais causados pelos efluentes líquidos (soda, óleos e outros 
agentes químicos) interferem diretarnente na qualidade das águas superficiais. Apesar de serem 
em quantidades diluídas, caso haja vazamento em grande escala, poderão causar maiores danos 
ao meio. 
Os principais Resíduos Atmosféricos dizem respeito às áreas desnudas da barragem 
de finos através do material fmo não-consolidado e na área de alimentação do moinbo de barras 
(por estar sitnada em ambiente fechado), constituindo-se desta forma em focos de emissão de 
poeira fugitiva. Na área do Laboratório é gerada poeira em pequena escala, junto à preparação de 
amostras do minério. Ocorre também emissão de gases e vapores de reagentes ou outros produtos 
químicos. 
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3.3. Descrição das Atividades, Aspectos e Impactos Ambientais- Teminal Rodoferroviário 
Todas as atividades do terminal ferroviário que, de alguma forma, podem gerar algum 
tipo de resíduo estão descritas neste tópico. 
Na unidade Terminal, situada próxima à cidade de Catalão e a 12 km de distância da 
unidade Chapadão, são realizadas as etapas de filtragem e classificação, secagem e carregamento. 
O concentrado fosfático (Convencional e Ultrafinos), bombeado através de um 
mineroduto de 12 km de extensão, é recebido na forma de polpa (45% sólidos) e armazenado em 
tanques. De acordo com as especificações exigidas, esse material segue o fluxo normal ou é 
"blendado" nos tanques, até que sejam obtidas as especicificações de teores de PzOs, SiOz, Fez03, 
Ah03, granulometria e umidade. Se mesmo assim não forem atingidas as especificações, esse 
material é direcionado para os filtros estáticos, onde perderá a umidade naturalmente, em 
aproximadamente 60 dias. 
Caso o Galpão de Rocha Úmida esteja cheio, o material dos tanques é novamente 
direcionado para a Filtragem Estática, mesmo estando dentro das especificações. 
Seguindo o fluxo normal do processo, o concentrado fosfático convencional (nesta 
etapa denominado Rocha Fosfática Úmida) é classificado em quatro baterias de ciclonagem 
(utilizada para separação granulomética). O material fino obtido é incorporado à Rocha Fosfática 
Ultrafina, formando o Ultrafinos Modificado, e o material grosso é filtrado e direcionado para o 
Galpão de Rocha Úmida O Ultrafinos Modificado é também filtrado e direcionado para o Pátio 
de Ultrafinos (Foto A- 8, ANEXO A). 
A próxima etapa é a secagem da Rocha Úmida, utilizando-se a geração de calor 
através da queima de cavacos de eucalipto. Os vapores em altas temperaturas, resultantes da 
combustão do cavaco, em contato com a rocha, executa a retirada da umidade. Os gases quentes 
são resfriados em um lavador próprio. A Rocha Fosfática Seca é armazenada em três silos 
verticais e em um galpão fechado. 
A etapa do carregamento envolve o carregamento de Rocha Umida, Seca e Ultrafina 
A Rocha Ultrafina é carregada em caminhões, através de pás-carregadeiras. Para o carregamento 
de Rocha Úmida utilizam-se o sistema de carregamento específico e pás-carregadeiras; a Rocha 
Seca é carregada via Galpão de Rocha Seca ou Silos, tanto em vagões quanto em caminhões. A 
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pedido do cliente, são realizados carregamentos de rocha fora de especificação proveniente 
daqueles filtros estáticos que estiverem não-conformes. 
3.3.1. Aspectos e Impactos Ambientais do Terminal Rodoferroviário 
Os principais aspectos e impactos ambientais resultantes das atividades do terminal 
rodoferroviário contempladas pelo Plano de Recuperação de Áreas Degradadas são: 
• Resíduos Sólidos: na classificação e filtragem são geradas perdas de sólidos em pequenas 
quantidades. Os sólidos resultantes de todos os sistemas de carregamento são em maior 
quantidade sendo direcionados via canaletas de drenagem no ato de limpeza das áreas. 
A cinza é um resíduo sólido de menor importância e é proveniente da queima de 
cavacos utilizados no terminal rodoferroviário para a secagem do concentrado apatítico. 
• A Alteração da Qualidade das .Águas Supeificiais relaciona-se com os sólidos carreados para 
os cursos dos Córregos Mandaguari e Santo Antônio por arraste pluvial, águas residuárias de 
lavagem e vazamentos de polpas descarregadas pelo mineroduto No terminal rodoferroviário 
há geração de Efluente Líquido proveniente dos processos de beneficiamento. O excedente da 
"polpa" é decantado no pond, onde normalmente há extravazamento para os córregos 
Mandaguari e Santo Antônio (Foto A- 9, ANEXO A). 
As águas pluviais, as águas servidas das lavagens dos vagões, caminhões e de 
lavagem de outros equipamentos dentro do pátio e águas servidas das instalações sanitárias são 
drenadas para os mesmos córregos. 
Outro efluente líquido pode ser gerado na área de estocagem de ácido sulfiírico. Caso 
venham ocorrer possíveis vazamentos em maiores volumes, serão direcionados ao pond e, 
posteriormente ao meio ambiente. 
O principal Impacto Ambiental anotado pelo PRAD é a contaminação das águas 
superficiais. 
Os Efluentes Atmoiféricos do terminal rodoferroviário são gerados nos carregamentos 
da Rocha Fosfática Úmida (via galpão de rocha úmida e filtragem estática) e Seca, em vagões e 
caminhões, sendo que pra a Ultrafina o carregamento é realizado apenas em caminhões caçamba 
(FotosA-lO,A-11, eA-12,ANEXO A). 
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Outros tipos de emissões atmosféricas estão relacionados à realização de operação de 
solda, gerando fumos com concentrações elevadas de ferro e manganês e a emissões de gases 
provenientes da queima de combustível dos veículos automotores (pás-carregadeiras). 
No terminal rodoferroviário também é gerada fumaça, proveniente da queima de 
cavacos em fomos de secagem do concentrado apatítico. 
Os principais Impactos Ambientais relativos à Incorporação de Poeira Fugitiva, 
estão presentes na secagem, carregamento e filtragem estática, e em áreas de manuseio de cinzas, 
lenha e outros materiais particulados em geral. 
Os principais pontos de Emissão de Gases Tóxicos são os fomos de secagem que 
comprometem a qualidade do ar com a irradiação de calor e formação de monóxido de carbono, 
(substãncia tóxica), além da emissão de gases quentes, ricos em dióxido de carbono. 
3.4. Insumos 
Neste item estão descritos os principais insumos utilizados em todo o processo 
produtivo de Rocha Fosfática, fornecendo dados sobre consumo de cada um nas mais diversas 
atividades da empresa. 
a) Produtos Químicos 
Os principais reagentes utilizados no processo de beneficiamento são: 
1) Coletores de flotação: óleo de arroz (40 a 50 tonlmês); óleo de sojuva (30 a 40 tonlmês); 
2) Depressores: Amido (120 a 140 tonlmês); 
3) Coletor de apatita: Tall-oil (20 a 30 ton!mês); 
4) Corretor de pH: Soda cáustica a 50% (200 a 240 ton!mês). 
b) Água 
Toda água utilizada no processo de beoeficiamento e consumo humano está na ordem 
de 2.600 m3/hora, sendo proveniente 100% da represa de decantação e clarificação e tratada 
numa E.T.A (Estação de Tratamento de Água). 
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c) Lenha 
Este combustível sólido é utilizado no terminal ferroviário, na forma de cavacos, para 
a secagem da rocha fosfática úmida. Normalmente, utiliza-se 0.14 m3 de lenha por tonelada de 
minério. A capacidade de secagem do equipamento é de 120 toneladas por hora. Há um consumo 
aproximado de 1.800 m3 por mês. 
d) Combustível 
O consumo de óleo diesel no terminal rodoferroviário é de 6.000 l/mês ou 0.18 1/ton 
de concentrado. O consumo de óleo diesel na mina e na usina está em tomo de 45.000 I mensais, 
sendo que 600/o são consumidos nas atividades de lavra e transporte até o britador primário e 
utilizados principalmente pela empreiteira Itamarati. 
e) Energia Elétrica 
O consumo atual de energia elétrica está em tomo de 6.200.000 kWh/mês. A 
demanda mensal total é de 13.500 kW nos sistema mina-usina e terminal. 
f) Materiais de Desgaste 
Os materiais de desgaste mais comuns correspoodem a barras e bolas dos corpos 
moedores, consumindo cerca de 70 a 80 toneladas por mês. Outros materiais correspondem a 
revestimentos de moinhos e hidrociclones, bombas, britadores, peneiras e filtros. 
g) Uso de Explosivos 
São relacionados às atividades de lavra, beneficiamento e apoio, todos eles de fiicil 
controle, caso sejam adotadas as medidas mitigadoras adequadas. 
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CAPÍTULO 4. 
TRÊS METODOLOGIAS PARA AVALIAÇÃO DE SIGNIFICÂNCIA DOS 
IMPACTOS AMBIENTAIS 
A avaliação da significância de aspectos e impactos ambientais de acordo com a 
NBR ISO 14001 é uma das etapas mais importantes na implantação de um Sistema de 
Gestão ambiental, uma vez que os impactos considerados mais significativos condicionarão 
os objetivos e metas do SGA. Por sua vez, as metas determinarão o restante dos 
procedimentos a serem implementados. Caso sejam estabelecidas objetivos e metas 
considerando-se impactos ambientais pouco representativos e não condizentes com a 
realidade ambiental da empresa, o sucesso da implantação do sistema estará seriamente 
comprometido. 
Assim, torna-se imprescindível a aplicação de métodos de avaliação de 
significância eficazes e com um mínimo de subjetividade possível. 
Visando obter uma gama de informações sobre os principais aspectos e 
impactos ambientais da Ultrafertil, e que pudesse ser confrontada e analisada, segundo 
critérios específicos de avaliação de significância, o presente trabalho realizou a aplicação 
de três diferentes métodos de avaliação de aspectos e impactos ambientais. 
O primeiro método avaliou somente os aspectos ambientais identificados, com 
base na atribuição de pesos para itens como número de impactos, saúde do trabalhador, 
potencialidade do dano, entre outros. 
O segundo método aplicado baseou-se em critérios relacionados à causa das 
falhas em projetos ou processos que resultariam em ações danosas ao meio ambiente. A 
avaliação dos impactos neste caso, é representada pelo índice de risco. A descrição de cada 
um dos métodos aplicados e seus respectivos resultados será descrita a seguir 
O último avaliou os impactos ambientais através do cruzamento de pesos 
relacionados à intensidade e importância de cada um. O resultado traduziu-se em diferentes 
níveis de significância, como por exemplo, desprezível, grave, etc. 
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4.1. Método 1 
A Metodologia utilizada buscou priorizar os aspectos ambientais relacionados à 
operação normal e envolveu a anàlise de critérios como: Etapa do Processo, o Tipo de 
Aspecto Ambiental envolvido e o Número de Impactos Ambientais a ele relacionados. 
A priorização estabelecida pelo método, relaciona-se com os aspectos 
ambientais da operação normal (Tabela B - 1, ANEXO B). Desta forma, cada aspecto 
ambiental analisado, foi avaliado em função de alguns parâmetros, conforme segue 
relatado: 
a) Número de Impactos detectados (No). 
b) Riscos à saúde dos trabalhadores (Tr). 
Valores: 
O - O impacto não causa nenhum tipo de risco à saúde dos trabalhador 
I - O impacto pode causar algum tipo de risco à saúde dos trabalhador 
c) A probabilidade de ocorrência (Po ). 
Valores: 
1 Pode ocorrer somente em circunstâncias muito especiais ou em condições 
extremas, como incêndios, terremotos ou inundações. 
2 - Pode ocorrer somente em condições anormais (sabotagem, falhas 
mecânicas). 
3 - Ocorre por falta de manutenção, manutenção inadequada, falhas de 
operação, falta de capacitação, programação inadequada de trabalho. 
4- Pode ocorrer sob condições normais de operação. 
d) A potencialidade ou importância do impacto (Pd). 
Valores: 
O - Sem impactos detectáveis para o meio ambiente. 
I- Tem um impacto minimo ao meio ambiente, sendo facilmente remediável e 
não causa maiores danos ou custos. Geralmente não requer maiores controles 
para minimizar ou prevenir sua ocorrência. 
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2 - Tem um impacto limitado ou de curto prazo para o meio ambiente, 
relativamente fácil de prevenir, porém caro para remediar. Requer controles 
para minimizar ou prevenir. 
3 - Quando não se conhece o dano o suficiente para avaliá-lo ou tem-se um 
impacto direto e danoso ao ambiente ou à saúde, segurança e bem estar da 
comunidade 
e) O grau de controle ou responsabilidade sobre a atividade desenvolvida.(Co). 
Valores: 
1 - Quando a responsabilidade da empresa é direta sobre os aspectos e 
atividades. 
-1 - Quando a empresa não tem controle direto sobre os aspectos e atividades. 
f) Legislação aplicável.(L). 
Valores: 
O - Quando não existe leis regulamentáveis específicas. 
3 Quando existe leis, normas ou regulamentos específicos. 
A fórmula final para determinação da significância dos aspectos é: 
I = ( No + Tr + Po + Pd + L ) x Co; assim um aspecto é considerado significativo 
quando o valor de i é maior que 8. 
4.1.1. Resultados Obtidos 
A análise dos resultados da avaliação revelou que cerca de 84 % dos Aspectos 
Ambientais concentram-se nas áreas Mina, Usina e Terminal. Em um total de 164 aspectos, 
as áreas Mecânica, Elétrica e Administrativo reunidas, respondem por apenas 27, 
aproximadamente 16% (Figura 4.1). 
Analisando os aspectos ambientais por categoria, constatou-se que os Resíduos 
Atmosféricos e Sólido-Líquido estão presentes em quantidade bem cima da média. 
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A Figura 4.2, apresenta graficamente os resultados de todos as categorias de 
aspectos ambientais e sua respectiva pontuação. 
Figura 4.1 -Total de Aspectos Por Área- Método 1 
TOTALDEASPECTOS PORÁREA 
MÉTODO 1 
Figura 4.2- Ocorrência Por Aspecto Ambiental- Método 1 
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TIPO 
Considerando-se a significância obtida, procurou-se observar a ocorrência dos 
aspectos de acordo com a pontuação obtida. A Figura 4.3, demonstra que a maioria dos 
aspectos significativos e acima de 8, estão distribuídos entre 9 e 11. 
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Figura 4.3 -Aspectos Ambientais por Pontuação de Significância -Método 1 
ASPECTOS AMBIENTAIS POR PONTUAÇÃO DE 
SIGNIFICÂNCIA- MÉTODO 1 
CATEGORIAS 
O Quadro 4.1 apresenta os principais aspectos ambientais de acordo com a 
pontuação obtida na atribuição de significância: 
Quadro 4.1- Principais Aspectos Ambientais por Área- Método 1 
AREA ASPECTO AMBIENTAL PONTOS 
1) Emissão Atmosférica 19 
MINA 2) Sólido-Liquido (Óleos e Graxas) 14 
3) Sólido-Líquido 14 
USINA 1) Emissão Atmosférica 17 
2) Sólido-Liquido 13 
1) Emissão Atmosférica 15 
TERMINAL 2) Líquidos Perigosos 15 
3) Sólido-Liquido 13 
1) Emissão atmosférica 12 
MECÂNICA 2) Óleos e Graxas 11 
3) Sólido-Liquido 10 
1) Sólido 14 
ELÉTRICA 2) Líquidos Perigosos 13 
3) Sólidos-Líquidos Perigosos 12 
ADMINISTRATIVO 1) ~ólido-Líqudo 13 
2) Oleos e Graxas 11 
Uma das principais falhas de atribuição de significância deste método reside no 
fato de priorizar a avaliação dos aspectos ambientais sem levar em consideração os 
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impactos ambientais a ele associados. Por exemplo, o fato da metodologia utilizar o número 
de impactos como parte da fórmula [I = ( No + Tr + Pb + Pd + L ) x Co ], utilizada para o 
cálculo da significância do aspecto ambiental, gera claramente desvios nos resultados 
fmais. Esta afirmação pode ser facilmente evidenciada, pois se um aspecto ambiental 
apresenta um grande número de impactos, isto não garantirá que o mesmo seja prioritário 
na avaliação final. 
Os impactos resultantes podem ser pouco abrangentes e de intensidade baixa, 
não resultando desta forma em danos consideráveis para o meio ambiente. A avaliação do 
Método 1 é falha neste quesito. 
4.2. Método 2 
Alguns princípios do FMEA- Análise de Modo e Efeito da Falha- foram utilizados 
como ferramenta no Método 2 para a priorização dos Impactos Ambientais. Corresponde 
desta maneira, a um método que analisa através da definição de conceitos e mdices, as 
possíveis formas de ocorrência de mna falha no processo. 
O objetivo é identificar os impactos mais significativos para os quais serão 
direcionadas as ações corretivas. Para isso, trabalha com o risco associado a cada um dos 
impactos. 
O Índice de Risco, por sua vez, será determinado pela interação e avaliação de 3 
mdices: severidade, detecção e ocorrência. O método também considera o Índice de Custo 
dos danos decorrentes do impacto analisado. 
O Índice Geral é a composição (multiplicação) do mdice de custo com o mdice 
de risco, fornecendo, finalmente, a ordem de priorização dos impactos a serem tratados. 
Especificamente nesta análise, não foi possível a aplicação do mdice de custo, 
pois considera-se que este item depende de uma avaliação quantitativa dos setores 
envolvidos nas atividades produtivas da empresa. Desta forma, o resultado do Índice de 
Risco equivale à significância do impacto ambiental. 
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A) O ÍNDICE DE OCORRÊNCIA- O 
Relaciona-se com a probabilidade de ocorrer a falha em condições normais de 
operação. 
Sua redução é obtida através de modificações no projeto e melhorias no processo 
podem diminuir as falhas e reduzir o índice. O Quadro 4.2 especifica os pesos para cada 
situação: 
Quadro 4.2 - Índice de Ocorrência 
INDICE CRI TE RIO 
1 Probabilidade ocorrer a falha é REMOI A 
2 Número de ocorrências e BAIXO 
3 Número de ocorrências é MODERADO 
4 Número de ocorrências é ALTO 
5 Falhas em proporções ALARMANTES 
B) O ÍNDICE DE DETECÇÃO- D 
Relaciona-se com a probabilidade de se observar a falha antes de acontecer. Sua 
redução é obtida através de modificações no projeto, equipamentos e controles no processo. 
O Quadro 4.3 especifica os pesos para cada situação: 
Quadro 4.3 - Índice de Detecção 
INDICE CRITERIO 
5 Probabilidade se detectar a falha antes de acontecer é MUITO ALTA 
4 Probabilidade se detectar a falha antes de acontecer é ALTA 
3 Probabilidade se detectar a falha antes de acontecer é MEDIA 
2 Probabilidade se detectar a falha antes de acontecer é BAIXA 
1 Probabilidade se detectar a falha antes de acontecer é MUITO BAIXA 
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C) O ÍNDICE DE SEVERIDADE- S 
Avalia o grau dos efeitos em relação à fulha, devendo ser realizada sob o ponto 
de vista do cliente (meio afetado ). Sua redução é obtida através de modificação no projeto. 
O Quadro 4.4 especifica os pesos para cada situação: 
Quadro 4.4 - Índice de Severidade 
INDICE CRITERIO 
1 E razoável esperar que o cliente NÃO PERCEBERA a falha 
2 O cliente perceberá a falha, mas NÃO FICARA INSATISFEITO 
3 O cliente perceberá a falha e FICARA INSATISFEITO 
4 O cliente ficará insatisfeito mas NÃO AFETARA a sua segurança 
5 O cliente ficará MUITO INSATISFEITO E AFETARA a sua 
segurança 
O Índice de Risco, obtido através da multiplicação dos três indices (O * D * S), é 
apresentado em forma de pontuação, o que equivale desta forma, à significância do impacto 
ambiental analisado. 
4.2.1. Resultados Obtidos 
Na avaliação dos impactos ambientais, cujos resultados encontram-se na Tabela 
B - 2 do ANEXO B, contemplou-se a Área, a Etapa do Processo, o Código do Aspecto, o 
Tipo de Impacto Ambiental e a Significância de cada impacto representada pelo Índice de 
Risco e seus respectivos pesos. 
A Figura 4.4 apresenta os impactos ambientais para cada área de atividade na 
empresa demonstrando que a Usina detém a maioria dos impactos, ou seja, cerca de 32 % 
do total, seguido de perto pelo Terminal e Mina que respondem por 29 % e 23 %, 
respectivamente. 
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Figura 4.4 - Impactos Ambientais Por Área- Método 2 
IMPACTOS AMBIENTAIS POR ÁREA 
MÉTOD02 
O Mecânica 
• Elétrica 
Com relação à pontuação obtida para cada impacto através do método de 
priorização (Figura 4.5), agrupou-se em intervalos de 5 pontos e constatou-se que uma 
gama bastante representativa situa-se dentro do intervalo de 5 a 40 pontos. Aí estão 
incluídos a maioria dos impactos associados à operação normal. 
Figura 4.5- Quantidade de Impactos por Intervalo de Índice de Risco- Método 2 
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A Figura 4.6 mostra a ocorrência de acordo com o tipo de aspecto ambiental. 
Os principais aspectos constatados foram Sólido-Líquido, Atmosférico, Sólido e Óleos. 
Figura 4.6- Ocorrência por Aspecto Ambiental- Método 2 
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TIPO DE ASPECTO 
Os itens que seguem no Quadro 4.5, sintetizam os resultados obtidos para os 
principais aspectos e impactos ambientais associados a operação normal, merecendo 
destaque aqueles que foram considerados os mais significativos de acordo com essa 
metodologia: 
Quadro 4.5 -Impactos Ambientais Mais Significativos da Mina -Método 2 
AREA ASPECTO IMPACTO AMBIENTAL INDICE 
AMBIENTAL DE RISCO 
Lavra Sólido-Líquido Erosão das Bancadas 40 
Dep. de Estéril Resíduos Sólidos Erosão dos Taludes 30 
Torre de Amostragem Oleos e Graxas Contaminação do solo, água 48 
superficial, fauna e flora 
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Quadro 4.6- Impactos Ambientais Mais Significativos da Usina- Método 2 
AREA ASPECTO IMPACTO AMBIENTAL INDICE 
AMBIENTAL DE RISCO 
1) Instabilidade geotécnica 80 
2) Modificação da área 75 
Barragem de Rejeitos Sólidos e Líquidos abrangida 
Finos 3) Danos à fauna e flora 64 
Contaminação das águas, solo, 
Reagentes Líquidos Perigosos fauna e flora 27 
Contaminação das águas, solo, 
Bombas Óleos e Graxas fauna e flora 48 
Quadro 4. 7- Impactos Ambientais Mais Significativos do Terminal Rodoferroviário 
Método2 
AREA ASPECTO IMPACTO AMBIENTAL INDICE 
AMBIENTAL DE RISCO 
Carregamento de Emissões Contaminação no entorno das 50 
Rocha Seca Atmosféricas atividades 
Emissões Contaminação do ar no entorno 50 
Filtragem Estática Atmosféricas das atividades 
Contaminação das águas, solo, 40 
Ácido Sulfúrico Líquidos Perigosos fauna e flora 
Quadro 4.8- Impactos Ambientais Mais Significativos da Mecânica- Método 2 
AREA ASPECTO IMPACTO AMBIENTAL INDICE 
AMBIENTAL DE RISCO 
Compressores Oleos e Graxas Contaminação no entorno das 36 
atividades 
Jateamento Emissões Contaminação no entorno das 25 
Atmosféricas atividades 
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Quadro 4.9- Impactos Ambientais Mais Significativos da Elétrica- Método 2 
AREA ASPECTO IMPACTO AMBIENTAL INDICE 
AMBIENTAL DE RISCO 
Transformadores Oleos e Graxas Contaminação das águas, solo, 32 
fauna e flora 
Descarte de Resíduos Sólidos, Contaminação das águas, solo 
Pilbas!Bat!Lâmpadas Líquidos e Emissões fauna e flora 32 
Gasosas 
Quadro 4.10- Impactos Ambientais Mais Significativos do Adminstrativo- Método 2 
AREA ASPECTO IMPACTO AMBIENTAL INDICE 
AMBIENTAL DE RISCO 
Lavagem de Veículos Oleos e Graxas Contaminação das águas, solo, 18 
fauna e flora 
Aterro Sanitário Sólido-Líquido Contaminação das águas, solo, 32 
fauna e flora 
Descarte de Sólido-Líquido Contaminação das águas, solo, 32 
Embalagens fauna e flora 
De acordo com o resultado, os setores envolvidos devem realizar uma análise 
aprofundada dosw impactos destacados pelo método 2. Também devem ser estudadas as 
principais restrições com relação legislações pertinentes, atenuando ou diminuíndo a 
significância do impacto, além de eliminar possíveis penalizações, além de considerações 
acerca de custos, tecnologia e recursos humanos. 
A metodologia utilizada apresentou menos subjetividade, analisando as causas 
das fulbas nos processos que geram algum tipo de resíduo, além de considerar o cliente 
como um fator determinante para a significância do impacto. Outro item importante é que o 
método traduziu em números os impactos ambientais mais significativos. Sendo assim, o 
pode-se priorizá-los em ordem decrescente de significância. 
4.3. Método 3 
A avaliação de significância dos impactos ambientais baseada no Método 3, 
utilizou inicialmente a planilha de Aspectos e Impactos Ambientais Associados à Operação 
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Normal (Quadro B - 3, Anexo B), descrevendo: Etapa do Processo, Atividade, Aspectos 
Ambientais, Impactos Ambientais e Significância. 
A planilha também associa a descrição das atividades, os aspectos relacionados 
e os impactos ambientais decorrentes, distribuídos entre meio fisico, biológico e antrópico. 
Cada tipo de impacto estará relacionado ao tipo de incidência ( direta ou 
indireta), a tendência (progredir, manter ou regredir) e o resultado (significativo ou não, e 
se negativo ou positivo). 
A pontuação dos impactos ambientaís que constam na matriz constituída para 
operação normal é feita com a utilização de critérios e conceitos que resultarão em 4 
categorias diferentes para a significância dos impactos ambientais, como evidencia a 
Quadro 4.11: 
Quadro 4.11) Critérios e Conceitos de Avaliação de Impactos em Condições Normais 
de Operação. 
Critérios Categorias Conceitos 
AIB 
111 - a atividade, produto ou serviço poderá não estar 
1/3 Desprezível causando impactos ambientais. 
3/1 
- a atividade, produto ou serviço não causa 
impacto ambiental mensurável. 
3/3 Moderado - a atividade, produto ou serviço poderá estar 
1/5 causando impacto ambiental numa certa 
5/1 extensão, podendo ser controlada 
adequadamente e rapidamente. 
- a atividade, produto o serviço causa impacto 
ambiental mensurável, porém assimilável e/ou 
dentro dos padrões legais. 
517 Grave - a atividade, produto ou serviço poderá estar 
7/5 produzindo severo impacto ambiental, 
7/7 irreversível ou grande magnitude com potencial 
ação rigorosa de órgãos públicos ou da 
comunidade, comprometendo inclusive a 
operação da empresa. 
- a atividade, produto ou serviço causa severo 
impacto ambiental, irreversível ou de grande 
magnitude, com emissões sem controle. 
A . A: Intensidade- B: Importanc1a 
70 
Para a análise da significância de cada impacto relacionado à operação normal, 
utilizou-se os critérios de Intensidade e importância do impacto ambiental. Os pesos 1, 3, 5 
e 7, relacionam-se com os níveis DespresíveL Moderado, Crítico e Grave, respectivamente. 
Como visto na Tabela B- 3 do ANEXO B, o cruzamento desses índices leva a 
uma "vizualização" da significância de cada impacto ambiental, de acordo com as 
definições que vão da inexistência do impacto ambiental até níveis de irreversibilidade do 
mesmo. 
Na etapa seguinte, o resultado da avaliação foi agrupado de modo a relacionar 
os aspectos e impactos ambientais, e sua significância representada pelos pesos e o grau 
atingido em cada pontuação (Tabela B - 4, ANEXO B). 
4.3.1. Resultados Obtidos 
A análise dos resultados da avaliação, revelou que impactos ambientais 
concentram-se nas áreas da mina, usina e terminal onde estão inseridas as principais 
atividades do empreendimento. O total de impactos dessas três áreas gira em tomo de 84% 
do total de avaliado. A Figura 4.7, que representa geograficamente esse resultado, evidencia 
a afirmação. 
Figura 4.7- Impactos Ambientais por Área- Método 3 
IMPACTOS AMBIENTAIS POR ÁREA- MÉTODO 3 
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Conforme demonstra a Figura 4.8, a análise dos impactos ambientais em função 
do grau de significância, revela que os impactos Críticos e Moderados representam mais de 
70 % do total, os impactos avaliados Grave giram em tomo de 5%, restando cerca de 19% 
para os impactos Desprezíveis. 
Figura 4.8- Impactos Ambientais por Significância- Método 3 
IMPACTOS AMBIENTAIS POR SIGNIFICÂNOA 
MÉTOD03 
Com relação aos aspectos ambientais a Figura 4.9 mostra que os Resíduos 
Sólidos e Líquidos representam aproximadamente 35 % do total, seguidos por Resíduos 
Sólidos, Ruído, Líquido e Atmosféricos. 
Figura 4.9- Ocorrência por Aspecto Ambiental- Método 3 
OCORRÊNCIA POR ASPECTO AMBIENTAL- MÉTODO 3 
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A avaliação dos principais aspectos ambientais também permitiu destacar sua 
distribuição entre as diferentes áreas da empresa. O Quadro 4.12 apresenta em ordem 
decrescente e em termos de maior ocorrência, os principais impactos das seguintes áreas: 
Quadro 4.12 -Principais Aspectos Ambientais por Área- Método 3 
AREA PRINCIPAIS ASPECTOS AMBIENTAIS 
MINA Sólido-Líquido, Atmosféricos e Sólidos 
USINA Sólido-Líquido, Ruído, Energia, Agua, Oleos e Graxas 
TERMINAL Sólido-Líquido, Atmosférico 
MECAN1CA Atmosféricos, Oleos e Graxas 
ELETRICA Solidos-Gasosos, Sólidos-Líquidos 
ADMINISTRATIVO Gasosos, Oleos e Graxas, Sólidos-Líquidos 
Segundo a metodologia, os Impactos Ambientais mais significantes 
correspondem àqueles aos quais foram atribuídos os níveis Grave e Crítico, em todas as 
áreas da empresa, como descrito a seguir: 
Quadro 4.13- Impactos Ambientais Mais Significativos da Mina- Método 3 
AREA ASPECTO IMPACTO CRITERIO 
AMBIENTAL AMBIENTAL 
Torre de Amostragem Oleos e Graxas Contanúnação das Aguas Crítico 
Lavra Sólido-Líquido 1) Erosão 
2) Vizinhança Grave 
3) Paisagem 
Quadro 4.14- Impactos Ambientais Mais Significativos da Usina- Método 3 
AREA ASPECTO IMPACTO CRITERIO 
AMBIENTAL AMBIENTAL 
Barragem de Rejeitos Só lido-Líquido Alteração das Aguas Grave 
Superficiais 
Canal de Lamas Sólido-Líquido Erosão e Paisagem Crítico 
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Quadro 4.15- Impactos Ambientais Mais Significativos do Terminal Rodoferroviário 
Método3 
AREA ASPECTO IMPACTO CRITERIO 
AMBIENTAL AMBIENTAL 
Secagem e Carregameto Emissões Atmosféricas Contaminação das áreas no Critico 
entorno e vizinhos 
Quadro 4.16- Impactos Ambientais Mais Significativos da Mecânica- Método 3 
AREA ASPECTO IMPACTO CRITERIO 
AMBIENTAL AMBIENTAL 
Caldeiraria Sólido Contaminação das águas Critico 
Jateamento Atmosféricos Contaminação do ar Grave 
Usinagem Sólido-Líquido Contaminação das águas Crítico 
Quadro 4.17- Impactos Ambientais Mais Significativos da Elétrica- Método 3 
AREA ASPECTO IMPACTO 
AMBIENTAL AMBIENTAL 
Descarte de Pilhas e Só lido-Líquido Contaminação do solo e 
Baterias • águas superficiais 
Oleo Ascarel Líquido Contaminação do solo e 
i águas 
Descarte de Lâmpadas Sólido-Gasoso Contaminação do solo e ar 
Quadro 4.18- Impactos Ambientais Mais Significativos do Administrativo 
Método3 
AREA ASPECTO IMPACTO 
AMBIENTAL AMBIENTAL 
Lavagem de Veículos Oleos Contaminação do solo e 
I águas superficiais 
Aterro Sanitário Sólidos-Líquidos Contaminação do solo e 
I águas superficiais 
CRITERIO 
Crítico 
Crítico 
Critico 
CRITERIO 
18 
24 
O Método 3 possibilita a análise dos dados através da segmentação dos 
resultados em níveis de criticidade. A tendência do avaliador, é concentrar-se os impactos 
ambientais considerados Graves. De acordo com a Figura 4.8 Impactos Ambientais por 
Signíficância- Método 3, os impactos graves representariam apenas 5 % do total. Quando 
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se busca quais impactos são considerados graves em toda a empresa, depara-se com a 
barragem de rejeitos como a área de maior risco na empresa. 
Ocorre no entanto, que sem a barragem no entorno das atividades da empresa, 
recebendo os resíduos sólidos e líquidos do processo de beneficiamento, as conseqüências 
seriam catastróficas. Logo, a barragem de rejeitos torna-se um atenuante neste processo, 
apesar de representar uma área de grande risco, caso não sejam tomadas as devidas medidas 
de controle e monitoramentos. Considera-se desta forma, que, apesar de seus resultados 
tenderem para a subjetividade, dependendo do conhecimento do avaliador, o método 3 
apresentou avanços com relação ao método 1. No entanto, comparando-o com o método 2, 
deixa a desejar, pois seus resultados não são traduzidos quantitativamente, o que dificulta a 
priorização dos impactos mais significativos devido a subjetividade da avaliação, que por 
sua vez pode abrigar parcialidade por parte de quem está aplicando o método não 
permitindo a priorização dos impactos mais significantes. 
4.4. Análise Comparativa dos Resultados Obtidos Pelos 3 Métodos Utilizados. 
Neste tópico é realiz.ada uma análise dos resultados dos três métodos utilizados 
na avaliação de impactos ambientais. Sendo assim, utiliza-se gráficos contendo 
informações sobre as áreas analisadas e seus principais aspectos detectados; a princípio pela 
quantidade de ocorrência e depois buscando-se os impactos de maior significância (Figuras 
no ANEXO C). Os aspectos que pouco representaram em termos de ocorrência também 
foram analisados, pois o fato de terem ocorrido poucas vezes, não indica que seus 
respectivos impactos não sejam significativos. 
Com relação aos métodos aplicados, o segundo e o terceiro apresentaram 
resultados mais próximos da realidade, além das metodologias de análise da significância 
serem mais precisas por terem como referência a critérios de significância do impacto 
ambiental e não do aspecto como é proposto pelo método 1. 
Na comparação entre os métodos, o segundo é menos subjetivo por considerar 
em sua avaliação as causas das falhas nas atividades que resultam em geração de resíduos e 
consequentemente impactos ambientais sobre meio ambiente. Assim, o que se busca é 
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avaliar o processo como wn todo, desde a falha inicial ( atividades, procedimentos, 
equipamento, etc.), até o impacto ambiental propriamente dito. Como exemplo prático, 
pode ser citado o caso da torre de amostragem (n° 86), onde a probabilidade de se detectar 
possíveis vazamentos antes de acontecer, dependerá principalmente da inspeção periódica 
realizada pela manutenção mecânica e da experiência do operador no campo. Assim, o 
avaliador deve estar ciente de todas as informações pertinentes sobre a atividade analisada, 
para que os pesos possam ser atribuídos com precisão. O método também apresenta uma 
vantagem com relação aos demaís, por permitir uma análise quantitativa, que traduz de 
forma prioritária e decrescente os impactos ambientais mais significativos. 
Com relação à saúde do trabalhador, os métodos não foram suficientes para 
apontar situações de gravidade. Todavia, cabe à empresa uma análise criteriosa deste item, 
mesmo que não se incluam em futuros programas de gestão ambiental, por se tratar de wn 
assunto relacionado à segurança e saúde ocupacionai do trabalhador. Este é wn fator que 
deve ser ressaltado como uma falba da norma ISO 14001, por não envolver esse item em 
seus requisitos. Dai decorre a tendência existente atuaimente de implantação de sistemas 
integrados de qualidade, meio ambiente, saúde e segurança do trabalhador. 
Apesar de nenhwn método ter ressaltado os itens energia e água (recursos 
naturais), eles devem ser incluídos objetivando a otinúzação do conswno desses bens. 
4.4.1. Mina 
Na mina os três métodos (Figura C - I, ANEXO C) diagnosticaram que os 
principais aspectos ambientais a serem considerados relacionam-se a resíduos sólidos e 
efluentes líquidos, em sua maioria, relativos a material particulado em suspensão, águas de 
drenagem, lavagem das áreas. Também constatou-se que as emissões atmosféricas 
perfazem cerca de 20 % do total de aspectos, representados basicamente pelas atividades de 
lavra, depósitos de estéril, vias de acesso, transporte de minério e detonacão. 
Em todas as áreas constatou-se que a contaminação do ar através das emissões 
atmosféricas é o principal impacto a ser considerado. 
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Os resíduos sólidos aparecem também como fonte geradora de modificações no 
meio, através das atividades de lavra, representada pelas erosões, assoreamentos nas frentes 
de operação e nos depósitos de estéril principalmente. 
Os resíduos sólidos, líquidos e atmosféricos também foram contemplados pelo 
PRAD, enfatizando impactos ambientais como erosão e assoreamento, alteração das águas 
superficiais e incorporação de poeira fugitiva. 
Apesar de não terem aparecido de forma significativa no levantamento 
preliminar do PRAD e no levantamento de campo realizado neste estudo, os óleos e graxas 
da torre de amostragem devem ser considerados, pois causam impactos no entorno das 
atividades através da contaminação das águas superficiais e subterrâneas. Ressalta-se que 
na época de levantamento dos dados do plano de recuperação de áreas degradadas, a 
unidade da torre de amostragem não encontrava-se em funcionamento. 
As avaliações do método 2 (Tabela B- 2, Anexo B), e método 3 (Tabela B- 4, 
Anexo B) revelaram que o impacto dos óleos e graxas deve ser analisado com cautela, pois 
revelaram a criticidade relacionada à contaminação das águas superficiais. 
No que diz respeito aos ruídos, foram constatados possíveis impactos no meio 
antrópico, não apenas para a mina, como também para todas as demais áreas. 
Com relação aos córregos e nascentes afetadas pelos resíduos sólidos e líquidos 
resultantes das atividades da mina, a empresa através do seu setor de mina, deverá análisar 
de forma criteriosa as melhores saídas, no que se refere à preservação do ambiente natural, 
visto que esses dados foram comuns ao PRAD e às avaliações. 
4.4.2. Usina/Laboratório 
Na usina (Figura C - 2, ANEXO C), os aspectos ambientais diagnosticados 
estatisticamente nos três métodos foram sólido-líquido, representados pelas atividades de 
flotação, deslamagem, barragem de rejeitos fioos, magnetita, canal de lamas e drenagem 
das áreas. 
Os impactos relacionados a cada uma dessas atividades estão descritos na 
Tabela B- 2 do ANEXO B. Merecem destaque aqueles relacionados aos danos à qualidade 
e vazão das águas superficiais e flora/fauna. 
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Com relação às barragens de contenção de rejeitos finos e magnetita, apesar de 
serem considerados os seus impactos nos métodos 2 e 3 como significativos, deve-se levar 
em consideração o caráter preventivo das mesmas, caso não existissem, nas intermediações 
da empresa, as conseqüências seriam catastróficas, tanto para o empreendimento, quanto 
para os vizinhos. É necessário um cuidado especial no monitoramento das condições 
geotécnicas e da qualidade das águas drenadas. É importante ressaltar que o processo da 
usina depende da utilização da água proveniente da barragem de rejeitos finos. 
Os líquidos provenientes das perdas dos processos são em grande quantidade. 
Há que se realizar um estudo que indique a melhor maneira de reduzí-los, de forma que 
esse impacto seja minimizado nos programas de gestão ambiental da empresa 
A principal fonte geradora de efluentes considerados como líquidos perigosos é 
a área de armazenamento da soda cáustica, constituindo-se em área de risco ambiental em 
potencial, além de ameaças à saúde e segurança do trabalhador. 
O PRAD contempla a emissão de resíduos líquidos, a alteração destes na 
qualidade das águas superficiais e os danos causados ao sistema hídrico da região. 
Os efluentes: óleos, graxas e detergentes, são considerados através das 
atividades de lavagem e manutenção dos equipamentos da usina. Esse item vem de 
encontro à avaliação dos três métodos que também detectaram impactos ambientais 
significativos. Cabe ao Setor da Usina e Beneficiamento, analisar cojuntamente com o 
Setor de Mecânica, os procedimentos adequados para reduzir as fontes de emissão de óleos 
e graxas, principalmente durante as paradas para manutenção corretivas e preventivas. 
4.4.3. Terminal Rodoferroviário 
No terminal rodoferroviário (Figura C - 3, ANEXO C) os aspectos mais 
relevantes foram as fontes de emissão atmosférica. Pelo fato de haver o manuseio da rocha 
em granulometria reduzida, desde o galpão de rocha úmida, passando pelas áreas da 
secagem, filtragem estática, galpão de seco e todos os tipos de carregamento, a 
contarnioação do ar por meio de poeira fugitiva é uma realidade. Todas as unidades 
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produtivas do terminal, na avaliação de significância dos impactos, revelaram o que, no dia-
a-dia, o problema pode ser constatado visualmente. 
A pontuação dos principais impactos através da contaminação do ar está 
descrita na Tabela B - 2 do ANEXO B. 
A empresa deve desta forma, concentrar esforços de forma a propor melhorias 
visando a redução de tais emissões. 
Os resíduos sólidos e líquidos aparecem na mina e na usina, em quantidades 
acima da média, onde a alteração das águas superficiais é o impacto de maior relevância. 
A bacia de decantação (Pond) foi a área mais destacada na avaliação dos 
impactos, tanto pelo método 2 quanto pelo 1. 
A geração de efluentes perigosos merece ser analisada de forma cuidadosa no 
que se refere ao armazenamento e manuseio de ácido sul:fiírico. Deve ser efetuado um 
estudo dos riscos ambientais e saúde e segurança do trabalhador relativos a essa atividade, 
de forma a estabelecer procedimentos com relação à situações de emergência. 
O PRAD também faz referência aos resíduos sólidos e líquidos, mencionando 
alterações e contaminações da qualidade das águas superficiais. Sendo assim, cabe ao Setor 
do Terminal Rodoferroviário uma avaliação no que tange à busca de soluções que eliminem 
esses impactos, visto que a unidade do Terminal Rodoferroviário situa-se próxima à zona 
urbana de Catalão e as águas drenadas da lagoa de decantação incidem diretamente no 
Córrego Mandaguari, atingindo desta forma as propriedades rurais do entorno. 
4.4.4. Mecânica 
Com relação às atividades de manutenção mecânica (Figura C - 4, ANEXO C), 
merecem comentários as fontes de emissão de resíduos líquidos (óleos e graxas) e 
atmosféricas. Os métodos 2 e 3 evidenciam este fato. Através das Tabelas de B- 2 e B- 3 
do ANEXO B, pode-se visualizar os pontos onde ocorrem contaminações das águas 
superficiais, pelos óleos e graxas, e do ar, pelo material particulado em suspensão (poeira 
fugitiva). Compressores, caldeiraria, operações com solda, jateamento e oficina mecânica 
são áreas a serem analisadas com atenção. 
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Deve-se ressaltar as paradas para manutenção preventiva na mina, usina e no 
terminal. Essas atividades são potencialmente geradoras de resíduos líquidos (óleos e 
graxas, sucatas). No entanto, não apareceram nas estatísticas, por estarem relacionadas à 
operação anormal. O PRAD falha nesta avaliação, pois não relaciona especificamente à 
manutenção mecânica e suas atividades, que por sinal, são potencialmente geradoras de 
resíduos líquidos, sólidos e atmosféricos. 
4.4.5. Elétrica 
Para os aspectos ambientais relacionados às atividades da manutenção elétrica 
(Figura C - 5, ANEXO C) deve-se observar que os três métodos conduziram a resultados 
diferentes. O método 2, apresenta resultados condizentes com a real sitnação. Os resíduos 
sólidos e líquidos perigosos são os mais importantes, pois de acordo com a pontuação 
obtida, os impactos resultantes obtiveram maior significância. 
Vale ressaltar que há risco de contaminação do solo e ar por lâmpadas, 
lâmpadas de vapor de mercúrio, pilhas e baterias, além de ser necessário o encaminhamento 
do óleo Ascarel à empresa competente no ramo de incineração deste material. Essas 
preocupações devem fazer parte de um programa de gestão de resíduos sólidos e efluentes 
líquidos. O Plano de Recuperação de Áreas Degradadas também não menciona nenhuma 
atividade relacionada à manutenção elétrica, como geradora de resíduos que causem danos 
ao meio ambiente. Desta forma, o Setor de Manutenção Elétrica deverá adicionar ao 
programa já existente de paradas em horário de pico, o desenvolvimento de um estudo 
criterioso com relação proposição de programas de redução do consumo de energia elétrica 
em toda a empresa. 
4.4.6. Administrativo 
Com relação aos aspectos ambientais da área administrativa (Figura C - 6, 
ANEXO C), destaca-se que os três métodos divergiram em suas avaliações. Aqueles que 
mais de destacaram foram a geração de resíduos sólidos e líquidos com contaminação do 
lençol freático na deposição de lixo do aterro sanitário e descarte de embalagens. No que se 
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refere às fossas sépticas, essas geralmente provocam incômodos devido aos odôres, 
devendo ser estudados programas direcionem melhores saídas que as atualmente adotadas. 
Na lavagem de veículos, há a geração de resíduos líquidos (óleos e graxas), 
ocorrendo consequentemente a contaminação das águas superficiais. Com relação às fontes 
de emissão atmosféricas, essas resumem-se à fumaça preta proveníente dos veículos de 
transporte interno, principalmente, caminhões, caminhões "munck", retroescavadeira, trator 
e empilhadeiras (Tabela B - 2, ANEXO B). Cabe à empresa analisar com clareza todos os 
impactos destacados de fonna a propor programas de gestão de resíduos e da qualidade do 
ar e da água. O PRAD pouco menciona sobre os resíduos gerados por essas atividades. 
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CAPÍTULO 5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
As transformações na sociedade no que se refere às questões ambientais, 
atingem cada vez mais o ambiente empresarial. Através da adoção de medidas gerenciais 
por meio do estabelecimento de objetivos, metas e programas de melhoria contínua, 
visando reduzir a geração de resíduos, o consumo de água e energia elétrica, as empresas 
alcançam um novo e promissor patamar de qualidade ambiental. 
A adoção de normas que padronizem os processo de implantação de sistemas 
de gestão ambiental tem facilitado o trabalho das empresas. A NBR ISO 14001 é uma 
ferramenta fundamental neste processo, pois especifica e direciona a forma de como deve 
ser planejado, implementado e melhorado um SGA, através de requisitos como 
estabelecimento da política ambiental, planejamento, implementação e operação, 
verificação e ação corretiva e análise crítica pela administração. 
De acordo com o resultado da avaliação inicial proposta neste trabalho, a 
empresa deverá adotar alguns procedimentos de forma a completar os requisitos legais aos 
quais estão sujeitas a suas atividades. 
Deverá ser feito um levantamento minuncioso da legislação municipal, estadual 
e federal, de forma a completar ou determinar se os impactos destacados neste estudo são 
significativos o bastante para a proposição de metas e objetivos e programas de gestão 
ambiental. 
Outro fator importante é analisar os impactos ambientais e sua redução sob a 
ótica dos futores custo e tempo e dificuldade de modificação da atividade geradora da falha. 
Caso seja levado em consideração um impacto ambiental que venha impor grandes gastos 
iniciais para a sua elimínação em um curto período de adequação, este futo poderá 
inviabilizar até mesmo projeto de implantação do SGA. Desta forrua, os objetivos e metas 
estabelecidos devem ser compatíveis com as condições iniciais, no que se refere aos 
recursos financeiros, humanos e possibilidades de eliminação do impacto em tempo hábil. 
Um ponto extremamente positivo da norma é que por ser genérica, não 
especifica e nem traduz em números os principais as metas e objetivos que o 
empreendimento deve estabelecer em função deste ou daquele impacto, simplesmente 
fornece as principais diretrizes para a implantação do sistema. 
82 
Fica a cargo da empresa escolher os impactos mais relevantes dentro de suas 
condições financeiras e humanas e, sem dúvida, o que é mais importante, dar início à 
implantação do sistema de gestão ambiental. 
Os métodos utilizados para identificação, descrição, avaliação e priorização de 
aspectos e impactos ambientais são de fundamental importância para a etapa de Elaboração 
do Plano de Ação, de acordo com o que é recomendado pela norma NBR ISO 14001. Desta 
forma deve-se buscar o mínimo de subjetividade nos critérios e definições adotados para 
que não haja distorções nos resultados finais. 
Essas metodologias serviram primeiramente para confirmar todas as 
informações descritas no Plano de Recuperação de Áreas Degradadas, além de aumentar 
uma gama considerável de novos itens até então não mencionados. Cada um revelou-se 
deficiente em alguns critérios adotados, afetando diretamente o resultado final. 
No caso especifico da Ultrafertil, a mesma já conhece a estrutura normativa, 
possuindo um certificado de qualidade da rocha fosfática produzida. Isto irá facilitar os 
trabalhos iníciais de assimilação dos novos conceitos e estruturação do SGA, 
principalmente no que diz respeito à controle do documentos, registros, equipamentos de 
medição e ensaios. 
Com relação as metas e objetivos a empresa poderá, a partir deste estudo, 
estabelecê-los com base na redução da emissão dos resíduos sólidos, efluentes líquidos e 
emissões atmosféricas. Estes encontram-se presentes em todas as áreas de atividade 
produtiva da empresa 
Uma das áreas onde haverá maior alocação tanto de recurso financeiros, quanto 
de homem/hora trabalhada, é o Termínal Rodoferroviário, de forma especifica, na 
concentração de esforços que viabilizem programas de redução de emissão de poeira 
fugitiva, além do tratamento das águas de processo que atingem a vizinhança através do 
Córrego Mandaguari. 
Na Mina, deverão ser alocados recursos e mão-de-obra, principalmente na 
redução das fontes de emissão atmosférica (frentes de lavra) e de efluentes líquidos (torre 
de amostragem). 
Na Usina, os principais pontos são: área dos reagentes (soda, óleos coletores e 
amido), através de programas que visem reduzir efluentes líquidos e sólidos; na planta de 
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beneficiamento de minério, deve-se buscar a redução da emissão de óleos e graxas 
(equipamentos como moinho e compressores)e perdas no processo. 
A manutenção mecânica e elétrica deverá analisar as atividades onde há 
emissão e efluentes líquidos (óleos e graxas), principalmente de paradas de manutenção 
preventiva. 
Na área administrativa, os principais objetivos e metas deverão estar centradas 
na redução de resíduos líquidos (óleos e graxas), orgânicos, sucatas e embalagens, 
envolvendo áreas críticas como o aterro sanitário, fossas sépticas e restaurantes. 
Também deverão ser analisados pela empresa quais são os principais pontos de 
riscos ambientais, envolvendo áreas como reagentes (soda) na Usina/Laboratório; ácido 
sulfúrico no Terminal; almoxarifado de explosivos (Mina-Itarnarati); barragens (Usina); 
áreas industrial e de vegetação (Incêndios) e riscos no transporte interno e estocagem de 
diesel e gasolina (Ultrafertil e ltarnarati). Desta forma, deverão ser elaborados planos de 
ação para as principais situações de emergência. 
Não menos importante é o inicio do processo de melhoria paisagística e 
reflorestamento das áreas atingidas pelas atividades de lavra, usina e terminal, de forma a 
amenizar o impacto ambiental provocado principalmente à fauna, flora e rede hidrográfica. 
Como sugestão poderão ser criadas áreas de preservação ambiental no entorno 
das atividades, desenvolvidas por um centro de estudos ambientais que tenha como escopo 
o equacionamento de tecnologias de preservação e reaproveitamento de resíduos, educação 
ambiental, relacão com as comunidades vizinhas, etc. 
Diante dos resultados obtidos no presente trabalho é certo que a empresa 
analisada tem um grande desafio de adequar as questões ambientais aos conceitos da 
sustentabilidade. Mas, se essas questões forem tratadas com a cautela suficiente para 
possibilitar à empresa a adoção de objetivos e metas compatíveis com a realidade 
fmanceira, humana, além de impactos que possam ser diminuídos ou até mesmo 
eliminados, os resultados aparecerão na forma de economia do consumo de energia, 
diminuição de desperdícios, adequação com as legislações pertinentes, melhorias na relação 
com a comunidade e acima de tudo, na possibilidades de se firmar competitivamente no 
mercado do fosfato. 
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Com relação aos métodos utilizados, o segundo apresentou os melhores 
resultados, pois considerou a ocorrência, possíveis detecções de falhas antes de 
acontecerem, além da severidade da mesma, permitindo também a descrição do impacto 
ambiental relativo a cada aspecto. Outro fator importante é que, através dos indices de risco 
(Ocorrência, Detecção e Severidade), consegue-se analisar as possíveis causas das falhas 
que levam à geração de resíduos, visualizando desta forma áreas, pessoas ou atividades 
atingidas com os resíduos. 
Esse método deve ser complementado com a avaliação do Índice de Custo, 
possibilitando assim, uma definição mais precisa da prioridade dos impactos ambientais a 
serem eliminados, dada a disponibilidade financeira da empresa. 
Outros fatores que devem ser obrigatoriamente analisados antes da definição 
dos objetivos e metas, relacionam-se com a disponibilidade de recursos tecnológicos e 
humanos. Não se priorizam impactos para os quais a busca de tecnologias e a formação ou 
contratação de profissionais especializados pudesse colocar em risco a economicidade e a 
própria continuidade do empreendimento. 
Ainda de importância fundamental é o levantamento de toda a legislação 
relativa à atividade e seus impactos, de forma que a priorização destes considere o 
atendimento à lei. 
Finalmente, outro fator importante a ser ressaltado é a seriedade com que deve 
ser encarado o treinamento e conscientização dos empregados, sendo esses os verdadeiros 
atores na condução dos Sistema de Gestão Ambiental. 
Esses fatores devem ser avaliados e analisados junto à alta gerência da empresa 
para que se possa cumprir não apenas os requisitos da norma, que cumpre funções relativas 
a um maior equilíbrio ambiental da atividade, mas também garantir sua eficiência 
econômica, permitindo a continuidade do empreendimento dentro de padrões de 
competitividade. 
Promove-se desta forma, a quebra de paradigmas estabelecidos ao longo dos 
anos, ao mesmo tempo em que se direciona a alta administração da empresa ao 
estabelecimento de uma gestão participativa alicerçada nos conceitos de desenvolvimento 
sustentável envolvendo funcionários, clientes, fornecedores e comunidades vizinhas. 
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Foto A- 1: Britagem Primária, Transportador de correia e Britagem Secundária em 
segundo plano 
Foto A- 2: Pátio do Almoxarifado, Pilha Homogeneizada e Britagem Secundária. 
Foto A - 3: Operação de Lavra e Carregamento de minério em uma das frentes de 
operação 
Foto A- 4: Emissão de Resíduos líquidos (óleos e graxas) na 
Torre de Amostragem de Minério- Chapadão. 
Depósito de Estéril 
Foto A- 5: Usina de Concentração, Espessadores do Concentrado e de Rejeito, 
Reservatórios de Água Nova e de Flotação e Depósitode Estéril 
Barragemfe Rejeitos Finos 
Foto A- 6: Vista da área de deposição do rejeito magnético e do rejeito fino-
Chapadão 
Foto A- 7: Lagoa formada à jusante da área de deposição do rejeito magnético. 
Foto A - 8: Tanques de armazenamento de polpa de Rocha Fosfática, Filtragem e 
Classificação, Espessador e Galpão de Rocha Úmida- Terminal Rodoferroviário 
Foto A- 9: Lagoa de Decantação de sólidos -Terminal Rodoferroviário 
Foto A- 10: Vista da área da Filtragem Estática- Terminal Rodoferroviário 
Foto A - 11: Emissão de poeira resultantes do Carregamento de Rocha Seca -
Vagões- Terminal Rodoferroviário. 
Foto A- 12: Emissão de poeira resultantes do Carregamento de Rocha Seca- Caminhões-
Terminal Rodoferroviário. 
ANEXOB 
DE ASPECTOS AMBIENTAIS- METODO 1 
Reslduos Sólidos e Líquidos 
ResJduos Sólidos e Líquidos 
Resíduo Sólido 
Tabela B - 1 A V ALIAÇÁO DE ASPECTOS AMBIENTAIS - METO DO 1 
e~E!::.iro ~ICO:~Gol Emi:P:::::::::::.~,> IN·d~ImpJ:r :;f:dT~~~~::' 
Brit. Primária 2 E.E nergia Elétrica (Utilização de R~ursos Naturais 1 O 4 2 O li 7 
.---3 ATM Emissão Atmosférica (Poeira, Fumaça, Vapor) 1 O 3 I 3 1 8 
4 SLDILIQ Reslduos Sólidos e Liquidas 1 O 3 1 3 1 8 
5 COMBUST Combustíveis (Utilização de Recursos Naturais) 1 O 3 1 3 1 8 
Dep~~-t~deMinérioMarg. 16 ATM EmissãoAtmosférica(Poeira,Fumaça,Vapor) 1 O 3 1 3 1 8 
Escavaçâo/Carregamentoffmnsporte 7 SLD Resfduo Sólido I 1 3 3 l 8 
~ o 9 COMBUST Combustfveis (Utilização de Recursos Naturais) 1 O 3 1 3 -1 -8 I 
I 
I 
I 
~eira, Fumaça, Vapor) 
a (Poeira, Fumaça, Vapor) 
Raras 10 ATM Emissão Atmosférica (Po , 1 O 4 1 3 1 9   I  I  , 
,cesso 11 ATM Emissão Atmosféric  I O 4 1 3 1 9   I  I  Lavra w Vias de A< são, 
Lavra Corte de Vegetação/Decapeamento I 12 
Brit. Primária 13 
Brit Alimentação 14 
Lavra ~ Perfuração 15 
Lavra - Perfuração 16 
Lavra - Perfuração 17 
Lavra - Perfuração 18 
Lavra - Detona~~- 19 
Escavação/Carregamento!fransporte I 20 
Escavaçllo/Carregamento!fransporte I 21 
Escavação/Carregamentoffransporte I 22 
Escavação/Carregamcnto!fransporte I 23 
Brit. Primária 
Brit. Primária 
---Brit. :·· 
Brit. :·· 
Brit./•· 
Brit. 
24 
25 
26 
27 
28 
29 
ATM I EmíssíloAtmosférica(Poeira ,Fumaça, Vapor) 
LÍQ Resíduos Llquidos 
GAS Fontes de Emissões Gasosas 
GAS Fontes de Emissões Gasosas 
SLD 
RD Fontes de Emissão de Rufdo 
ATM Emissão Atmosférica (Poeira, Fumaça, Vapor) 
ATM Emissão Atmosférica (Poeira, Fumaça, Vapor) 
ATM I Emissão Atmosférica (Poeira , Fumaça, Vapor) 
GAS I Fontes de Emissões Gasosas 
LiQ I Reslduos Líquidos 
RD I Fontes de Emissão de Ruldo 
ATM 
RD 
ATM 
SLD 
RD 
ATM 
a (Poeira, Fumaça, Vapor) 
Fontes de Emissão de Rufdo 
Emi!:!tiln Atmm:férir.a (Poeira, Fumaça, Vapor) 
Resíduo Sólido 
Fontes de Emissão de Ruído 
Emissão Atmosterica (Poeira, Fumaça, Vapor) 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
2 
9 
2 
4 
l 
2 
I 
2 
I 
I 
2 
O 4 I 3 I 9 
o 3 231 9 
I 3 I 3 1 9 
I 3 2 3 I 10 
I 4 2 3 I 11 
I 4 3 3 I 12 
1 4 2 3 1 12 
I 4 2 3 I 19 
I 4 2 3 1 12 
I I 3 I 2 I 3 I I I 10 
o I 3 I 2 I 3 I I I 12 
I 4 3 3 I 12 
1 4 2 3 1 12 
I 4 3 3 1 12 
2 3 I li 
I 2 3 1 10 
3 3 1 12 
I I 4 I 2 3 1 12 
Tabela B - 1 A V DE ASPECTOS AMBIENTAIS- METODO 1 
Tabela B - 1 A V ALIAÇÃO DE ASPECTOS AMBIENTAIS - METO DO 1 
ATIVIDADE N• CODIGO ASPECTOS AMBIENTAIS N• de lmp. Tr Po Pd L C o Total 
Carregamento Rocha Úmida ~ Ferroviário 95 COMBUST CombusUveis (Utilização de Recursos Naturais) I o 3 I 3 I 8 
Carregamento Rocha Úmida -Rodoviário 96 GAS Fontes de Emissões Gasosas I o 3 I 3 I 8 
Carregamento Rocha Úmida- Rodoviário 97 COMBUST Combustlveis (Utilização de Recursos Naturais) I o 3 I 3 I 8 
Abastecimento de Máquinas 98 COMBUST Combustíveis (Utilização de Recursos Naturais) I o 3 I 3 I 8 
Abastecimento de Máquinas 99 ATM Emisstio Atmosférica (Poeira, Fumaça, Vapor) I o 3 I 3 1 8 
Depósito de Estéril 100 ATM Emissão Atmosférica (Poeira, Fumaça, Vapor) I o 3 I 3 I 8 
Laboratório 101 SLDILIQ Reslduos Sólidos e l.fquidos I o 4 I 3 I 9 
Pátio de Armazenamento Cavacos 102 ATM Emissão Atmosférica (Poeira, Fumaça, Vapor) I o 4 I 3 I 9 
Pátio de Annazenamento Cavacos 103 SLD Resfduo Sólido I o 4 I 3 I 9 
Galpão de Úmido 104 LIQ Resfduos LJquidos I o 3 2 3 I 9 
Carregamento Pás Carregadeiras lOS GAS Fontes de Emissões Gasosas I I 3 I 3 I 9 
F iltragem/Ciassificação 106 SLDILIQ Reslduos Sólidos e Lfquidos 2 o 4 2 3 I 11 
Filtragem/Classificação 107 RD Fontes de Emissão de Ruldo I 1 4 3 3 1 12 
Secagem 108 ATM Emissão Atmosférica (Poeira, Fumaça, Vapor) 2 3 4 3 3 I 15 
Secagem 109 SLD Reslduo Sólido 2 I 3 3 3 I 12 
Secagem 110 GAS Fontes de Emissões Gasosas I I 3 3 3 I li 
Pátio de Ultrafinos 1ll ATM Emissão Atmosférica (Poeira, Fumaça, Vapor) 3 I 4 3 3 I 14 
Pátio de Ultrafinos 1!2 SLD Resfduo Sólido I I 4 2 3 I 11 
Filtragem Estática 1!3 ATM Emissão Atmosférica (Poeira, Fumaça, Vapor) 3 I 4 3 3 I 14 
Filtragem Estática ll4 SLD/LlQ Resíduos Sólidos e Lfquidos 3 o 4 2 3 I 12 
Galpão de Úmido llS ATM Emissão Atmosférica (Poeira, Fumaça, Vapor) I o 4 2 3 I lO 
Galpão de Seco ll6 ATM Emissão Atmosférica (Poeira, Fumaça, Vapor) 2 I 4 2 3 I 12 
Pond ll7 SLDILIQ Resíduos Sólidos e Lfquidos 4 o 4 2 3 I 13 
Drenagem (Filtragem, Secagem, ll8 SLDILIQ Resíduos Sólidos e Lfquidos 4 o 4 2 3 I 13 Carregamento) 
Annazenamento de Ácido Sulfiírico ll9 LiQ Resíduos Lfquidos 5 I 3 3 3 I 15 
Limpeza de Caminhões 120 SLDILIQ Reslduos Sólidos e Llquidos 2 o 4 I 3 I lO 
Materiais não Confonnes 121 ATM Emissão Atmosférica (Poeira, Fumaça, Vapor) 2 o 4 2 3 I 11 
Carregamento Pás Carregadeiras 122 ATM Emissão Atmosférica (Poeira. Fumaça, Vapor) I I 4 2 3 I 11 
Carregamento Pás Carregadeiras 123 RD Fontes de Emissão de Rufdo I I 4 3 3 I 12 
Carregamento Pás Carregadeiras 124 SLD Resfduo Sólido I I 4 2 3 I 11 
Carregamento Rocha Úmida - Ferroviário 125 ATM Emissão Atmosférica (Poeira, Fumaça, Vapor) 2 I 4 2 3 I 12 
' 
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ATIVIDADE N" CODIGO ASPECTOS AMBIENTAIS N"delmp. Tr Po Pd L C o Total 
Carregamento Rocha Úmida ~ Ferroviário 126 SLD Resíduo Sólido I o 4 2 3 I lO 
Carregamento Rocha Úmida~ Ferroviário 127 RD Fontes de Emissão de Ruído 1 1 4 3 3 1 12 
Carregamento Rocha Úmida~ Rodoviário 128 ATM Emissão Atmosférica (Poeira, Fumaça, Vapor) 2 o 4 2 3 I 11 
Carregamento Rocha Úmida ~ Rodoviário 129 SLD Resíduo Sólido 2 o 4 2 3 1 11 
Carregamento Rocha Úmida ~Rodoviário 130 RD Fontes de Emissão de Ruído 1 I 4 3 3 I 12 
Limpeza de Vagões 131 SLD/LIQ Resíduos Sólidos e Liquidas 2 o 4 I 3 I 10 
Abastecimento de Máquinas 132 O.G Óleos e Graxas 2 o 3 2 3 I 10 
Secagem Cinzas do Cavacos 133 SLD Resíduo Sólido 3 o 4 2 3 I 12 
Silos 134 ATM Emissão Atmosférica (Poeira, Fumaça, Vapor) 3 o 3 I 3 1 lO 
Carregamento Rocha Seca - Silos 135 ATM Emissão Atmosférica (Poeira, Fumaça, Vapor) 3 o 4 2 3 I 12 
Carregamento Rocha Seca Umidificada 136 ATM Emissão Atmosférica (Poeira, Fumaça, Vapor) 3 1 4 2 3 I 13 
Carregamento Rocha Seca Umidificada 137 SLD Resíduo Sólido 1 I 4 2 3 1 11 
Carregamento Rocha Seca Pontos de 138 ATM Emissão Atmosférica (Poeira, Fumaça, Vapor) 2 I 4 2 3 1 12 Descarga na Correia (Túnel) 
Oficina Mecânica/Seter 139 O.G Óleos e Graxas 2 o 3 2 3 1 10 
Jateamento 140 ATM Emissão Atmosférica (Poeira, Fumaça, Vapor) 1 1 4 2 3 1 11 
Jateamento 141 RD Fontes de Emissão de Ruldo 1 4 3 3 1 11 
Calderaria 142 ATM Emissão Atmosférica (Poeira, Fumaça, Vapor) 4 I 4 o 3 I 12 
Usinagem 143 SLD/LIQ Resíduos Sólidos e Líquidos 2 o 3 2 3 1 10 
Compressores 144 RD Fontes de Emissão de Ruído 1 1 4 2 3 1 11 
Compressores 145 O.G ÓJeos e Graxas 1 o 4 3 3 1 11 
Mediçilo de densidade 146 RADIOAT Fonte de Emissâo Radioativa 1 1 2 o 3 I 7 I 
Para-raio radioativo 147 RADIOAT Fonte de Emissão Radioativa 2 1 2 o 3 1 8 
Descarte de pilhas e baterias 148 LDILIQ-PE Resíduos sólido-Liquido Perigosos 4 1 4 2 3 I 14 
Descarte de lâmpadas~ vapor mercúrio 149 SLD/GAS Resíduos sólido-Líquido Perigosos 4 1 4 2 3 1 14 
Descarte de Lâmpada 150 SLD Resíduo Sólido 4 o 4 2 3 1 13 
Transfunnadores de energia 151 LDILIQ-PE Resíduos sólido-Líquido Perigosos 4 1 2 2 3 I 12 
Descarte de óleo ascarel 152 LIQ-PER Resíduos sólido-Líquido Perigosos 4 1 3 2 3 1 13 
DE ASPECTOS AMBIENTAIS- METODO 1 
Transporte~ Lavagem e Lubrificação 156 ATM Emissão Atmosférica (Poeira, Fumaça, Vapor) 9 
Transporte- Vefculos Transporte Interno 1157 ATM Emissão Atmosférica (Poeira, Fumaça, Vapor) 1 9 
Transporte- Lavagem e Lubrificação 11.58 O.G Óleos e Graxas 3 11 
Transporte - Lavagem e Lubrificação 159 I SLD!L1Q Resíduos Sólidos e Líquidos 
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Tabela B - 2 A V ALIAÇÃO DA SIGNIFICÃNCIA DOS IMPACTOS AMBIENTAIS - MÉTODO 2 
ETAPA DO PROCESSO CÓDIGO IMPACTOS AMBIENTAIS N" o D s I 
DEPÓSITOS DE ESTÉRIL SLD/LIQ Danos à fuuna e flora locais 35 2 2 3 12 
DEPÓSITOS DE ESTÉRIL SLD Modificações na paisagem local em cada depósito 36 4 I 4 16 
HOMOGENEIZAÇÃO ATM Contamin. do ar no entorno das atividaddes- material particulado 37 3 I 2 6 
HOMOGENEIZAÇÃO O.G Contamin. das águas superf- resJduos Jfquidos (óleos e graxas) 38 2 2 3 12 
HOMOGENEIZAÇÃO E.E Utilização de recursos naturais 39 4 2 4 32 
INSTALAÇÕES DO EMPREITEIRO· ITAMARA TI ATM Contam. do ar(mat. Part.)(Tráf. de máq. pesadas) 40 3 2 3 18 
INSTALAÇÕES DO EMPREITEIRO • IT AMARA TI ATM Contam. do ar (mat. Part.) (Tráf. de máq. pesadas)- fumaça 4I 3 I 3 9 
INSTALAÇÕES DO EMPREITEIRO • IT AMARA TI O.G Contamin, das águas superf.- reslduos líquidos (óleos e graxas) 42 4 2 4 32 
INSTALAÇÕES DO EMPREITEIRO -IT AMARA TI COMBUST Utilização de recursos naturais 43 3 2 3 I8 
INSTALAÇÕES DO EMPREITEIRO -IT AMARA TI SLD/LIQ Danos à fuuna e flora locais 44 2 2 3 I2 
INSTALAÇÕES DO EMPREITEIRO • IT AMARA TI SLD/LIQ Danos à fuuna e flora locais 45 2 2 3 I2 
INSTALAÇÕES DO EMPREITEIRO • IT AMARA TI RD Diminuição da audição devido à exp.contfnua aos ruídos dos equip. 46 4 2 3 24 
LAVRA· CORTE DE VEGETAÇÃO E DECAPEAMENTO ATM Contamin. do ar no entorno das atividaddes- material particulado 47 3 I 3 9 
LAVRA· CORTE DE VEGETAÇÃO E DECAPEAMENTO SLD/LIQ Erosão nas áreas decapeadas 48 2 2 3 I2 
LAVRA· CORTE DE VEGETAÇÃO E DECAPEAMENTO SLD Retirada da camada orgânica, da vegetação e de espécies nativas 49 I I 4 4 
LAVRA- CORTE DE VEGETAÇÃO E DECAPEAMENTO SLD Retirada da camada orgânica. da vegetação e de espécies nativas 50 4 I 3 I2 
LAVRA-DETONAÇÃO ATM Contamin. do ar no entorno das atividaddes - material particulado 51 4 I 2 8 
LAVRA-DETONAÇÃO GAS Contamínaçllo do ar no entorno das atividades 52 2 I 2 4 
LAVRA-DETONAÇÃO COMBUST Utilização de recursos naturais 53 3 I 3 9 
LAVRA-DETONAÇÃO SLD Danos à fàuna e flora , com afugent. de aves e anim. 54 4 I 5 20 
LAVRA· DETONAÇÃO RD Rufdos e vibrações resultantes das explosões nas frentes de lavra 55 4 I 4 16 
LAVRA- DETONAÇÃO RD Ruídos e vibrações resultantes das explosões nas frentes de lavra 56 4 I 4 16 
LAVRA· DRENAGEM DO LENÇOL FREÁTICO SLDILIQ Danos à qualidade e vazllo das águas superficiais 57 4 3 4 48 
LAVRA· DRENAGEM DO LENÇOL FREÁTICO SLD Assoreamento causado pelos resfduos sólidos das valas 58 3 4 3 36 
LAVRA - DRENAGEM DO LENÇOL FREÁTICO SLDILIQ Erosão das valas abertas nas frentes de lavra 59 3 4 3 36 
LAVRA - DRENAGEM DO LENÇOL FREÁTICO SLD/LIQ Danos à fauna e flora aquática locais 60 2 3 3 I8 
LAVRA· PERFURAÇÃO DE FUROS PARA DETONAÇÃO ATM Contamin. do ar no entorno das atividaddes- material particulado 6I 4 I 5 20 
LAVRA· PERFURAÇÃO DE FUROS PARA DETONAÇÃO GAS Contaminação do ar no entorno das ativídades (compressor de ar) 62 2 2 3 12 
LAVRA· PERFURAÇÃO DE FUROS PARA DETONAÇÃO COMBUST Utilização de recursos naturais 63 2 3 3 18 
LAVRA. PERFURAÇÃO DE FUROS PARA DETONAÇÃO SLD Danos à tàuna e flora aquática locais 64 3 2 3 18 
LAVRA- PERFURAÇÃO DE FUROS PARA DETONAÇÃO RD Diminuição da audiçilo devido à exp. Cont. aos rufdos dos equip. 65 2 I 5 10 
LAVRA. PERFURAÇÃO DE FUROS PARA DETONAÇÃO ATM Possfveis aparec. de doenças respirat. devido ao MP disperso no ar 66 2 I 5 IO 
LAVRA· VIAS DE ACESSO ATM Contam. do ar (mat. Part.) (Tráf. de máq. pesadas) 67 4 I 3 12 
LAVRA· VIAS DE ACESSO SLD/LIQ Danos à qualidade e vazão das águas superficiais 68 2 I 3 6 
LAVRA- VIAS DE ACESSO SLD Assoreamento causado pelos resíduos sólidos dos acessos 69 2 I 3 6 i 
-- ------- ---------------
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Tabela B - 2 A V ALIAÇÃO DA SIGNIFICÃNCIA DOS IMPACTOS AMBIENTAIS - MÉTODO 2 
ETAPA DO PROCESSO CÓDIGO IMPACTOS AMBIENTAIS N" o D s I 
REAGENTES-SODA LÍQ·PER Do solo em função de vazamentos do manuseio da soda 104 2 3 3 18 
REAGENTES • SODA LÍQ-PER Utilização de recursos naturais 105 3 3 3 27 
REAGENTES • SODA LÍQ-PER Danos à fàuna e flora aquática locais 106 2 3 3 18 
REAGENTES· SODA LÍQ-PER Danos à fàuna e flora locais 107 2 3 3 18 
REAGENTES • SODA GAS Irritação das vias respiratórias e olhos 108 2 2 3 12 
REAGENTES·ÓLEOSCOLETORES LÍQ Contaminação das águas superficiais através das valas de drenagem 109 3 2 4 24 
REAGENTES • ÓLEOS COLETORES LÍQ Contaminação do solo em função de va7.amentos do manuseio dos óleos 110 2 2 2 8 
REAGENTES·ÓLEOSCOLEfORES E.E Utilização de recursos naturais 111 2 1 3 6 
REAGENTES-ÓLEOSCOLETORES LÍQ Danos à fàuna e flora aquática locais 112 2 2 2 8 
REAGENTES ·ÓLEOS COLETORES LÍQ Danos à fáuna e flora locais 113 2 2 3 12 
REAGENTES-ÓLEOSCOLETORES LÍQ Odor causado pelos óleos 114 3 1 2 6 
LABORA TÓRIO ·QUÍMICO ATM Contamin. do ar no entorno das atividaddes- material particulado 115 2 2 3 12 
LABORA TÓRIO • QUÍMICO LÍQ Contaminação das águas superfic. através das valas de drenagem 116 2 1 2 4 
LABORA TÓRIO • QUÍMICO E.E Utilização de resursos naturais 117 3 I 3 9 
LABORA TÓRIO ·QUÍMICO GAS Contaminação do ar no entorno das atividaddes 118 I 2 2 4 
LABORATÓRIO RA30 X RADIOAT Contaminação através da exposição a radioatividade 119 I I 5 5 
MOAGEM· MOINHO DE BARRAS ATM Contaminação do ar no entorno das atividaddes 120 4 2 3 24 
MOAGEM· MOINHO DE BARRAS O.G Cont.das águas superficiais através dos res. Uq. (óleos e graxas) 121 3 2 4 24 
MOAGEM· MOINHO DE BARRAS AG Utilização de recursos naturais 122 4 2 3 24 
MOAGEM· MOINHO DE BARRAS E. E Utilização de recursos naturais 123 4 2 3 24 
MOAGEM· MOINHO DE BARRAS MAT Utilização de recursos naturais 124 4 2 3 24 
MOAGEM· MOINHO DE BARRAS RD Dimín. da audição devido à exp. con. aos ruldos dos equip. da Moag. 125 4 2 5 40 
MOAGEM· MOINHO DE BOLAS O.G Cont. das águas sup. através dos reslduos líquidos (óleos e graxas) 126 3 2 4 24 
MOAGEM· MOINHO DE BOLAS AG Utilização de recursos naturais 127 4 2 3 24 
MOAGEM • MOINHO DE BOLAS E. E Utilização de recursos naturais 128 4 2 3 24 
MOAGEM· MOINHO DE BOLAS MAT Utilização de recursos naturais 129 4 2 3 24 
MOAGEM· MOINHO DE BOLAS RD Dimin. da audição devido à exp. cont. aos ruídos dos equip. da Moag. 130 4 2 5 40 
SEPARAÇÃO MAGNÉTICA AG Utilização de recursos naturais 131 4 2 3 24 
SEPARAÇÃO MAGNÉTICA E. E Utilização de recursos naturais 132 4 2 3 24 
SEPARAÇÃO MAGNÉTICA RD Dímin. da audição devido à exp. cont. aos ruldos dos equip. 133 4 2 5 40 
CLASSIFICAÇÃO SLDILIQ Danos à qualidade das águas superficiais 134 3 4 I 12 
CLASSIFICAÇÃO E.E Utili7.ação de recursos naturais 135 4 2 3 24 
CLASSIFICAÇÃO SLDILIQ Danos indiretos à fàuna e flora aquática locais 136 3 4 I 12 
CLASSIFICAÇÃO SLDIL!Q Danos indiretos à fàuna e flora aquática locais 137 3 4 1 12 
CLASSIFICAÇÃO RD Dimin. da audição devido à exp. cont. aos ruídos dos equip. 138 4 2 5 40 
Tabela B - 2 A V ALIAÇÁO DA SIGNIFICÂNCIA DOS IMPACTOS AMBIENTAIS - MÉTODO 2 
ETAPA DO PROCESSO CÓDIGO IMPACTOS AMBIENTAIS N" o D s I 
CONDICIONAMENTO SLDILIQ Danos à qualidade das águas superficiais 139 3 3 I 9 
CONDICIONAMENTO E.E Utilizaçlo de recursos naturais 140 4 2 3 24 
CONDICIONAMENTO SLDIL!Q Danos indiretos à fauna e flora aquática locais 141 3 4 1 12 
CONDICIONAMENTO SLDIL!Q Danos indiretos à fàuna e flora aquática locais 142 3 4 I 12 
CONDICIONAMENTO RD Dimin. da audição devido à exp. cont. aos ruldos dos equip. 143 4 2 5 40 
DISTRIBUÍÇÂO DE REAGENTES LIQ Danos à qualidade das águas superficiais 144 2 2 I 4 
DISTRIBUÍÇÂO DE RFAGENTES LIQ Danos indíretosà fàuna e flora aquática locais 145 2 4 I 8 
DISTRIBUÍÇÃO DE REAGENTES L!Q Danos indiretos à fauna e flora aquática locais 146 2 4 1 8 
FLOTAÇÃO SLDILIQ Danos à qualidadee vazão das águas superficiais 147 5 I 5 25 
FLOTAÇÂO SLDILIQ Danos indiretos à fàuna e flora aquática locais 148 4 3 4 48 
FLOTAÇÃO SLD/LlQ Danos indiretos à fàuna e flora aquática locais 149 4 3 4 48 
FLOTAÇÂO RD Dimin. da audição devido à exp. cont. aos roidos dos equip. !50 4 2 5 40 
DRENAGEM USINA SLDILIQ Danos à qualidade e vazão das águas superficiais 151 3 4 3 36 
DRENAGEM USINA SLDILIQ Assor/ersosão das áreas a jusante do escoamento dos reslduos 152 3 4 3 36 
DRENAGEM USINA SLDIL!Q Danos diretos à tàuna e flora aquática locais 153 2 4 1 8 
DRENAGEM USINA SLDILIQ Danos diretos à tàuna e ftont aquática locais 154 2 4 1 8 
DESLAMAGEM AG Danos à qualidade e vazão das águas superficiais 155 5 1 5 25 
DESLAMAGEM AG UtiHzação de recursos naturais 156 4 2 3 24 
DESLAMAGEM SLDIL!Q Utilização de recursos naturais 157 4 2 3 24 
DESLAMAGEM SLDILIQ Danos indiretos à fuuna e flora aquática locais 158 4 3 4 48 
DESLAMAGEM SLDILIQ Danos indiretos à fuuna e flora aquática locais 159 4 3 4 48 
DESLAMAGEM RD Dimin. da audição devido à exp. cont. aos ruldos dos equip. 160 4 2 5 40 
MINERODUTO SLDILIQ Danos à qualidade e vazão das águas superficiais I61 2 2 3 I2 
MINERODUTO AG Utilização de resursos naturais 162 4 1 5 20 
MINERODUTO E.E Utilização de resursos naturais 163 4 I 5 20 
MINERODUTO SLDIL!Q Danos indiretos à fauna e flora aquática locais 164 4 3 4 48 
MINERODUTO SLDILIQ Danos indiretos à fuuna e flora aquática locais 165 4 3 4 48 
MINERODUTO RD Diminuição da audição devido à expos. continua aos rufdos dos equip. 166 4 2 5 40 
CANAL DE LAMAS SLDILIQ Danos à qualidade e vazão das águas superficiais 167 5 3 4 60 
CANAL DE LAMAS SLDILIQ assor/erosão ao longo dos cortes teitos para o escoamento da lama 168 4 4 3 48 
CANAL DE LAMAS SLDIL!Q Danos diretos à fauna e flora aquática locais 169 4 3 4 48 
CANAL DE LAMAS SLDILIQ Danos diretos à fauna e flora aquática locais 170 4 3 3 36 
CANAL DE LAMAS SLD Modific. através dos cortes feitos para escoamento da lama 171 4 3 3 36 
BARRAGEM DE MAGNETITA SLDILIQ Contaminação através dos reslduos (águas do processo) I72 4 3 4 48 
BARRAGEM DE MAGNETITA SLD Diminuição da vazão 173 5 I 5 25 
---·-------
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ETAPA DO PROCESSO CÓDIGO IMPACTOS AMBIENTAIS N' o D s I 
BARRAGEM DE MAGNETITA SLDILIQ Assoream. da grota a jusante w magnetita residual depositada 174 5 2 4 40 
BARRAGEM DE MAGNETITA SLDILIQ Danos diretos à fàuna e flora aquática locais 175 4 3 3 36 
BARRAGEM DE MAGNETITA SLDILIQ Danos diretos e locais 176 4 3 3 36 
BARRAGEM DE MAGNETITA SLD Fonnação de ambientes estéreis 177 4 3 3 36 
BARRAGEM DE MAGNETITA SLD Danos à fuuna e flora à margem direita do cór. onde a magnetita se esvai 178 4 2 4 32 
BARRAGEM DE MAGNETITA SLD Fonnação de uma lagoa de águas Hmpidas e aspecto pais- positivo 179 I I I I 
BARRAGEM DE REJEITOS FINOS ATM Contaminação do ar por part. passiveis de serem arrastadas pelo vento 180 4 2 4 32 
BARRAGEM DE REJEITOS FINOS LIQ Cont. das águas sup. através dos resíduos líquidos (águas do proc.) 181 4 2 4 32 
BARRAGEM DE REJEITOS FINOS SLDILIQ Desvios à margem esquerda do Córrcgo Fundo 182 4 3 5 60 
BARRAGEM DE REJEITOS FINOS SLDILIQ Erosões- incisões linear. no ter. para escoam. da po1p. e águ. pluv. 183 3 3 4 36 
BARRAGEM DE REJEITOS FINOS SLDILIQ Assoreamento da camada superficial fértil do solo 184 4 2 4 32 
BARRAGEM DE REJEITOS FINOS SLD Instab/geotéc- devido à const. siltico-argilosa do material decantado 185 4 4 5 80 
BARRAGEM DE REJEITOS FINOS SLD Danos diretos à tàuna e flora aquática locais 186 4 4 4 64 
BARRAGEM DE REJEITOS FINOS SLD Danos diretos à 1àuna local 187 4 4 4 64 
BARRAGEM DE REJEITOS FINOS SLD Modif. toda área abrangida pela deposição dos reslduos (imp, Neg.) 188 5 5 3 75 
CAPTAÇÃO DE ÁGUA AG Utilização de recursos naturais 189 4 2 3 24 
CAPTAÇÃO DE ÁGUA E. E Utilização de recursos naturais 190 4 2 3 24 
CAPTAÇÃO DE ÁGUA RD Dimin, da audição devido à exposição continua aos rufdos dos equip. 191 3 2 5 30 
POND - BACIA DE DECANTAÇÃO O.G Contam. das águas sup. através dos res.lfquidos (óleos e graxas) 192 2 4 3 24 
POND - BACIA DE DECANTAÇÃO SLD Contaminação do solo Através dos resfduos sólidos 193 I 2 2 4 
POND - BACIA DE DECANTAÇÃO O.G Contam. através dos reslduos lfquidos (óleos e graxas) 194 2 4 3 24 
POND - BACIA DE DECANTAÇÃO AG Utilização de recursos naturais 195 4 2 3 24 
POND - BACIA DE DECANTAÇÃO E. E Utilização de recursos naturais 196 4 2 3 24 
POND - BACIA DE DECANTAÇÃO SLDILIQ Danos à 1àuna e flora aquática locais 197 2 4 I 8 
POND - BACIA DE DECANTAÇÃO SLDILIQ Danos à 1àuna e flora aquática locais 198 2 4 I 8 
POND - BACIA DE DECANTAÇÃO RD Dimin. da audição devido à exposição continua aos rufdos dos equip. 199 4 2 4 32 
PAIOL DE REAGENTES O.G Contaminação através dos residuos Hquidos (óleos e graxas) 200 2 2 3 12 
PAIOL DE REAGENTES O.G Contaminação através dos resfduos lfquidos (óleos e graxas) 201 2 2 3 12 
COMPRESSORES o. o Cont. das águas sup. através dos reslduos lfquidos (óleos e graxas) 202 3 4 3 36 
COMPRESSORES O.G Cont das águas subt. através dos resfduos Uquidos (óleos e graxas) 203 3 3 3 27 
COMPRESSORES O.G Contaminação através dos reslduos Uquidos (óleos e graxas) 204 3 2 3 2 
COMPRESSORES E.E Utilização de recursos naturais 205 4 2 3 24 
COMPRESSORES O.G Danos à fuuna e flora aquática locais 206 2 2 3 12 
COMPRESSORES O.G Danos à fuuna e flora aquática locais 207 2 2 3 12 
COMPRESSORES RD Dimin. da audição devido à exposição continua aos ruídos dos equip. 208 4 2 5 ~ 
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ETAPA DO PROCESSO CÓDIGO IMPACTOS AMBIENTAIS N' o D s I 
CARREGAMENTO • ROCHA SECA UMIDIFICADA AG Utiliz.ação de resursos naturais 243 4 2 3 24 
CARREGAMENTO • ROCHA SECA UMIDIFICADA E.E Utilização de resursos naturais 244 4 2 3 24 
CARREGAMENTO· ROCHA SECA UM!DIFICADA ATM Aparec. de doenças respiratórias devido à exp. continua à poeira 245 2 3 5 30 
CARREGAMENTO COM PÁS CARREGADEIRAS ATM Contaminação do ar no entorno das atividades 246 4 2 5 40 
CARREGAMENTO COM PÁS CARREGADEIRAS SLDILIQ Contaminação das águas superficiais através das valas de dren. 247 3 2 4 24 
CARREGAMENTO COM PÁS CARREGADEIRAS COMBUST Utilização de resursos naturais 248 4 2 3 24 
CARREGAMENTO COM PÁS CARREGADEIRAS RD Diminuição da audição devido à exp. continua aos ruídos dos equip. 249 2 3 5 30 
CARREGAMENTO COM PÁS CARREGADEIRAS ATM Aparec. de doenças respiratórias devido à exp. continua à poeira 250 2 3 5 30 
CARREGAMENTO DE ROCHA ÚMIDA· FERROVIÁRIO ATM Contaminação do ar no entorno das atividades ~ mat. Particulado 251 4 2 5 40 
CARREGAMENTO DE ROCHA ÚMIDA· FERROVIÁRIO SLD Contaminação do solo 252 3 2 4 24 
CARREGAMENTO DE ROCHA ÚMIDA· FERROVIÁRIO E. E Utilização de resursos naturais 253 3 2 4 24 
CARREGAMENTO DE ROCHA ÚMIDA· FERROVIÁRIO SLDILIQ Danos indiretos à fàuna e flora aquática locais (resíduos sólidos) 254 2 3 3 18 
CARREGAMENTO DE ROCHA ÚMIDA· RODOVIÁRIO ATM Contaminação do ar no entorno das atividades ~ mat Particulado 255 4 2 4 32 
CARREGAMENTO DE ROCHA ÚMIDA· RODOVIÁRIO GAS Contamin. do ar no entorno das ativ. pelo gas dos motores à comb. 256 4 2 4 32 
CARREGAMENTO DE ROCHA ÚMIDA· RODOVIÁRIO SLD Contaminação do solo 257 3 2 4 24 
CARREGAMENTO DE ROCHA ÚMIDA· RODOVIÁRIO COMBUST Utilização de resursos naturais 258 4 2 3 24 
CARREGAMENTO DE ROCHA ÚMIDA • RODOVIÁRIO RD Diminuição da audição devido à exp. cont. aos ruídos das pás--car. 259 2 3 5 30 
CARREGAMENTO ROCHA SECA. SILOS ATM Contaminação do ar no entorno das atividades 260 5 2 5 50 
CARREGAMENTO ROCHA SECA· SILOS SLD Contaminação do solo 261 3 2 3 18 
CARREGAMENTO ROCHA SECA· SILOS E. E Utilização de resursos naturais 262 4 2 3 24 
CARREGAMENTO ROCHA SECA· SILOS SLD Danos indiretos à fàuna e flora aquática locais (reslduos sólidos) 263 2 3 3 18 
CARREGAMENTO ROCHA SECA· SILOS ATM Aparec. o de doenças respiratórias devido à exp. continua à poeira 264 2 3 5 30 
DRENAGEM DAS ÁREAS (FILT., SEC. E CARREG.) SLDILIQ Danos à qualidade das águas superficiais 265 3 4 3 36 
DRENAGEM DAS ÁREAS (FILT., SEC. E CARREG.) AG Utilização de resursos naturais 266 4 2 3 24 
DRENAGEM DAS ÁREAS (FILT., SEC. E CARREG.) SLDILIQ Danos indiretos à fauna e flora aquática locais 267 3 2 5 30 
DRENAGEM DAS ÁREAS (FILT., SEC. E CARREG.) SLDILIQ Danos indiretos à fàuna e flora aquática locais 268 3 2 5 30 
DRENAGEM DAS ÁREAS (FILT., SEC. E CARREG.) RD Diminuição da audição devido à exp. continua aos ruldos dos equip. 269 2 3 5 30 
DRENAGEM DAS ÁREAS (FILT., SEC. E CARREG.) SLDILIQ Danos às águas do Cór. Mandaguari p/ animais e uso próp. 270 3 2 5 30 
FILTRAGEM • DOSAGEM DE ELMULGIN LIQ Danos à qualidade das águas superficiais 271 2 3 3 18 
FILTRAGEM • DOSAGEM DE ELMULGIN LIQ Danos indiretos à fauna e flora aquática locais 272 2 3 3 18 
FILTRAGEM E CLASSIFICAÇÃO SLDILIQ Danos à qualidade e vazão das águas superficiais 273 2 2 4 16 
FILTRAGEM E CLASSIFICAÇÃO AG Utilização de resursos naturais 274 4 2 3 24 
FILTRAGEM E CLASSIFICAÇÃO E.E Utili1.ação de resursos naturais 275 4 2 3 24 
FILTRAGEM E CLASSIFICAÇÃO SLDILIQ Danos indiretos à fauna e flora aquática locais 276 3 3 3 27 
FILTRAGEM E CLASSIFICAÇÃO SLDILIQ Danos indiretos à fàuna e flora aquática locais 277 3 3 3 27 
Tabela B - 2 A VALIAÇÁO DA SIGNIFICÂNCIA DOS IMPACTOS AMBIENTAIS - MÉTODO 2 
ETAPA DO PROCESSO CÓDIGO IMPACTOS AMBIENTAIS N' o D s I 
FILTRAGEM E CLASSIFICAÇÃO RD Diminuição da audição devido à exp. contínua aos ruídos dos equip. 278 2 3 5 30 
FILTRAGEM ESTÁTICA ATM Contaminação do ar no entorno das atividades 279 5 2 5 50 
FILTRAGEM ESTÁTICA SLDILIQ Danos à qualidade das águas superficiais 280 2 3 3 18 
FILTRAGEM ESTÁTICA AG Utilização de resursos naturais 281 4 2 3 24 
FILTRAGEM ESTÁTICA E.E Utili:r..ação de resursos naturais 282 4 2 3 24 
FILTRAGEM ESTÁTICA ATM Aparecimento de doenças respiratórias devido à exp. continua à poeira 283 2 3 5 30 
FILTRAGEM ESTÁTICA ATM Contaminação do ar~ Poeira fugitiva rumo ao Bairro Castelo Branco 284 5 2 5 50 
GALPÃO DE SECO ATM Contaminação do ar no entorno das atividades ~ mat. Particulado 285 2 I 3 6 
GALPÃO DE SECO SLD Danos diretos à fuuna e flora terrestre locais 286 2 I 3 6 
GALPÃO DE SECO SLD Danos diretos à fauna e flora aquática locais 287 2 I 3 6 
GALP ÃO DE SECO ATM Aparecimento de doenças respiratórias devido à exp. continua à poeira 288 2 I 5 10 
GALPÃO DE ÚMIDO ATM Contaminação do ar no entorno das atividades - mat. Particulado 289 2 2 3 12 
GALPÃO DE ÚMIDO SLD Danos à qualidade das águas superficiais 290 2 2 3 12 
LABORA TÓRIO SLDILIQ Danos à qualidade das águas superficiais 291 2 I 2 4 
LIMPEZA DE CAMINHÕES SLD Contaminação das águas superficiais através das valas de drenagem 292 3 I 5 15 
LIMPEZA DE CAMINHÕES SLD Danos indiretos à fàuna e flora aquática locais 293 3 I 3 9 
LIMPEZA DE CAMINHÕES SLD Danos indiretos à fuuna e flora aquática locais 294 3 I 3 9 
LIMPEZA DE CAMINHÕES SLD Danos às águas do Cór. Mandaguari pi animais e uso próp. 295 2 3 5 30 
LIMPEZA DE VAGÕES SLD Contaminação das águas superficiais através das valas de drenagem 296 3 I 5 15 
LIMPEZA DE VAGÕES SLD Danos indiretos à fuuna e flora aquática locais 297 3 I 3 9 
LIMPEZA DE VAGÕES SLD Danos indiretos à fàuna e flora aquática locais 298 3 I 3 9 
LIMPEZA DE VAGõES SLD Danos às águas do Cór. Mandaguari p/ animais e uso próp. 299 2 3 5 30 
MATERIAIS NÃO CONFORMES ATM Contaminação do ar no entorno das atividades ~ mat Particulado 300 3 I 3 9 
MATERIAIS NÃO CONFORMES ATM Poeira fugitiva rumo ao Bairro Castelo Branco 301 3 2 4 24 
PÁTIO DE ARMAZENAMENTO DE CAVACOS ATM Contaminação do ar no entorno das atividades- mat. Particulado 302 2 I 3 6 
PÁTIO DE ARMAZENAMENTO DE CAVACOS MAT Utilização de recursos naturais 303 4 I 5 20 
PÁTIO DE ULTRAFINOS ATM Contaminação do ar no entorno das atividades- mat Particulado 304 4 I 5 20 
PÁTIO DE ULTRAFINOS ATM Apar.de doenças respiratórias devido à exp. continua à poeira 305 2 3 5 30 
PÁTIO DE ULTRAFINOS ATM Contaminação do ar~ Poeira fugitiva rumo ao Bairro Castelo Branco 306 3 2 5 48 
POND -BACIAS DE DECANTAÇÃO SLDILIQ Danos à qualidade e vazão das águas superficiais 307 2 I 5 49 
POND - BACIAS DE DECANTAÇÃO AG Utilização de recursos naturais 308 4 I 4 16 
POND - BACIAS DE DECANT AÇÁO SLD/LIQ Danos diretos à fuuna e flora aquática locais 309 3 2 3 49 
POND - BACIAS DE DECANTAÇÃO SLDILIQ Danos diretos à fauna e flora aquática locais 310 3 2 3 49 
POND - BACIAS DE DECANTAÇÃO RD Odôr provocado pela água e material decantado na bacia 311 3 I 3 9 
POND - BACIAS DE DECANTAÇÃO SLDILIQ Danos às águas do Cór. Mandaguari p/ animais e uso próp. 312 3 I 5 49 
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Tabela B- 2 AVALIAÇÃO DA SIGNIFICÂNCIA DOS IMPACTOS AMBIENTAIS- MÉTODO 2 
ETAPA DO PROCESSO CÓDIGO IMPACTOS AMBIENTAIS N' o D s I 
ATERRO SANITÁRIO • CHAP ADÃO SLD/LIQ Contaminação das águas superficiais no entorno do aterro 380 2 4 3 24 
ATERRO SANITÁRIO • CHAP ADÃO SLD/LIQ Contaminação do lençól freático no entorno da área de deposição 381 2 4 3 24 
ATERRO SANITÁRIO· CHAPADÃO SLD/LIQ Danos à fàuna e flora locais 382 4 2 4 32 
ATERRO SANITÁRIO -CHAPADÃO SLDILIQ Danos à fàuna e flora locais 383 4 2 4 32 
ATERRO SANITÁRIO· CHAPADÃO GAS Contamiação do ar- Mau cheiro provocado pelos vapores do aterro 384 4 1 3 12 
FOSSAS SÉPTICAS LÍQ Contaminação no entorno das atividades 385 2 2 3 12 
FOSSAS SÉPTICAS LÍQ Contaminação do lençól freático no entorno da área de deposição 386 2 2 4 16 
FOSSAS SÉPTICAS GAS Contamiação do ar- Mau cheiro provocado pelos vapores das fossas 387 3 I 3 9 
DESCARTE DE EMBALAGENS SLD/LIQ Contamin!Jçã() do solo- Material não degradável 388 4 2 4 32 
DESCARTE DE EMBALAGENS SLD/LIQ Contaminação do solo - Material nilo degradável 389 4 2 4 32 
ESTOQUE DE ÓLEOS E GRAXAS O.G Contaminação do solo 390 2 3 4 24 
ESTOQUE DE ÓLEOS E GRAXAS O.G Contaminação da Água 391 2 3 4 24 
RESTAURANTES • FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES SLDILIQ Contamin. das águas sup. no proc. de preparo e fornecimento 392 4 2 3 24 
FOSSAS SÉPTICAS LÍQ Contamiação do ar- Mau cheiro provocado pelos vapores das fossas 393 3 I 3 9 
DESCARTE DE EMBALAGENS SLD/LIQ Contaminação do solo~ Material não d~S!_II,~vel 394 4 2 4 32 
DESCARTE DE EMBALAGENS SLD/LIQ Contaminação do solo- Material não degradável 395 4 2 4 32 
ESTOQUE DE ÓLEOS E GRAXAS O.G Contaminação do solo 396 2 3 4 24 
ESTOQUE DE ÓLEOS E GRAXAS O.G Contaminação da Água 397 2 3 4 24 
RESTAURANTES • FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES SLDILIQ Contamin. das águas sup, no proc. de preparo e fornecimento 398 4 2 3 24 
Tabela B - 3 Aspectos e Impactos Ambientais Relacionados à ·"'· Normal 
!ETAPA DO PROCESSO: LAVRA-VIASDEACESSO 
para caminhões e máquinas irem para o local de lavra- britagem, depódito de estéril, retirada da 
com desvios de águas. 
Tipos de Emissões 
atmosféricas: Material Particulado. 
Sólido: Excesso de Material retirado nos cortes. 
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Tabela B - 4 A V ALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS - MÉTODO 3 
ÁREA ASPECTO IMPACTO INTENSID. IMPORT. SIG. 
DEPÓSITOS DE ESTÉRIL SLDILÍQ Contaminação da Flora 5 3 Critico 
DEPÓSITOS DE ESTÉRIL SLD Destruição da Paisagem Natural 5 3 Crltico 
DEPÓSITOS DE T ·RARAS ATM Contaminação do ar- Poeira fugitiva 3 5 Crítico 
DEPÓSITOS DE T·RARAS SLDILÍQ Erosão 3 3 Moderado 
DEPÓSITOS DE T -RARAS SLD Mudanças na Topografia Original 3 5 Critico 
DEPÓSITOS DE T-RARAS SLDILÍQ ContamiiUlçâO da Fauna 3 3 Moderado 
DEPÓSITOS DE T-RARAS SLD!LIQ Contaminação da Flora 3 3 Moderado 
LAVRA-PERFURAÇÃO ATM Contaminação do ar- Poeira fugitiva I 3 Desp 
LAVRA· PERFURAÇÃO GAS Contaminação do ar- Fumaça Preta I 3 Desp 
LAVRA- PERFURAÇÃO E.E Utilização de Recursos Naturais I I Desp 
LAVRA· PERFURAÇÃO RD Danos à saúde do trabalhador 5 3 Crítico 
LAVRA-PERFURAÇÃO ATM Danos à saúde do trabalhador I 3 Desp 
TORRE DE AMOSTRAGEM O.G Contaminação das Águas Superficiais 3 5 Critico 
TORRE DE AMOSTRAGEM O.G Contaminação do Solo 5 5 Critico 
TORRE DE AMOSTRAGEM SLD!LIQ Erosão 3 5 Crftico 
TORRE DE AMOSTRAGEM SLD~JQ Mudanças na Topografia Original 3 5 Critico 
TORRE DE AMOSTRAGEM E.E Utilização de Recursos Naturais 3 5 Critico 
TORRE DE AMOSTRAGEM MAT Utilização de lnsumos 3 5 Critico 
TORRE DE AMOSTRAGEM SLDILÍQ Contaminação da Fauna 3 5 Critico 
TORRE DE AMOSTRAGEM SLDILIQ Contaminação da Flora 3 5 Critico 
PAIOL DE EXPLOSIVOS SLD Danos à saúde do trabalhador 5 5 Critico 
LAVRA ATM Contaminação do ar- Poeira fugitiva 3 3 Moderado 
LAVRA GAS Contaminação do ar -Fumaça Preta I I Desp 
LAVRA SLDILÍQ Contaminação das Águas Superficiais 3 5 Crftico 
LAVRA SLD!LIQ Alteração da vazão das águas superficiais 5 3 Crflico 
LAVRA SLD!LIQ Erosão 5 7 Grave 
LAVRA SLD~-ÍQ Mudanças na Topografia Original 5 7 Grave 
LAVRA SLD!LIQ Contaminação da Fauna 3 7 Crftico 
LAVRA SLD!LIQ Contaminação da Flora 3 7 Crítico 
LAVRA RD Danos à saúde do trabalhador I I Desp 
LAVRA ATM Danos à saúde do trabalhador 3 3 Moderado 
LAVRA SLD!LIQ Danos aos Vizinhos 5 7 Grave 
LAVRA SLD!LIQ Destruição da Paisagem Natural 5 7 Grave 
LAVRA- VIAS DE ACESSO ATM Contaminação do ar- Poeira fugitiva 3 3 Moderado 
LAVRA· VIAS DE ACESSO SLD!LIQ Contaminação das Águas Superficiais 3 3 Moderado 
TabelaB-4 AV DE IMPACTOS AMBIENTAIS- MÉTODO 3 
Tabela B - 4 A V ALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS - MÉTODO 3 
ÁREA ASPECTO IMPACTO INTENSID. IMPORT. SIG. 
BOMBAS MAT Utilização de Insumos 3 3 Moderado 
BOMBAS RD Danos à saúde do trabalhador 5 5 Critico 
BOMBAS E.E Utilização de Recursos Naturais 3 3 Moderado 
BARRAGEM DE MAGNETITA SLDILIQ Contaminação das Águas Superficiais I I Desp 
BARRAGEM DE MAGNETITA SLDILIQ Alteração da vazão das águas superficiais I I Desp 
BARRAGEM DE MAGNETITA SLDILIQ Erosão 3 3 Moderado 
BARRAGEM DE MAGNE11TA SLDILIQ Mudanças na Topografia Original 5 3 Critico 
BARRAGEM DE MAGNETITA SLDILIQ Contaminação da Fauna 5 5 Crítico 
BARRAGEM DE MAGNETITA SLDILiQ Contaminação da Flora 5 5 Critico 
BARRAGEM DE MAGNETITA SLDILiQ Destruição da Paisagem Natural 3 3 Moderado 
FLOTAÇÃO E. E Utilização de Recursos Naturais 5 5 Crítico 
FLOTAÇÃO AG Utilização de Recursos Naturais 5 3 Crítico 
FLOTAÇÃO MAT Utilização de Insumos 5 5 Crítico 
FLOTAÇÃO RD Danos à saúde do trabalhador 3 3 Moderado 
DRENAGEM USINA SLDILÍQ Contaminação das Águas Superficiais 3 3 Moderado 
DRENAGEM USINA SLDILiQ Alteração da vazão das águas superficiais 3 3 Moderado 
DESLAMAGEM E.E Utilização de Recursos Naturais 5 3 Crftico 
DESLAMAGEM AG Utilização de Recursos Naturais 3 3 Moderado 
DESLAMAGEM RD Danos à saúde do trabalhador 3 3 Moderado 
CANAL DE LAMA SLDILiQ Contaminação das Águas Superficiais 5 3 Critico 
CANAL DE LAMA SLDILIQ Alteração da vazão das águas superficiais 7 3 Grave 
CANAL DE LAMA SLDILIQ Erosão 5 5 Critico 
CANAL DE LAMA SLDILIQ Contaminação da Fauna 5 7 Grave 
CANAL DE LAMA SLDILIQ Contaminação da Flora 5 7 Grave 
CANAL DE LAMA SLDILIQ Destruição da Paisagem Natural 3 5 Crftico 
CUSH·CUSH SLDILIQ Contaminação das Águas Superficiais I I Desp 
LABORATÓRIO RAIO X MAT Utilização de Insumos I I Desp 
LABORATÓRIO RAIO X RADIOAT Danos à saúde do trabalhador I I Desp 
LABORATÓRIO QuiMICO GAS Contaminação do ar K Gases Tóxicos 3 I Desp 
LABORATÓRIO QuiMICO LiQ Contaminação das Águas Superficiais 3 3 Moderado 
REAGENTES • SODA GAS Contaminação do ar- Gases Tóxicos I 1 Desp 
REAGENTES • SODA LiQ-PER Contaminação das águas superficiais 5 3 Crftico 
REAGENTES • SODA LiQ·PER Contaminação do Solo 5 3 Critico 
REAGENTES-SODA LÍQ·PER Contaminação da Fauna 3 3 Moderado 
REAGENTES • SODA LiQ·PER Contamínação da Flora 
' 
3 3 Moderado 
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Tabela B- 4 AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS- MÉTODO 3 
ÁREA ASPECTO IMPACTO INTENSID. IMPORT. SIG. 
CARREGAMENTO DE ROCHA SECA· TUBULÃO ATM Danos à saúde do trabalhador 5 5 Crítico 
CARREGAMENTO ROCHA SECA- SILOS ATM Contaminação do ar- Poeira fugitiva 5 5 Critico 
CARREGAMENTO ROCHA SECA - SILOS SLD Contaminação da Fauna 3 3 Moderado 
CARREGAMENTO ROCHA SECA - SILOS SLD Contaminação da Flora 3 3 Moderado 
CARREGAMENTO ROCHA SECA - SILOS ATM Contaminação do ar- Poeira fugitiva 5 3 Crítico 
CARREGAMENTO ROCHA SECA- SILOS ATM Contaminação do ar- Visinhança 5 3 Critico 
CARREGAMENTO DE ROCHA ÚMIDA- RODOVIÁRIO ATM Contaminação do ar- Poeira fiuz:itiva 3 3 Moderado 
CARREGAMENTO DE ROCHA ÚMIDA- RODOVIÁRIO ATM Contaminação do ar- Fumaça 3 5 Crítico 
CARREGAMENTO DE ROCHA ÚMIDA- RODOVIÁRIO SLDILÍQ Contaminação das Águas Superficiais 3 3 Moderado 
CARREGAMENTO DE ROCHA ÚMIDA- RODOVIÁRIO MAT Utilização de Jnsumos 3 3 Moderado 
CARREGAMENTO DE ROCHA ÚMIDA- RODOVIÁRIO RD Danos à saúde do trabalhador 3 3 Moderado 
CARREGAMENTO DE ROCHA ÚMIDA- RODOVIÁRIO ATM Danos à saúde do trabalhador 3 3 Moderado 
CARREGAMENTO DE ROCHA ÚMIDA- FERROVIÁRIO ATM Contaminação do ar- Poeira fugitiva 3 3 Moderado 
CARREGAMENTO DE ROCHA ÚMIDA - FERROVIÁRIO SLDILÍQ Alteração da vazão das águas superficiais 3 5 Crítico 
CARREGAMENTO DE ROCHA ÚMIDA- FERROVIÁRIO MAT Utilização de Insumos 3 3 Moderado 
CARREGAMENTO DE ROCHA ÚMIDA - FERROVIÁRIO RD Danos à saúde do trabalhador 3 3 Moderado 
CARREGAMENTO DE ROCHA ÚMIDA - FERROVIÁRIO ATM Danos à saúde do trabalhador 3 3 Moderado 
CARREGAMENTO COM PÁS-CARREGADEIRAS ATM Contaminação do ar- Poeira fugitiva 5 5 Critico 
CARREGAMENTO COM PÁS-CARREGADEIRAS ATM Contaminação do ar~ Fumaça I I Desp. 
CARREGAMENTO COM PÁS-CARREGADEIRAS LIQ Contaminação das Águas Superficiais 3 5 Critico 
CARREGAMENTO COM PÁS-CARREGADEIRAS RD Danos à saúde do trabalhador I I Desp. 
ABASTECIMENTO DAS MÁQUINAS LÍQ Contaminação das Águas Superficiais 5 5 Critico 
ABASTECIMENTO DAS MÁQUINAS MAT Utilizaçlo de Insumos I 5 Moderado 
DRENAGEM DAS ÁREAS SLDILIQ Contaminação das Águas Superficiais 3 3 Moderado 
DRENAGEM DAS ÁREAS SLDILÍQ Alteraçlo da vazão das águas superficiais 3 3 Moderado 
DRENAGEM DAS ÁREAS AG Utilização de Recursos Naturais 3 3 Moderado 
DRENAGEM DAS ÁREAS SLDILÍQ Contaminação da Fauna 3 3 Moderado 
DRENAGEM DAS ÁREAS SLDILÍQ Contaminação da Flora 3 3 Moderado 
SECAGEM - CINZAS DE CAVACO SLD Contaminação do ar R Material Particulado I 3 Desp. I 
SECAGEM - CINZAS DE CAVACO SLDILIQ Contaminação das Águas Superficiais 3 I Desp. 
SECAGEM - CINZAS DE CAVACO MAT Utilização de Insumos 5 5 Moderado 
SECAGEM - CINZAS DE CAVACO SLDILIQ Contaminação da Fauna I 3 Desp. 
SECAGEM - CIN:OAS DE CAVACO SLDILÍQ Contaminação da Flora I 3 Desp. 
PÁTIO DE ULTRAFINOS ATM Contaminação do ar R Poeira fugitiva 5 5 Critico 
PÁTIO DE ULTRAFINOS ATM Danos à saúde do trabalhador 5 5 Crítico 
Tabela B - 4 AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS - MÉTODO 3 
ÁREA ASPECTO IMPACTO INTENSID. IMPORT. SIG. 
PÁTIO DE ULTRAFINOS ATM Contaminação do ar- Visinbança 5 5 Critico 
LIMPEZA DE VAGÕES . SLDILiQ Contaminação das Águas Superficiais 3 5 Critíco 
LIMPEZA DE VAGÕES SLDILIQ Alteração da vazão das águas superficiais 3 I Moderado 
LIMPEZA DE VAGÕES SLDILIQ Contaminação da Fauna 3 5 Critico 
LIMPEZA DE VAGÕES SLDILIQ Contaminação da Flora 3 5 Critico 
LIMPEZA DE VAGÕES SLDILIQ Danos aos Vizinhos 3 5 Crítico 
FILTRAGEM ESTÁTICA ATM Contaminação do ar- Poeira fugitiva 5 5 Crítico 
FILTRAGEM ESTÁTICA SLDILiQ Contaminação das Águas Superficiais 3 3 Moderado 
FILTRAGEM ESTÁTICA SLDILIQ Alteftlçilo da vazão das águas superficiais 3 I Desp. 
FilTRAGEM ESTÁTICA ATM Danos à saúde do trabalhador 5 5 Critico 
FILTRAGEM ESTÁTICA ATM Contaminação do ar- Visinhança 5 5 Critico 
ATERRO SANITÁRIO GAS Contaminação do ar- Gases 3 5 Crítico 
ATERRO SANITÁRIO SLDILiQ Contaminação das Águas Superficiais 3 5 Critico 
ATERRO SANITÁRIO SLDILIQ Contaminação da Fauna 3 5 Critico 
ATERRO SANITÁRIO SLD/LIQ Contaminação da Flora 3 5 Critico 
ARMAZENAMENTO DE ÁCIDO SULFÚRICO GAS Contaminação do ar- Gases Tóxicos I 3 Moderado 
ARMAZENAMENTO DE ÁCIDO SULFÚRICO LIQ·PER Contaminação das ~guas s~_pcl:~Ciais 3 3 Moderado 
ARMAZENAMENTO DE ÁCIDO SULFÚRICO LiQ-PER Contaminação da Fauna 3 5 Critico 
ARMAZENAMENTO DE ÁCIDO SULFÚRICO LiQ-PER Contaminação da Flora 3 5 Critico 
ARMAZENAMENTO DE ÁCIDO SULFÚRICO LIQ-PER Danos à saúde do trabalhador 3 5 Critico 
ARMAZENAMENTO DE ÁCIDO SULFÚRICO LIQ·PER Danos aos vizinhos 3 5 Crítico 
GALPÃO DE ÚMIDO ATM Contaminação do ar~ Poeira fugitiva 3 I Desp. 
GALPÃO DE ÚMIDO SLDILiQ Contaminaçilo das Águas Superficiais 3 3 Moderado 
GALP ÃO DE SECO ATM Contaminação do ar· Poeira fugitiva 3 3 Moderado 
GALPÃO DE SECO ATM Danos à saúde do trabalhador 3 5 Critico 
FILTRAGEM E CLASSIFICAÇÃO SLDILIQ Contaminaçilo das Águas Superficiais 3 3 Moderado 
FILTRAGEM E CLASSIFICAÇÃO SLDILIQ Alteração da vazão das águas superficiais 3 3 Moderado 
FILTRAGEM E CLASSIFICAÇÃO AG Utilização de Recursos Naturais 5 3 Crftico 
FILTRAGEM E CLASSIFICAÇÃO E.E Utilização de Recursos Naturais 5 3 Critico 
FILTRAGEM E CLASSIFICAÇÃO RD Danos à saúde do trabalhador 5 3 Crítico 
PÁTIO DE ARMAZENAMENTO-CAVACOS ATM Contaminação do ar· Poeira fugitiva I 3 Desp. 
MATERIAIS NÃO CONFORMES ATM Contaminaçilo do ar· Poeira fugitiva 3 5 Critico 
MATERIAIS NÃO CONFORMES ATM Danos à saúde do trabalhador 3 3 Moderado 
MATERIAIS NÃO CONFORMES ATM Contaminação do ar- Visinhança 3 3 Moderado 
LIMPEZA DE CAMINHÕES SLDILiQ Contaminação das Águas Superficiais 3 3 Moderado 
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ÁREA ASPECTO IMPACTO INTENSJD. IMPORT. SJG. 
LAVAGEM E LUBRIFICAÇÃO DE VEICULOS O.G Contaminação da Fauna 3 5 Critico 
LA V AGEM E LUBRIFICAÇÃO DE VEiCULOS O.G Contaminação da Flora 3 5 Critico 
LAVAGEM E LUBRIFICAÇÃO DE VEiCULOS RD Danos à saúde do trabalhador 3 5 Crftico 
FOSSAS SÉPTICAS GAS Contaminação do ar~ Gases I 3 Desp 
FOSSAS SÉPTICAS LÍQ Contaminação das Águas Superficiais 3 5 Critico 
FOSSAS SÉPTICAS GAS Contaminação do ar~ Gases 3 3 Moderado 
ATERRO SANITÁRIO GAS Contaminação do ar~ Gases 3 5 Critico 
ATERRO SANITÁRIO SLD!LIQ Contaminação das águas subterrâneas 3 5 Critico 
ATERRO SANITÁRIO SLDILIQ Contaminação das Águas Superficiais 3 5 Critico 
ATERRO SANITÁRIO SLDILIQ Contaminação da Fauna 3 5 Critico 
ATERRO SANJT ÁRIO SLDILIQ Contaminação da Flora 3 5 Critico 
--
ANEXO C 
Figura C- 1 ASPECTOS AMBIENTAIS DA MINA AV ALIADOS PELOS TRÊS MÉTODOS 
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Figura C - 2 ASPECTOS AMBIENTAIS DA USINAILAB. A V ALIADOS PELOS TRÊS MÉTODOS 
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Figura C- 3 ASPECTOS AMBIENTAIS DO TERMINAL AV ALIADOS PELOS TRÊS MÉTODOS 
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Figura C- 4 ASPECTOS AMBIENTAIS DA MECÂNICA AV ALIADOS PELOS TRÊS MÉTODOS 
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Figura C- 5 ASPECTOS AMBIENTAIS DA ELÉTRICA AV ALIADOS PELOS TRÊS MÉTODOS 
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Figura C- 6 ASPECTOS AMBIENTAIS ADMINISTRATIVOS AV ALIADOS PELOS TRÊS MÉTODO 
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